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APRESENTAç!O 

o objeto desta dissertação é a avaliação de de­

sempenho de dirigentes de sistemas educacionais. O seu pro­

pósito é analisar, à luz de experiência registrada na bi­
bliografia especializada, os aspectos teóricos do problema 
de avaliação desse desempenho e, em ~articular, pesquisar 

- exploratoriamente as similitudes existentes com os proces­

sos de avaliação de dirigente-s de empresas ou, dentro da de 
.. nominação corrente, de executivos de aI to rií ve 1. 

Esse propósito exige uma indagação mais aprofunda 
·âá sobre a natureza das organizações, suas finalidades e ob 

jetivos, assim como os problema de relacionamento social 
---do dirigente, razão por que esses aspectos foram tratados 

de maneira relativamente enfática. 

Apesar de ter sido incluída uma descrição de cri 
--térios de avaliação de desempenho baseados em característi­

cas comportarnentais e de personalidade, a premissa básica a 

dotada é de que a avaliação de desempenho de um dirigente , 
seja de um sistema educacional ou de uma empresa, deve ser 

ba~eada em padrões derivados de princípios de administração 
por objetivos. 

", .. 

. ,' 
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RESUMO 

A Aval i ação do deserpenho de dirigentes de sistemas educa -

cicna:.ls pode ser baseada no julganento de traços de personalidade e fOE 

mas de cmpart:al'tal.to, ou da consecução da:; objetivos da organização. O 

desalpenho do dirigente é estJ:eitanente rel.aci.anad::> cx:m o deserpenho da 

arganizaçã:> que ele dirige; serdJ a aval i ação de seu desatpenho feita 

cx:m base em princípios de administração por objetivos, ela exige a aná­
lise da eficãcia e eficiência da organização no currprinento de suas fi­

na] j dades. A análise. cb deserpenho de dirigentes educacionais tem seme­

lhanças cem a avaliação de eJCeCUtivos eupresariais; cxntudo, nas organ:i. 
. " zaçX5es educacionais pcrle mais facilnente cx::orrer uma anbiguidade de fi-

. naHdades e objetivos da Organização. Os objetivos reais· aCbtados pelo 

dirigente e pelos 9ruPos relaci.cmadas can o sistema podem diferir entre 

si, e não sen:m os que sã:> fornal.nente decl araCbs an estatutos e p:rogra 

mas de trabalho. A avaliação de deserpenho é influenciada pelas carac­

t.erisf?cas pessoais do agente avaliador; este aà:>ta subjeti vanente pa­

dr:Ões e critério; de avaliação, levado por sua p~ria inteq>.retação de 

quais devem ser os d:>jetivos da argan:i.zação, ou quais as característi -

cas do dirigente que são mais :i.nport:antes para o seu carçp. A avaliação 

de ~ tem uma finalidade, que deve determinar o nodelo de ava -

1 i açã> a ser adotado. Sendo essa final i dade o desenvolv:iitentoarganiza­

ciooal, o m:x1elo deve pell11itir enfase na avaliação da eficiência e efi­

cácia que o dirigente CXltlSeglle iItprimir ao funcionane:nto da organiza -
çã:>. A avaliação deve, alán do aspecto téarlcx:> relativo à eficácia e e­

ficiência, verificar se o dirigente se atem, ao dirigir a organização , 

às rxmnas norais e legais que vigem no anbiente do sistema. 

- VII -
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1. Introdução 

A avaliação de desempenho de dirigentes de organi 
zações empresariais é prátipa corrente nas empresas e tem 
sido objeto de crescente atenção dos estudiosos da teoria 

da administração, além de ser amplamente reconhecido nos 
meios empresariais, principalmente nas grandes organizações 
industriais, como um fator de primeiríssima importância pa­

ra o sucesso de uma empresa •.. A. :eJ:Cperiência acumulada .na á­
rea da administração das empresas, somada à ampla literatu­

ra já existente no campo da administração de empresas, cons 

titue um acervo de análises já realizadas dos fenômenos li­
gados à direção de organizações, e de registro de experiên­
cias já acumuladas nessa área de atividade humana, que per­
mite, mediante um processo de adaptação ou transferência de 
modelos de avaliação já testados, um desenvolvimento dos 
procedimentos administrativos dessa natureza na área da ad­
ministração escolar. Sem negar que os sistemas educacionais 
têm características e peculiaridades próprias que recomen -
dam posições cautelosas para o administrador que deseje va­
ler-se da experiência existente na administração empresa 

rial, para desenvolver os métodos empregados ná administra­
ção escolar, é inegável que esta pode se beneficiar em am­
pla escala daquela experiência, principalmente se for acei­
to o fato de que existe uma tendência de a administração de 
sistemas escolares se desenvolver mais lentamente, com 

uma defasagem na aceitação dos novos princípios e técnicas 
de administração, em relação à área empresarial. Para obter 

tal benefício, o caminho indicado é fazer uma análise comp'~ 
rativa dos problemas de administração de uma empresa, e de 
uma organização educacional, e identificar os fenômenos que 
são essencialmente semelhantes. Essa análise, no âmbito do 
problema da avaliação de desempenho do dirigente do siste -
ma, é o objeto principal deste trabalho. 
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Pode-se presumir que . o . funcionamento de um 

sistema educacional depende do nível de desempenho dos indi 
víduos que colaboram na execução das atividades que são de­

senvolvidas pelo sistema~ e em particular, do desempenho do 

dirigente do sistema. A influência que tem o desempenho do 
dirigente nos resultados que a organização deve alcançar , 
tem sido crescentemente reconhecida pelos' pesqu~sadores quê 
estudam os problemas da administração das empresas e de ou­
tras organizações. 

Neste trabalho tentaremos analisar o processo de 
avaliação do desempenho do dirigente educacional. Para tan­

. to, discutiremos, inicialmente o que são sistemas e organi­

zações, mostrando que em escolas, órgãos de administração 
escolar e outras organizações educacionais, podem sempre 

·-ser identificados propósitos e finalidades, os quais não a­

penas determinam os tipos de atividades que tais sistemas 
_ .-- desenvolvem, corno são a razão mesmo para sua criação. 

Fa~er que a organização alcance, com eficácia e e­
ficiência, os resultados mediante os quais ela concretiza 
sua finalidade, é a precípua responsabilidade do dirigente 
da organização. O .... desempenho do dirigente deve ser in­

terpretado em termos de quão bem ele consegue fazer com que 
a organização seja eficiente e eficaz na consecução dos 

se1.lS propósitos. 

Na análise do processo de avaliação do desempenho 
do dirigente, há que considerar, com base no conhecimento 
dos fenômenos psicológicos e sociais que aparecem quando um 
indivíduo se integra no esforço cooperativo de uma organiz~ 
ção, os seguintes aspectos: a natureza dos propósitos que 

são perseguidos pelo sistema, as características individu -
ais do dirigente que está sendo objeto da avaliação, os pr~ 
pósitos que levam um agente avaliador a realizar a avalia -
-ç~o, os motivos, eventuais peculiaridades e procedimentos a 

dotados por esse agente avaliador, assim corno os benefícios 

que o processo de avaliação pode propiciar. 

Não há unicidade nas posições que adotam os auto 
~ 

res que tratam da avaliação de desempenho de dirigentes.Nos 
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~plos que eles apresentam, encontramos, ora uma ênfase na 

análise de traço~ de personalidade ou formas de comportamen 
to do dirigente avaliado, ora a prescrição de normas de av~ 

Iiação baseadas em princípios de administração por objeti -
vos; ou uma combinação dessas duas posições. Embora reconhe 
cendo a possível existência de correlações entre traços de 
personalidade e formas de comportamento com a qualidade do 

desempenho do dirigente, este trabalho defende o princípio 

geral de que uma avaliação de desempenho de um dirigente de 
ve ser feita tomando corno base o nível de eficiência e efi­

cácia que ele consegue imprimir às atividades da organiza -
ção que dirige. Com_uma; ·c.ondiç.ão .... r.estritiva:_que é coloca­

da: o dirigente tem que se ater a procediméntos administra­

tivos que se conformem com as normas que são adotadas pela 
.-comunidade, principalmente as de natureza é,t.ica e legal. 

Terminaremos .esse trabalho com uma tentativa de 
- formular um modelo geral de processo de avaliação do desem­

penho de dirigentes de s.istemas educacionais;· não um modelo 
. esrnduçado que prescreva uma forma particular de instrumento 

a ser utilizado em um tal processo de avaliação, mas um mo­

delo que retrate, de maneira abrangente, o problema dessa a 
valiação, e que englobe um corpo de recomendações que podem 

ser sugeridas, visando permitir que o processo de avaliação 
se torne um fator adicional, que contribua para a consecu -
çãodos grandes objetivos da instituição dirigida pelo indi 

víduo avaliado. 

" 



2. IMPORTÂNCIA DA QUALIDADE DO DESEMPENHO DOS DIRIGENTES 

DOS SISTEMAS EDUCACIONAIS. 

4 

Escolas e outras organizações educacionais têm fi 

nalidades a atender e objetivos a cumprir. Para elas chega­

rem aos resultados esperados de suas atividades, elas conso 

mem recursos e requerem esforços humanos para a execução de 

suas atividades produtivas. Os resultados que a escola al­

cança durante um determinado período de tempo, confrontados 

com os montantes de recursos consumidos e esforço humano 

dispendido, caracterizam o desempenho da instituição. 

2 desejável que as organizações educacionais, co­

mo quaisquer outras, funcionem nos mais altos níveis de efi 

ciência e eficácia possíveis. Isso não é sempre viável; al­

gumas organizações funcionam abaixo dos níveis ótimos de de 

. sempenho durante alguns períodos de tempo. Em certos casos, 

o funcionamento deficiente se torna contínuo, de modo que 

estas organizações chegam a levar toda sua existência em 

permanente regime de baixo nível de desempenho. 

O funcionamento de uma organização está sujeito a 

uma variedade de condições restritivas, que dificultam ou 

impedem que ela opere nos níveis ótimos desejados. 

Essas condições restritivas podem ter origem no 

ambiente do sistema, ou provirem de condições internas. As 

limitações externas determinam o nível possívei de resulta­

dos que o sistema pode fornecer. Exemplos de tais limitaçJes 

externas são: o limite dos recursos financeiros que a comu­

nidade pode ou está disposta a fornecer à escola; o apoio 

que a escola recebe de outras organizações; as aptidões que 

os alunos apresentam quando ingressam nos seus cursos; a 

disponibilidade e qualidade dos recursos humanos no mercado 

de trabalho onde a escola faz a contratação do seu pessoal 

docente. 

Os resultados são, também, afetados por restri 

ções internas, de maneira que em geral eles ficam aquém dos 

resultados possíveiS, em termos das restrições externas. E-
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xemplos dessas restrições internas são: objetivos ou metas 

mal formulados; :i;nadequação das instalações; falta de "know 
how"; capacidade insuficiente de membros do corpo docente; 
direção deficiente. 

Dentre esses fatores, poucos podem ser mais dele­
térios e causar um prejuízo mais duradouro no funcionamento 

de uma organização, que o mau desempenho de sua direção su­
perior. 1 Se o __ dirigente da organização se omite, não exer­

cendo, por meio da necessária liderança do grupo humano in-- . - ... tegrado na açao cooperativa daorganizaçao, o efeito catal~ 

tico mediante o qual os indivíduos são persuadidos a reali­
zar o esforço produtivo que leva ao sucess~ do empreendimen 
to, é muito improvável que a organização funcione satisfato 

riamente. 2 Mesmo em uma organização em que existe uma tradi 
çao de qualidade imbuída em todos os funcionários, revelada 

por atitudes de participação cooperativa expontânea de to-
-~ dos os ocupantes dos cargos do quadro de pessoal da organi­

zação, o "espirit de corps" não subsistirá por muito tempo, 

e os altos índices de desempenho da in.sti tuição degenerarão 
-- progressivamente, se a direção de cúpula exercer uma influ­

ência desagregadora, em decorrência de uma atuação desinte­
ressada ou negligente. Se a história da educação em uma co­

munidade típica fosse escrita com o registro de todos os de 
talhes de sua realidade, ela certamente revelaria muitos ca 
sos de escolas que ascenderam na hierarquia que os níveis 
de qualidade de ensino forjam no consenso popular, adquirin 

do o renome da consagração pública; como registrari'a também 
outros casos de escolas que, tendo gozado de excelente repu 
tação pela qualidade de seu ensino, degeneraram lentamente 

para posições de menor prestígio no conceito comunitário,no 

lver: 
POSADA, Octavio Arizmendi et alii. Panorama general de la 

administración de la educación en America Latina. 
Educación Hoy, Bogota, ~(32):3-22, mar./abr. 1976. 

LIPSKI, Vladimir. La administración pública enevolución • 
Crónica de la Unesco,. 15(9) :316-9, sete 1969. 

2LEITE, Ida Zanir Rios. Administrando uma escola 
Curriculum, Rio de Janeiro, Fundação Getúlio 
Vargas, 3(5):15-23, 19 sem. 1964. 

moderna 

.~. 
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processo natural de valoração que qualquer comunidade faz 

d~ suas instituições educacionais. 

Aparentemente, essa mobilidade das escolas no con 

ceito público3 não tem sido objeto de pesquisas empíricas.4 

Mas é razoável afirmar que a qualidade do desempenho dos di 

rigentes dessas escolas é um fator determinante, e mesmo 

preponderante, para a ocorrência das transformações necessá 

rias em uma escola para que aumente a qualidade de ensino.t 

notório que organizações educacionais são criadas, transfoE 

madas ou, eventualmente, extintas; elas podem crescer, ex­

pandindo suas influências ou contribuições ao sistema educa 

aional a que pertencem; ou podem levar uma existência esta­

cionária, resistindo à demanda de mudanças que o desenvolvi 
menta normalmente" impõe. 

Nos estudos que sao feitos do desempenho dos sis­

temas educacionais, muitas dimensões são analisadas: corpo 

docente, instalações, currículos, métodos de ensino, cus­

tos, níveis de entrada e de saída dos educandos. Por exem -

pIo, Paulo sá, tratando da avaliação das escolas superiores, 

aborda o problema de ensino, e relata um inquérito que rea­
lizou entre engenheiros de reconhecido renome, sobre os ele 

mentos que, no entender dos entrevistados, poderiam servir 

de base para uma classificação de escolas de engenharia em 

termos de qualidade. Nesse estudo, ele colheu os seguintes 

elementos e pesos respectivos: 

corpo docente 17,5 % 

laboratórios, oficinas 10,5 % 

processos de ensino 10,0 % 

currículos 9,0 % 

métodos de admissão de alunos 6,5 % 

ligação com as indústrias 6:,5 % 

30u , em termos tecnicamente mais preci~os, na hierarquia 
real da qualidade do ensino, que nao precisa coincidir 
necessariamente com o julgamento popular. 

40 autor não encontrou, nas pesquisas bibliográficas reali­
zadas, nenhuma abordagem sobre esse fenômeno. 
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outros elementos 5 40,0 %. 

7 

Poucas vezes, todavia, se atenta para o fator de­

sempenho dos dirigentes. Por exemplo, verificamos que no In­

forme Final da Reunião sobre a Aplicação das Recomendações 
da Conferência de Ministros de Educação da América Latina e 

Caribe (Venezuela, 1971), estão abordados os seguintes pro -

blemas: condições sócio-econômicas precárias; inadequação e 
r~gidez; falta de diferenciação entre políticas e planos edu 
cacionais; pouca capacidade de retenção do sistema educacio­
nal formal; marginalização social e cultural; limitações 
financeiras; insuficiente aproveitamento dos recursos da co­
munidade; desarticulação na expansão da educação de adultos ; 
e resistência à democratização da educação. 6 Nota-se a ausêg 
eia de preocupação com o fator qualidade de direção das orga 
nizações educacionais. 

_Claudio de Moura Castro, em pesquisa realizada so 
brea eficiência e custos das escolas de nível médio da Gua­

nabara, apesar de estudar muitas interações com a variável 
qualidade de ensino, não aborda explicitamente o fator quali 

"7 -
dade de desempenho do dirigente. 

Ao contrário do que ocorre com outras dimensões,o 
levantamento de situações concretas com o propósito de de­
terminar o nível de desempenho dos dirigentes de sistemas e­
ducacionais, a par das dificuldades conceituais e técnicas, 
esbarra com grandes dificuldades operacionais, devido a pos­
"síveis reações negàtivas de parte dos dirigentes, que tal 
tipo de pesquisa pode criar. Por isso, é n"atural que o estu­
do dessa dimensão seja contornado, mediante análise de fato-

5S1\., Paulo. A avaliação das_escolas superiores. Rio de Ja 
neiro, Ed. Fundaçao Getulio Vargas, 1977, p.5. 

6UNESCO, Reunião sobre la aplicación de las recomendaciones 
de la Conferência de Ministros de Educación de venezuel~ 
Panamá, 9 a 14 de fevereiro de 1976, Informe Final. In Bo 
letim de Educación, Santiago de Chile, Oficina RegionãI 
de Educación de la Unesco, (19):37-51,1976. 

7CASTRO , Claudio de Moura, Eficiência e custos das escolas de 
nível médio: um estudo piloto na Guanabara. Rio de Janei 
ro, IPEA/INPES. Relatôrio de Pesquisa n9 3, 1971. 
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res correlacionados com a qualidade de desempenho do diri -

gente. Mas, por outro lado, a importância que tem essa qua­

lidade na determinação do desempenho da organização, justi­
fica que sejam feitos estudos específicos sobre esse proble 
ma. Essa importância é reconhecida pelos responsáveis pela 
administração dos ~ _~ sistemas educacionais brasileiros, 

como pode comprovar uma análise dos objetivos dos programas 
de trabalho desenvolvidos pelos órgãos públicos encarregados 

da educação. Ali encontramos, como preocupação permanente , 
com reconhecivel destaque e prioridades, o aperfeiçoamento 
dos quadros dirigentes, retratada nos recursos alocados a. 

programas de desenvolvimento de pessoal de alto nível.Ou­
tra evidência é dada pela inclusão explícita na legislação, 

de disposições destinadas a assegurar a boa qualidade de de 

__ sempenho das funções de direção de escolas, o que se procu­
ra assegurar pelo estabelecimento de requisitos mínimos de 

_ habilitação para o exercício dos .cargos. 8 

Bcomo exemplos, podem ser citados o artigo 76 da Lei n9 
4024, de 20/12/61 ("Nos estabelecimentos oficiais fede­
rais de ensino superior, os diretores serão nomeados pe 
lo Presidente da República dentre os professores cate -
dráticos efetivos em exercício, eleitos em lista trípli 
ce pela congregação respectiva, em escrutíneos secretos, 
podendo os mesmos serem reconduzidos duas vezes") e o 
artigo 33 da Lei n9 5692, de 11/08/71 ('~.formação de ad 
ministradores, planejadores, orientadores, inspetores , 
supervisores e demais especialistas de educação será fei 
ta em curso superior de graduação, com duraçao plena ou 
curta, ou de pós-graduação"). 

" 
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3. SISTEMAS E ORGANIZAÇÕES EDUCACIONAIS. 

3.1. Considerações Preliminares. 

A Universidade de Brasília, a Biblioteca Nacional 

e o Ministério da Educação e Cultura são três exemplos par­

ticulares de instituições ligadas à educação ou cultura, be 
neficiando importantes comunidades brasileiras. Se estudar­

mos essas entidades, poderemos identificar uma enorme cole­
ção de atributos comuns, reconhecíveis em cada urna delas : 
todas têm uma finalidade; nelas encontramos grupos humanos 
trabalhando de maneira coordenada; em todas elas podemos i­
dentificar uma estrutura formal de autoridade; em todas e-
-las ocorrem continuamente processos dinâmicos para a conse-
cução de objetivos e metas; as três estão situadas em um 

---contexto social, político, geográfico, econômico e históri­
co. A Lógica nos ensina que cada predicado que pode ser a­

tribuído a um ente, define uma classe. Assim, o predicado 
da Universidade de Brasília, de ter alunos, é compartilhado 

com várias outras entidades, no Brasil ou no mundo, e defi­
ne a classe das escolas. A classe das escolas inclue, por 
exemplo, o Colégio Pedro 11, o Instituto de Estudos Avança­

dos em Educação da Fundação Getúlio Vargas, a Escola Técni­
caFederal do Paraná, entre uma infinidade de outras. Essa 

passagem do particular - Universidade de Brasília - ao uni­
versal -classe das escolas - cria enormes dificuldades se­
mânticas e epistemológicas, pois é extremamente difícil i­
dentificar, denotar e, em plano logicamente mais complexo 
ainda, classificar os predicados das coisas. Por exemplo,urn 
estudante universitário pode dedicar-se, corno maneira de 
prover seu sustento, a lecionar aulas particulares a um gr~ 
pc de cinco jovens; mas, por podermos dizer que ele tem cin 

cq alunos, não estaríamos necessariamente de acordo em di-

90 termo "infinidade" deve ser interpretado literalmente , 
pois, do Eonto de vista da Lógica, a classe das escolas 
inclue, nao apenas aqueles que têm existência real, mas 
também todas as que podem ser imaginadas, com existên -
eia do mundo metafísico. 

.,. 
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zer que ele exerce uma atividade de escola. 

Essa dificuldade de delimitar os objetos que per­

tencem a uma classe cresce quando as classes são de maior 

nível de abstração, ou seja, quando tentamos classificar 

predicados, predicados de predicados, e assim por diante • 

Por outro lado, é só pelo recurso a tais níveis de maior 

abstração que podemos ampliar as fronteiras de nossos conhe 

cimentos e criar modelos teóricos para representar a reali­

zade. Ao fazê-lo, todavia, temos que transigir quanto ao ri 

gor das definições e apelar para uma linguagem que encontra 

maior riqueza em processos intuitivos de fixação semântica, 

com dispensa de exegexes dos termos utilizados. 

Neste trabalho utilizaremos termos como "sistema", 

"organização", "entidade", "estrutura", "elementos", "fun­

ção", "cargo", "dirigente", "gerente", "executivo". Segui,!! 

do o uso nesse genero de estudos, procuraremos caracterizar 

a conotação com que os principais termos são utilizados, re 

correndo para tanto a processos de definição contextual dos 

conceitos que eles representam, mas sem a veleidade de pre­

tender que os enunciados em.que esses termos são relaciona­

dos a outros conceitos correntes e de fácil intuição, sejam 

- definições formais e logicamente exatas dos entes denota 

dos.lO 

° objeto de nosso estudo sao dirigentes de organi 

zaçoes educacionais,o uma subclasse dos sistemas educacio 

nais. Comecemos por discutir tais termos. 

lOver: 
BERLO, David K. The process of communication. New York, 

Holt, Rinehard and Winston, 1960, p.207. 
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3.2. Sistemas 

'0 conceito de sistema é extremamente geral, abran 

gendo uma vastíssima classe "de objetos, e está presente em 

todas as ciências. A idéia básica de sistema é a de uma en­

tidade, conceitual ou física, que consiste de partes inter­

dependentes as quais, pela sua integração em uma entidade Ú 

nica e maior, o"" sistema, passam a possuir novos atributos, 

que são diretamente resultado dessa integração. ll O sistema 

é um todo que é maior que a soma das partes. Ou, podemos 

ainda dizer que um sistema é um conjunto de elementos cons 

tituintes, e mais o conjunto de relações que existem entre 

esses elementos, relações que geram a sua agregação em um 

sistema. 

Um conceito um pouco mais restrito de sistema, e 

mais freqüentemente utilizado, incorpora a idéiél: de finali­

dade. Nessa concepção, um sistema é um conjunto de elemen­

tos que mantém relações recíprocas de maneira que o sistema 

forma uma unidade teleológica que o capacita a cumprir uma 

finalidade. Um sistema não é, nessa conceituação, apenas u .... 

ma agregaçao de partes componentes, mas uma integração em u 

ma estrutura que dá ao conjunto uma identidade própria, re­

conhecível em termos de uma finalidade. Todos os sistemas 

que nos interessam neste estudo - organizações educacionais­

têm essa característica, de possuírem finalidades definidas. 

11 S t . t . d ." t d . . l' ACKOFF, R.L. ys ems, organ1za 10ns an 1n er 1SC1p 1nary 
researcn. In EMERY, F.E., ed. Systems thinking. 
Midd1esex, Eng1and, Penguin Books, 1972. p.330.48. 
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chamados subsistemas. Por exemplo, a Universidade de Brasí­

lia, que é um sistema, pois é formada por agregação de par­

tes tais como prédios, laboratórios, professores, alunos,r~ 
cursos financeiros, currículos, biblioteca, integradas para 
a finalidade de prover educação de nível superior para a co 
letividade de Brasília, se integra no sistema brasileiro de 

ensino superior (que por sua vez se integra no sistema na­
cional de ensino) e, de sua parte, é integrado por subsiste 
mas como.a biblioteca, a cantina escolar, a reitoria, o ser 
viço de orientação acadêmica dos alunos, etc. 

3.4. Sistemas Abertos. 

A maioria dos sistemas naotêm existência isolad~ 
mas dependem e interagem com elementos que não pertencem ao 

sistema. O conjunto desses elementos que não pertencem ao 
sistema, mas com os" quais o sistema m"antém alguma forma de 

relacionamento, é o ambiente do sistema. O sistema que tem 
um ambiente com o qual ele interage, é chamado sistema aber 
to. IS 

Na interação de um sistema aberto com o seu ambi­
ente podemos identificar duas classes de fatores: entradas, 
insumos ou "inputs" e saídas, exsumos ou "outputs".16 As e,!! 

tradas ou saídas de um sistema aberto podem ser de natureza 
física (suprimentos, energia elétrica) ou metafísico ( re­
gras de funcionamento i tradições, influências em valores co 
munitários, etc.) As entradas sao toqos os elementos que se 
incorporam, de alguma maneira ou por algum tempo, ao siste­
ma, nele sendo utilizadas nos processos internos do siste -
ma. As saídas são elementos que o sistema fornece ao meio , 
quer como produtos desejáveis para algum elemento presente 
no ambiente, quer como restos inaproveitados ou transforma­
dos que não têm util.idade para os processos internos do si~ 
tema. Por exemplo, um órgãô de administração de um sistema 

lSBOULDING, Kenneth E. op. cito 

l60s termos ingleses "input" e "output" são de u.~o corrente 
na literatura especializada brasileira. 
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de ensino, tal como uma secretaria de educação, têm, entre 

as suas variadas entradas, informações sobre a situação da 

rede de ensino que ela administra, legislação a que tem que 
obedecer, recursos financeiros que ela distribuirá ao siste 
ma de ensino que lhe é subordinado. Exemplos de suas saídas 

são as instruções que ela expede, os processos que manda pa 
ra o arquivo morto, as verbas alocadas às escolas que ela 
mantém. 

Em uma visão mais detalhada, Katz e Kahn indicam 
nove características para o sistema aberto: 

1. Importação de energia, no sentido amplo. 
2. O produto processado. 

3. A saída. 
4. Um ciclo de eventos. 

5. Entropia negativa. 
6. Entrada de informações, realimentação negativa 

e processo de codificação. 
7. Estado de regime e homeostase dinâmica. 

8. Diferenciação. 
9. Equifinalidade. 

Apesar de algumas dessas nove características se­
rem mais importantes no estudo de seres vivos, ou seja, sis 
temas abertos biológicos, elas podem ser reconhecidas nos 
sistemas educacionais. 17 Consideremos, por exemplo, uma es­

cola técnica. Ela só consegue funcionar e sobreviver, como 
entidade atuante, se for nutrida com recursos, se receber 
inscrições de candidatos a alunos, se conseguir prover seus 
cargos docentes. Mas qualquer desses elementos de entrada tem 
que satisfazer certos requisitos: os recursos têm que ser 

financeiros ou, pelo menos, se forem físicos, devem estar 
dentro de certas especificações que assegurem a possibilida 
de de sua utilização; não lhe servem, por exemplo, como ele 
mentos de entrada, minérios brutos, letras de câmbio vencí­
veis a longo prazo, ·candidatos a matrícula para os cursos 

17KATZ , D. & KAHN, R. L. Common characteristics of open 
systems.In EMERY"F.E.,ed. Systems thinking. Middlesex, 
England, Penguin Books, 1972. p.86-104. 
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sem nenhuma escolaridade prévia, indivíduos interessados 

nos cargos docentes que não têm a necessária qualificação 

para exercerem o magistério. Ou seja, os elementos de entra 

da têm que incorporar uma potencialidade capaz de permitir 

uma utilização para a manutenção dos processos que ocorrem 

dentro do sistema. ~ o que constitue a importação de ener­

gia, no sentido amplo. Nesse exemplo, os alunos são o produ 

to processado. O técnico formado, os salários pagos aos fun 

cionários, a influência que a escola exerce na comunidade , 

são exemplos de saídas. A aprendizagem de cada unidade de 

ensino, a conclusão de períodos letivos, a ministração de 
cada aula dos cursos, formam o ciclo de eventos. Entropia é 

degeneração, é aumento de desordem, é di.minuição de poten -

cialidade. 18 A escola técnica, pelo resultado de suas ativi 

dades, faz justamente o contrário: ela educa, cria conheci­

mentos, prepara para a vida. ~ a entropia negativa desse 

sistema. A escola ba.seia suas atividades em informações ,pro 

gramas de ensino, preleções e trçilialhos escolares,utilizan 

do códigos corno a lingua nacional, normas e prescrições de 

funcionamento. Ela funciona em um estado de regime, com um 

número definido de alunos, duração dos cursos e horário pre 

fixados; e tem mecanismos dinâmicos de retorno às condições 

normais de funcionamento em estado de regime, quando delas 

for afastada por alguma influencia eventual de agentes in­

ternos ou externos. Além disso, ela é constituída de elemen 
tos ou subsistemas .diferenciados cada um especializado para 

exercer funções específicas, como, por exemplo, a bibliote­

ca, a diretoria, o serviço de orientação educacional. e, fi 
nalmente, ela consegue conservar sua estrutura e suas fina­

lidades mesmo ante grandes variações no seu ambiente, na 
composição de elementos de entrada e nos seus elementos 

constituintes; por exemplo, ela recebe as inscrições de jo­
vens que, ano a ano, apresentam diferentes origens, distri-

l~O conceito de entropia é emprestado da Física, onde o ter­
mo denota urna grandeza associada a sistemas físicos fe 
chados, e relacionada com o grau de equilíbrio estatís 
tico do estado termodinâmico do sistema. Ver, por exem 
pIo: 

KOMPANEYETS,A.S. Theoretical Physics. Moscou, Peace 
Publishers, 1961. p.526. 
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buição de idades ou aptidões; a comunidade em que ela exis­

te, se modifica com o transcorrer do tempo; seus professo -

res e funcionáribs, de um lado, vão envelhecendo, ou sendo 

substituídos, mas de outro, vão acumulando experiência pro­

fissional e aumentando em suas capacidades profissionais 

Com tudo isso, uma escola com vida orgânica sadia manterá , 

ano após ano, o mesmo ensino, com seu nível característico 

de qualidade, e seus índices normais de produtividade. ~ o 
que caracteriza sua equifina1idade. 

Grandes sistemas de ensino têm uma característica 

especial de realimentação, que consiste em suas saídas cons 

tituirem entradas do mesmo sistema em uma fase posterior de 
- 19 -sua operaçao. Por exemplo, alunos que sao formados em cur 

sos pedagógicos, ou mesmo profissionalizantes, principalmen 

.. te de nível superior, são parcialmente reintegrados em um 

sistema estadual de ensino como professores na formação dos 

quadros docentes das escolas que pertencem ao sistema. Isso 

ocorre também com freqüência a nível de universidades, onde 

nor.malmente há forte tendência endógena na formação de seus 

quadros de magistério, mediante ingresso nas carreiras de 

ensino, de graduados da própria universidade. Outro exemplo 

de uma realimentação muito especial dos sistemas educacio -
nais é o apontado nos estudos de Claudio de Moura Castro,da 

influência do nível cultural dos pais dos alunos nas apti­

dões acadêmicas de seus fi1hos. 20 Na pesquisa empírica rea­

lizada por esse autor, ficou demonstrado que o grau de esco 

larização dos pais, e outros indicadores do que esse autor 

d · d 1 d d Ilf l'" ... ,,21 eno~na, seguin o J. F ou, e ami e educogene sao 

fortemente corre1acionados com o aproveitamento escolar dos 

19A expressão "sistema de ensino" aqui está sendo empregada 
com a conotação muito usual de sistema de ensino de u­
ma nação ou região geopolítica. 

20CASTRO, Cláudio de Moura. Investimento em educação: um es 
tudo sócio-econômico de duas comunidades industriais.­
Rio de Janeiro, IPEA/INPES, 1973. p.169, 185. 

21Ibidem. p.201. 
. ,. 
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jovens pertencentes ao universo da pesquisa. 22 Esse resulta 

do da escolarização, que ê desconhecido de muitos educado -
res, permite afirmar que educar os jovens de hoje pode ter, 

entre outras, a função de propiciar maiores aptidões e me­
lhores oportunidades a seus futuros filhos e netos, e ê um 

exemplo especial de realimentação acima apontado. 

Ao estudar esses fenômenos de realimentação dos 
sistemas educacionais, é preciso lembrar os longos períodos 

que transcorrem durante a ocorrência de alguns dos fenôme -
nos. Como diz René Maheu, em matéria de educação, é preciso 

dispor de uma perspectiva de 15 a 25 anos para poder deter­
minar, não só a importância quantitativa, mas sobretudo o 
conteúdo e as conseqüência's da ação que se emprende, ou se­

ja, a qualidade de educação e a relação de causalidade en­
tre a soma de recur~os econômicos, materiais e humanos dedi 

cados à educação, e as transformações das estruturas so­
ciais e dos processos de produçã9 que constituem o fenômeno 

. 23 
do desenvolvimento. 

220utra pesquisa realizada no Estado da Guanabara chegou a 
resultados diferentes. Ver: 

CAUDURO, Maria Luzel de Oliveira et alii. Reprovação esco 
lar - estudo da variação do rendimento escolar e possí 
veis fatores sócio-econômicos. Cadernos da PUC, do Rio 
de Janeiro, (4):73-117, mar.197l. p.lOO.-- ---

23 ~ 1 MAHEU, Rene. E renuevo 
tal deI dessarrollo. 
406, oct. 1970. 

de la educaciôn. factor fundamen­
Crônica de la Unesco, 16(10):399-
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3.5. Organizações. 

Organizações são sistemas abertos onde uma parte 
componente é um grupo humano, cujos elementos estão ligados 

entre si por um propósito comum. Elas são unidades sociais, 
orientadas para a consecução de objetivos ou metas específi 

24 cos. são pois sistemas dinâmicos, onde se desenvolvem pr~ 

cessos p~odutivos para consecução de objetivos. 

O fato das organizaçãoes serem sistemas abertos e 
dinâmicos traz implicações no tocante às saídas do sistema. 

Entre as saídas devem estar presentes os produtos que repr~ 
sentem a realização dos propósitos do sistema. Por exemplo, 

em uma escola, os produtos são capacidades acadêmicas, ati­
tudes, ajustamento pessoal, escolhas educacionais, carrei -

ras, comportamentos de cidadania, aspirações, crenças, val~ 
res morais e éticos dos alunos. 25 Em outras palavras, o pro 
duto da escola não é simplesmente o jovem submetido durante 

certo tempo aos processos educativos; mas sim, as transfor­

maçoes que tais processos produzem na personalidade desse e 
ducando. 

Na organização temos duas ou mais pessoas inter -

agindo dentro de uma relação reconhecível depóderes, para 
algum propósito comum, e nela encontramos um líder, seguido 

res, e uma tarefa a ser feita. 26 

24ETZIONI, Amitai. Organizações complexas: estudo dasorga­
nizaçõesemface dos problemas sociais. Tr. Jõãõ Anto­
nio de Castro Medeiros. Sao Paulo, Atlas, 1973, p. 
146. 

25DEISEACH, Don. What is the schools' real product? Educa­
tion Canada', 16 (2) : 43-7, sununer 1976. 
Ver também: -

EOTH, Heinrich. La escuela como organización ótima de pro 
cessos de aprendezaje. Educación, Tübingen, Federal Re 
public of Ger.many, Instituto de Colaboración Científi= 
ca, (8):16-38, 1973 •. 

26TAGLIERE, Daniel A. People, power and organizations ~ 
guide to using organalysis for individuaIs and organi­
zation development. New York, American Management Asso 
ciation, 1973. p.3 • 

• 
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Barnard, em seu livro "As Funções do Executivo" , 

diz que uma organização "é um sistema de atividades pes 

soais ou forças conscientemente coordenadas. 27 Mais adiant~ 
na mesma obra, caracteriza uma organização dizendo que 11 Urna 

organização passa a existir quando (1) há pessoas aptas a 

se comunicarem entre si (2) que estão desejando contribuir 

com sua ação (3) para a realização de um propósito comum.Os 

elementos de uma organização consistem, portanto, em (1) co 

municação; (2) desejo de servir; e (3) propósito comum. 26 -

Segundo a concepção de Barnard, que faz uma exten 

sa análise dos fatores físicos, biológicos, psicológicos e 

sociais, assim como da estrutura das organizações formais , 

a característica essencial de uma organização é uma qualida 

de ~~abstrata,definível em termos de relacionamentos estabe 

lecidos entre os membros do grupo humano presente na organi 
- 29 . - .. zaçao. Em urna organ~zaçao ha sempre um processo pelo qual 

se coordenam os esforços individuais dos componentes de gru 

po, dirigindo-os e controlando-os para que um objetivo cole 
tivo seja alcançado. 30 

-Segundo Selznick, as organizações podem ser vis -

tas sob dois prismas que são analiticamente distintos,. mas 

empiricamente unificados em um contexto de conseqüências r~ 

cíprocas. Por um lado, qualquer sistema organizacional con­

creto é uma economia; ao mesmo tempo é uma estrutura social 

adaptativa. Considerada corno urna economia, a organização é 

um sistema de relacionamentos que definem a disponibilidade 

de recursos escassos e que podem ser manipulados em termos 

de eficiência e eficácia. No aspecto de ser uma estrutura 

social adaptativa, a organização é um sistema cooperativo , 
onde pessoas são vistas funcionalmente, desempenhando pa-

27BARNARD , Chester I. As funções do executivo.Tr. Flávio 
Moraes de Toledo Piza. Sao Paulo, Atlas, 1971. p.93. 

28lbidem. p.10l. 

29Ibidem. p.87-l36. 

30ver: 
TORO, José Bernardo. El future de la organización educati 

va. EducaciónHoy, Bogota, ~(23):26-32, set./oct. 1974. 
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pêis que lhes são atribuídos como componentes do sistema. 3l 

Segundo o mesmo autor, ê um postulado do enfoque estrutural 

-funcional que a necessidade básica de todos os sistemas em 

píricos seja a manutenção da integridade e continuidade do 

próprio sistema; além disso, nas organizações formais a ma­

nutenção do sistema, como uma necessidade genérica, pode 

ser especificada em termos dos seguintes imperativos: 32 

1. A segurança da organização, como um todo em re 

1ação às forças sociais do seu ambiente • 
• 

2. A estabilidade das linhas de autoridade e .de 

comunicação. 
3. A estabilidade das relações informais dentro 

da organização. 

4. A continuidade da política e das fontes de sua 

determinação. 
5. Uma homogeneidade de pontos de vista com res -

peito ao significado e ao papel da organiza 

ção. 33 

William W. Wayson, estudando as responsabilidades 

da liderança de organizações educacionais, relaciona seis 

problemas permanentes que têm que ser resolvidos para man­

ter produtiva a organização educacional: 

1. Manter juntas as pessoas participantes na orga 

nização o tempo suficiente para que realizem 

seus propósitos. 

2. Preservar as regras e valores básicos de opera 

ção que foram desenvolvidos na organização. 
3. Produzir o que a sociedade deles espera. 

4. Assegurar os recursos necessários para o fun -

cionamento, incluindo pessoal, tempo, materi -

ais e aprovação pública. 
3lSELZNICK, P. Foundations of the theory of organization.ln 

EMERY, F.E.ed. Systems thinking. Middlesex, England , 
Penguin Books, 1972, p.26l-80 . 

32Esses imperativos correspondem à característica de estado 
de regime e homeostase dinâmica apontados por Katz e 
Kahn. Ver: 

KATZ, D. & KAHN, R.L. Op. cit. 
33 SELZNICK, P. Op. cit. 

". -
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5. Interpretar e integrar metas que sao expressas 

como expectâncias, de modo a atingir tantas 

quanto possível, e rejeitar outras de tal modo 

que não produzam demasiados opositores. 

6. Adaptar para as condições variáveis do mundo 
externos. 34 

Mas as organizações nao são estáticas em sua for­

ma e estrutura e, a rigor, é duvidoso se um sistema tem sem 

pre objetivos ou finalidades perfeitamente definidos. Algu­

mas vezes os fins são influenciados pelos meios. Assim, uma 

escola pode condicionar a escolha de suas finalidades em 

função dos potenciais de recursos que estão disponíveis pa­

ra realizá-los. Por exemplo, se uma escola encontra uma i­

nesperada redução de recursos humanos ou financeiros que 

torna inexeqüível a realização de seus objetivos em certa 

fase de sua existência, é bem possível que ela altere comple 

tamente seus propósitos, passando a realizar outras ativida 

des. 35 Organizações, principalmente de natureza educaciona~ 
tendem a evoluir. Alterações no ambiente causam influencias 

no sistema aberto e o desenvolvimento organizacional é uma 

resposta à mudança, na forma de uma complexa estratégia ed!! 
cacional que tem por finalidade mudar as crenças, as atitu­

des, os valores e as estruturas de uma organi"zação, de modo 

que elas possam melhor se adaptar aos novos mercados, tecn~ 

logias e desafios, e ao próprio ritmo vertiginoso da mudan-
36 ça. 

34WAYSON, Silliam W. Misconseptions about leadership. The 
Education Digest, XLI (6):2-5, feb. 1976. 

35HIRSCHMAN, A.C. & LINDBOM, C.E. Economic development , 
research and development, policy making: some con-
verging views. In EMERY, F.E., ed. Systems thinking 
Middlesex, England, Penguin Books, 1972. p.35l-7l. 

36SIMON, H.A. Rational choice and the structure of the envi 
roment, In EMERY, F.E., ed.Systems thinking.Middlesex~ 
England, penguin Books, 1972. p.2l4-29. 
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3.5.1. Organizações Formais. 

Organizações formais são organizações , criadas ou 

permitidas por um poder presente na sociedade. Escola$, por 
37 exemplo, são organizações formais autorizadas pelo Estado. 

Barnard aponta dois tipos de organizações for-

mais: as subordinadas aos Estados e as subordinadas às Igre 

jas. Segundo ele, Estados e Igrejas são as duas grandes 

classes de organizações formais dominantes. A subordinação 

a essas organizações formais supremas pode ser direta ou in­

direta. Quando a subordinação é direta, a organização supe­

rior prescreve certas limitações e garante alguns direitos 

e privilégios da organização subordinada, como por exemplo, 

nas relações entre o Estado e as empresas. Quando ela é in­

direta, a permissão para existir é implícita, e está entre 

os direitos e privilégios dos indivíduos o de contribuir 

com seus serviços para essas organizações subordinadas. 38 

Escolas, bibliotecas, órgãos de administração de 

ensino são organizações formais, geralmente subordinadas ao 

Estado, mas com algumas subordinadas também a uma Igreja. 

3.5.2. Empresas e Organizações Educacionais. 

Quando, na teoria da administração, se estudam as 

organizações formais que têm finalidades de carater indus -

trial ou comercial, elas sao chamadas empresas. ~ nas empre 

sas que encontramos elementos ou características que denota 

mos por termos tais como "gerente", "presidente", "eficácia" 

370s termos "formal" e "não formal" têm conotações diferen­
tes nos meios educacionais. Ver, por exemplo, a análi­
se que fazem: 

"VELANIA, Wilson B. Sistemas formales y no-formales de edu 
cación: uma dicotomia que se desvanece. Educación Hoy~ 
Bogota, 5(30/:5-22, nov./dic. 1975. 

HOXENG. James. Elementos para uma política de educación 
no formal. Educación Hoy, Bogota, 5(30):23-5, nov./dic. 
1975. 

38BARNARD , Chester, I. Op. cito p.113-7. 
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buídas e assumidas. 

Se o objeto de nosso estudo fosse relativo a orga 

nizações de carater industrial ou comercial, seria apropria 

do falar de dirigente de empresa e assim ficaria bem delimi 

tado o tipo de estudo que temos em vista. Infelizmente nao 

existe um termo de uso geral que designe, na área educacio­

nal, especificamente a classe de organizações formais que 

desejamos considerar. Teremos por isso que usar os vários 

termos correntemente empregados com as regras semânticas u­

suais. Assim, os termos "organizaçãó", "entidade", "siste -

ma", "órgão" ou "instituição", adjetivados pelo termo "edu­

cacional", deverão ser entendidos como denotantes de elemen 

tos da classe de organizações formais que pode ser conside­

rada extensivamente definida pela relação apresentada na se 

... ção onde são relacionadas finalidades declaradas de siste­

mas educacionais. 4l 

3.5.3. A Escola como Sistema e como Organização. 

Uma escola é um exemplo de organização e, conse -

qüentemente, de· sistema educacional. Ela é formada por um 

conjunto de elementos - corpo docente, corpo discente, ins­

talações, objetivos de ensino, programas escolares, planos 

anuais de ensino, normas, filosofia institucional, estrutu­

ra administrativa - que estão organizados segundo certas re 

gras de estruturação e operação, sendo essa organiiação dos 

elementos constituintes orientada pelas finalidades da esco 

la, de propiciar uma modalidade de ensino. 42 Essa finalida­

de da escola não é gerada internamente, mas decorre de ne­

cessidades do ambiente em que a escola está situada, ou se-

4lver p. 

42ver os estudos sobre as influências das características 
sócio-econômicas e culturais nos sistemas educacionais, 
de: 

SCHIEFELBEIN, Ernesto. Un comentário sobre la administra­
ción de la educación en los paises semi-desarrollados. 
Educación Hoy, Bogota, 2(8):5-32, mar./abr. 1972. 

CABRERIZO, Antonio & RIOJA-; Emma. Educación y estruturas 
sociales. Educación Hoy, Bogota, 2(8):33-52, max./abr. 
1972. • 
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ja, a comunidade que, ao se beneficiar com o produto da es­

cola, vê satisfeitas certas formas de necessidades de ins -

trução de que ela carece. 

A escola €. também, muito tipicamente, uma organi 
zaçao, onde um numeroso grupo humano trabalha coordenadamen 

te para o propósito comum de prover ensinamentos ou educa -
- 43 çao. 

43ver: 
CARVER, Fred D. An approach to secondary schoo1 organiza­

tion. The Educationa1 Forum, Indiana, Kappa, Delta Pi, 
38(2):171-81, jan.1974. 
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3.6. Finalidades das Organizações. 

Já fizemos menção ao fato de se poder associar a 

característica de finalidade ao conceito de sistema e, em 

particular, mencionamos que todas as organizações educacio­

nais apresentam esse atributo. Uma organização, no sentido 

descrito por Barnard, tem sempre origem em uma necessidade 
• . tA . ... t' ... A d . - 44 cuJa eX1S enC1a e an er10r a genese a organ1zaçao. Um 

. grupo de pessoas só iniciará um esforço cooperativo com um 

propósito definido se, de alguma forma os resultados desse 

esforço os gratificarem de alguma maneira no atendimento de 

uma necessidade de natureza social, ou seja, compartilhada 

pelos componentes do grupo que se associam na organização • 

Barnard dá um exemplo simples de uma organização: um grupo 
. 45 

de cinco homens arrastando uma pedra. O que pode levar 

cinco homens a organizarem cooperativamente seus esforços 

para arrastar uma pedra? Talvez ela estivesse impedindo a 

llivre passagem em uma trilha por eles usada. Ou quiçá um 

deles quisesse utilizá-la na construção de sua casa. De al-

gum modo, no contexto existente imediatamente antes dessa 

açao cooperativa, algum fator motivou cada um dos indiví 

duos a reunir-se ao grupo para realizar o propósito que deu 

origem à organização. Se o homem não fosse de natureza so­

cial, mas um ser estritamente individualista, jamais cinco 

indivíduos se organizariam expontaneamente para um tal pro­

pósito. 

A falta de consenso dentro do grupo humano presen 

te na organização pode prejudicar a capacidade do sistema 

de realizar os propósitos reais que o grupo de pressao domi 

nante em uma organização procura desenvolver. Como diz Bay­

ley, lia única organização plenamente eficaz é a organização 

por consenso, o que significa que todos os membros compree~ 
dem como e para que fim a organização opera.,,46 

'44BARNARD , Ch t I Cp . t es er • . • C1 • 

45Ibidem. Barnard utiliza repetidamente esse exemplo. 

46BAYLEY, Patrick. The present need for organization and 
management studies in education. British Journal of 
Educational Studies, 20(2):148-53, jun. 1972. 
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Muitas vezes a necessidade existente no ambiente 

em que se cria uma organização, tem natureza permanente e a 

organização criada para atende-la passa a existir indefini­

damente. Enquadram-se, em geral, nesses casos as necessida­

des educacionais e é por isso que instituições escolares,ór 

gãos públicos de administração de ensino, bibliotecas, mu­

seus, têm existência permanente, sobrevivendo, em geral, in 

definidamente, uma vez instituídas. 

3.6.1. Gênese dos Objetivos do Sistema Educacional. 

-Um sistema educacional existe para atender a uma 

necessidade do seu ambiente. O ambiente do sistema educacio 

nal inclue muitos elementos: a situação geográfica, o ambi­

ente físico, o contexto cultural, a legislação, o conjunto' 

de tradições locais, a situação econômica da região, a comu 
'd d h 47 n1 a e umana a que serve. 

Entre os elementos que compõem o ambiente, merece 

destaque a comunidade a que o sistema serve, pois é dela 

que emana a finalidade do sistema. Um sistema educacional é 

criado com o propósito de produzir bens de natureza educa -

cional, para benefício da comunidade. 48 Uma escola deve pro 

ver educação ou instrução para membros da comunidade; uma 

biblioteca deve permitir que membros da comunidade nela en­

contrem informações, recreação ou cultura derivados da lei­

tura, ao mesmo tempo que deve servir como repositório do co 

nhecimento de que a comunidade dispõe. 

47ver uma análise dos objetivos do Sistema Nacional de Ensi 
no em: 

SOUTO, Glaucia Marinho. Aspectos da educação no Brasil 
IPEA - Boletim Econômico, (5/6):35-41, set/dez. 1976. 

48ver , por exemplo: 
ARAN, Lydia et alii. The effectiveness of educational sys 

tems in the processes of modernization. Comparative E­
ducation Review. Montpelier, USA, l6(1):30-43,Feb.1972. 

JANCSO, Ida. Comunidade e liderança --algumas reflexões • 
Proposta, Rio de Janeiro, Federação de órgãos para As­
sistência Social e Educacional, 1(4):58-67, mar. 1977. 

GARBARINO, A. The meaning of school-sucess. The Educatio­
nal Forum, Indiana, Kappa, Delta Pi, 40(2):157-68,Jan. 
1976. -
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Toda comunidade humana tem três necessidades bási 

cas na área educacional: 

1. Perpetuar as suas ciências e, de modo mais ge­

ral, a sua cultura. 

2. Educar as suas novas geraçoes. 

3. Desenvolver as suas ciências, artes e técnicas. 

A essas necessidades básicas correspondem uma ·in­

finidade de necessidades particulares de grupos ou indiví -

duos, que se estratificam em uma teia de desejos e aspira -
• 

ções, e que provocam ou estimulam a criação ou manutenção 

de urna variedade de organizações educacionais na comunidad~ 

3.6.2. Gênese das Organizações. 

Segundo Barnard, sao quatro os métodos pelos quais 

se podem formar organizações: 

1. Organização expontânea, quando duas ou mais 

pessoas, simultaneamente, juntam seus esforços 

sem a liderança ou iniciativa de qualquer de­

las, para a realização de um propósito comum. 

2. Por resultado direto de um esforço individual 

para organiza-la. Essa pessoa concebe e formu­

la um propósito, transmite-o a outros e estimu 

la-os a colaborar com ela. 

3. Nascimento de uma organização subsidiária, par 

tindo de uma organização-mãe que determina que 

um indivíduo organize uma nova unidade. 

4. Segmentação de uma organização existente, devi 

do a um processo de crescimento, cisma, rebe -

1ião ou pela interposição de uma força exter -
49 na. 

No sistema social constituído por uma comunidade, 

aparece, em decorrência de um processo natural de diferen -

ciação que acompanha o desenvolvimento, um crescente número 

de organizações educacionais com finalidades específicas. O 

49 BARNARD, Chester I. Opa cito p.118. 
" 
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crescimento demográfico exige a criação de novas escolas: o 

desenvolvimento técnico e científico exige a criação ou 

transformação de instituições de formação ou treinamento 

profissional com crescente grau de diferenciação e especia­

lização; o desenvolvimento cultural cria novas exigências 

quanto a existência de museus e bibliotecas. E o crescimen­

to em número e variedade dessas organizações educacionais 

leva a uma sofisticação crescente dos sistemas de adminis -

tração escolar e de suporte econômico e financeiro do con -
. t d . . - d . . 50 Jun o e organl.zaçoes e ucaCl.onal.s. 

Cada organização educacional que é criada na com~ 

nidade, tem uma incumbência, que lhe é atribuída mediante o 

complexo jogo das forças sociais, de atend~r a um rol espe­

cífico de necessidades da comunidade. 51 Urna certa escola po 

de, por exemplo, estar incumbida de treinar anualmente o nú 

mero de contadores que anualmente a comunidade ou a região 

atendida pela escola necessita para suprir as vagas que o­

correm no seu mercado de mão-de-obra; outra de formar os mé 

dicos e dentistas que são necessários para os serviços de 

saúde locais; outra de recuperar os menores transviados que 

aparecem em seu seio; um museu, de preservar o acervo histó 

rico e o patrimônio artísticos; uma biblioteca especializa­

da, de prover informações atualizadas na área da tecnologia 

agropecuária; uma secretaria de educação, de identificar as 

necessidades educacionais da região, e de assegurar a exis­

tência das necessárias organizações educacionais, ede pro­

ve-los com os necessários meios, afim de que todas as neces 
r'sidades educacionais da comunidade sejam satisfeitas. 52 -

50Ver : 
PEREIRA, José Carlos. Sobre os rumos do sistema educacio­

nal brasileiro. Forum Educacional, Rio de Janeiro, Fun 
dação Getúlio Vargas, 1(4) :87-100, out./dez. 1977. 

51ETZIONI, Amitai. Op. cito p.146-62 

52ver um estudo de influências da sociedade na educação de: 
CALASANS, Maria Julieta Costa & Vlasman, Petrus Maria.IES 

e comunidade. Forum Educacional, Rio de Janeiro, Funda 
ção Getúlio Vargas, 1(1):77-92, jan./mar. 1977. 
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3.6.3. Complexidade das Finalidades das Organizações Educa­

cionais. 

Um sistema educacional nao precisa, necessariamen 

te, atender a apenas uma única finalidade, correspondente a 

uma necessidade particular da comunidade. Via de regra nao 

é isso que ocorre. Pelo contrário, dentro de um princípio 

de otimização de benefícios e custos que prevalece devido 

ao jogo natural de forças presentes. em qualquer contexto so 

cioeconômico, a comunidade normalmente cria sistemas educa­

cionais com finalidades múltiplas, que atendem a um conjun­

to correlato de necessidades. 53 Desse modo' é evitada a du -

plicação desnecessária de sistemas semelhantes, com a conse 

... qilente redução dos custos sociais que a comunidade· tem que 

assumir para ver atendidas as suas necessidades educacio 

nais. 

Uma universidade é um excelente exemplo de organi 

zaçao educacional que é incumbida de atender a uma multipli 

cidade de necessidades educacionais da região que ela aten­

de: ela deve formar as elites de onde advirão as lideranças 

de que a comunidade necessita para a condução de sua vida 

política e econômica; ela deve formar os profissionais com 

formação de nível superior necessários em seu mercado de 

trabalho; deve perpetuar a cultura; promover o desenvolvi -

mento científico; criar e testar novas idéias; prover apoio 

científico e tecnológico às indústrias e estimularas artes. 

Na verdade a descrição de uma escola ou outra en­

tidade educacional como uma organização, nos termos em que 

foi conceituada, e caracterizada como um sistema onde um 

conjunto coordenado de partes que inter agem mediante proce~ 

sos internos para cumprir uma finalidade, é apenas um qua-
... 

dro sintético e grosseiro da realidade. Essa realidade e 

53 d' - d . ~ . Ver uma escr1çao e pesqu1sa emp1r1ca em: 
BEDENBAUCH, Edgar H. et alii. Implications for educatio -

nal leaders from changes in political power systems 
and civic beliefs. Contemporanv Education, Ind~ana 
State University, 45(1):6-11, falI 1973. 
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sempre extremamente complexa e impossível de ser representa 

da de modo completo por um modelo assim simplista. 54 consi= 

deremos, como exemplo, uma escola real e concreta - a Esco­

la Técnica Federal do paraná. 55 Ela é, sem dúvida, um siste 

ma, ou, mais especificamente, uma organização educacional. 

Quais são então os seus propósitos ou finalidades? Podería­

mos responder que a comunidade em que ela se localiza - a 

cidade de Curitiba - tinha necessidades de educar seus jo­

vens, as~im como necessitava de mão-de-obra com treinamento 

profissional. A essa resposta podem ser feitas as seguintes 

objeções: Primeiro, existem muitas outras cidad.es, pequenas 

e mesmo grandes, que têm as mesmas necessidades mas nas 

quais, contudo, nao ocorre a criação de uma escola técni -

ca. Além disso, a maioria dos tipos de mão-de-obra de que 

necessita a comunidade em que ela está localizada, nao e 

treinada nessa escola, ou outra congênere local, e tanto 

quanto aparentemente consta, nem sequer existe intenção ou 

evidência de providências para criação de cursos para tal 

propósito. Por exemplo, técnicos instrumentistas, agentes 

de seguros, ocupações que certamente são solicitadas no mer 

cado de trabalho local, não são formados em escolas formal­

mente instituídas. 

Evidências desse tipo nos levam a inferir que a 

simples existência de uma necessidade em uma comunidade nao 

é condição suficiente para a criação de uma organização edu 

cacional que a supra, o que aliás é óbvio, se lembrarmos a 

grande variedade de necessidades que existem ainda por aten 

der, não só na área educacional, como em muitas outras á­
reas de interesse social. 
54 1" d' d t I' , t - t . d C au 10 e Moura Cas ro ana 1sa uma S1 uaçao concre a, e 

uma cidade brasileira, mostrando a natureza pluralista 
da política educacional da comunidade, com grupos de 
pressão imprecisamente estruturados, transitórios e 
sem conexão nítida entre a política e os interesses e­
conômicos. Ver: 

CASTRO, Cláudio de Moura. Op. cit. p.49 
Sobre o assunto, ver também: 

SIMON, H.A. Rational choice and the structure of the 
enviroment. In EMERY. F.E., ed. Systems thinking. 
Middlesex, England, Penguin Books, 1972. 

55Essa escola é repetidamente dada como exemplo devido à 
vinculação que o autor tem com ela. 
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Há uma multiplicidade de restrições e fatores con 

dicionantes, sociais, econômicos, físicos, geográficos, po­

líticos, históricos e, mesmo, fortuítos, que influenciam 

nos processos de criação e operação de sistemas ou organiza 

ções, mesmo as não formais, assim como nas suas reestrutura 
- . 56 çoes ou metamorfoses. 

3.6.4. Influências nas Finalidades de Organizações Educacio 

nais. 

Nem todas as necessidades de uma comunidade sao 

geradas pelas forças imanentes ao homem, corno ente biológi­

co ou como ser racional, nem aos grupos sociais em que ele 

se congrega. Necessidades podem ser também produzidas mais 

ou menos artificialmente por variados agentes causativos ou 

indutores. Por exemplo, sapemos que a sociedade de consumo 

cria o desejo por bens que não são absolutamente imprescin­

díveis para a vida normal do homem. Esses desejos podem ser 

provocados por processos de sugestão, mediante técnicas de 

promoçao publicitária. 

Também na educação nem sempre as necessidades que 

os sistemas educacionais procuram atender, são necessidades 

essenciais de comunidade; elas podem ser geradas artificial 

mente pela promoção de idéias, pela indução de desejos, pe­

la incutação de valores sociais, os quais podem variar de u 

ma comunidade para outra. 57 

56ver: 
THOMPSON, James D. & McEwen, William J. Organizational 

goals and enviroment: goal-setting as an interaction 
processo American Sociological Review, 23(1):23-31,Feb. 
1958. 

MEYER, Marschall W. Organizational domains. Arnerican So -
ciological Review, 40(5):599-615, Oct. 1975. 

REVENGA, Jose Rafael. Educación: quales próximos treita a 
nos? Boletim de Educación, Oficina Regional de Educa -
ción de la Unesco, (13):39-51, ene./jun. 1973. 

Ver também a análise das influências das empresas multina 
cionais na educação, feita por: 

SINE,JR.,Tom.The mêgamachine and the future of the school 
house. College of Education Record. University of 
Washington, 39(2)~32"":8,··Jun. 1973. 

57 --. 
Ver BEDENBAUGH, Edgar et alii. Op. cito 
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Os objetivos educacionais, segundo James C. M. 

Shute, são derivados das seguintes fontes: 

1. A literatura sobre filosofia e psicologia que 

reflete o pensamento de autoridades aceitas em 

educação. 

2. As concepções de democracia, liberdade indivi­

dual e perfeição humana que estão subjacentes 

ao pensamento educacional das sociedades oci -

dentais. 

3. A estrutura de autoridade existente no sistema 

educacional do país. 

4. A comunidade. 58 

Toda filosofia educacional contém um conjunto de 

princípios que foram adotados, não como uma decorrência ló­

gica e necessária do complexo de necessidades da comunida -

de, mas por processos estocásticos que, em termos sociológi 

cos, estão sob a influência de eventos aleatórios~ Por exem 

pIo, uma das mais importantes variáveis que podem ser encon 

tradas no processo de formação de uma filosofia educacional 

é a influência de um indivíduo, ou de um pequeno grupo que 

compartilha alguns ideais, os quais, mercê de suas capacida 

des criativas e de liderança, tem o poder de influir na for 

mação da doutrina filosófica que condiciona o sistema educa 

cional de uma comunidade. Nem sempre esses indivíduos sao 

eles próprios educa~ores, podendo provir de outros sistemas 

sociais presentes na comunidade, tais como imprensa, igre -

ja, movimentos políticos, grupos econômicos. 59 Esse fato é 

tão notório que as grandes correntes filosóficas da educa -

çao e as grandes reformas de ensino brasileiras são comumen 

te designadas e conhecidas pelos nomes das p~ssoasque de algu 

56SHUTE , James C. M. Community based educational objectives. 
Education Canada, 16(2):24-7, summer 1976. 

59Piaget aponta a ausência de pedagogos no desenvolvimento' 
da educação. Ver: 

PIAGET, Jean. A evolução da pedagogia. In: Psicologia e 
pedagogia. Rio de Janeiro, Forense, 1970. p.6. 
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f 1 ' - 60 ma orma re evante atuaram na sua cr~açao. 

3.6.5. Finalidades Reais e Declaradas das Organizações Edu­

cacionais. 

Durante o processo de institucionalização das or-

. ganizações formais que necessariamente ocorre em alguma f~ 

se inicial de sua existência, suas finalidades oficiais são 

registradas em estatutos, regimentoE, regulamentos ou docu­

mentos eqUivalentes. Já vimos que o problema de descrever , 

ou mesmo reconhecer as finalidades de um sistema educacio -

nal é extremamente complexo, devido à complicada teia de mo 

tivos individuais, tradição, circunstâncias do ambiente e 

outros fatores atuantes que estão presentes nos complexos ' 

d ' -, d' t - '1 d 'd d 61 processos ~nam~cos e ~n eraçao soc~a a comun~ a e. 

Presume-se que todos os indivíduos que se asso 

ciam no esforço cooperativo que é a característica essen 

cial de uma organização, disciplinadamente se subordinem ao 

esquema de trabalho coordenado que é necessário para atin -

gir o alvo comum da atividade social da organização. Mas um 

homem, por se associar a um empreendimento social, não per­

de sua individualidade, com todas as implicações biológicas 

e psicológicas que a caracterizam. Por isso, como diz Bar -

nard, "é importante notar a completa distinção entre o alvo 

de um esforço coope~ativo e o do indivíduo.
62 

O comportamen 

to de um indivíduo é sempre comandado pelos seus motivos 

pessoais, e restringido pelas suas capacidades, vivência e· 

fatores ambientais imediatos,e seus eventuais esforços ou 

participação em atividades de natureza social se darão ape-

60AS duas últimas reformas importantes, que passaram a ser 
conhecidas por "Lei de Diretrizes e Bases" e "Lei 
5692", aparentemente fugiram a essa regra. 

6lA importância da tradição nas organizações, quando a lide 
rança, a composição humana ou as condições ambientais' 
sofrem mudanças drásticas, é discutido em: 

BROWN, J. Doug1as. Op . .cit. p.68. 

62BARNARD, Chester l. Op. cito p.69 
Ver também: ~ 

GOODLAD, John l. An emphasis on change. The Educat~on 
Digest, 40(8):2-6, Apr. 1975. 1 
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nas na medida em que essa participação concorra para reali­

zar seus objetivos pessoais. 63 Na medida em que os objeti­

vos da organização serem compatíveis com os objetivos pes­

soais dos indivíduos que nela participam, haverá o seu enga 

jamento no trabalho da organização. E quando aparecerem in­

compatibilidades entre tais objetivos, os indivíduos deixa­

rão de contribuir para o esforço social e procurarao se a­

fastar da organização. 

Um exemplo ilustrativo desse fenômeno de afasta­

mento da organização encontramos descri to por Claudio d.e Mou 

ra Castro em relatório de sua pesquisa na Guanabara. 64 Mui­

tos alunos65 de escolas secundárias da Guanabara, que têm o 

propósito de se habilitarem e capacitarem para o concurso 

vestibular de ingresso em curso superi·or, quando chegam à 

3~ série do curso, se transferem· para escolas de baixíssima 

qualidade afim de poderem devotar mais tempo ao cursinho 

preparatório que freqtientam concomitantemente. 66 Para esses 

indivíduos, a escola original não atende satisfatoriamente 

seus duplos objetivos pessoais, de obter o certificado exi-

. gido para matrícula no curso superior, e a capacidade de lo 

grar a classificação no concurso vestibular que lhes permi­

te realizar essa matrícula. O primeiro objetivo nao pode 

ser eficientemente realizado, segundo seus critérios de jul 

. gamento, na escola original, pois essa escola exige demasia 

dos esforços nas atividades acadêmicas para que o aluno al-

cance os padrões de aprendizagem que ela exige. Por outro 

lado, a capacitação que essa escola lhes provê, não·é julga 

da suficiente para atender os requisitos que as provas do 

63CROMBACH, Lee J. Educacional psychology. Harcourt, Brace, 
1954. c.14. 

64BRASIL, Instituto de Planejamento Econômico e Social. Ins 
tituto de Pesquisas. Op. cito p.16. 

650s alunos, tais corno os demais indivíduos participantes, 
são parte do grupo cooperativo da organização. 

66Apesar de ser esse artifício, na realidade, ineficaz para 
a realização do segundo propósito almejado por esses 
alunos, conforme demonstra Cláudio de Moura Castro na 
sua pesquisa. Ver: 

BRASIL, Instituto de Planejamento Econômico e Social. Ins 
tituto de Pesquisas. Op. cito p. 38. 
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concurso vestibular demandam. Para tais alunos, a escola 

nao é eficiente nem eficaz para consecução de seus objeti -

vos pessoais, e eles encontram, na alternativa de freqüen 

tar simultaneamente uma escola de baixa qualidade, que lhes 

fornecerá o certificado a baixos custos (de esforços pes­

soais, fator que recebe deles maior peso na ponderação dos 

vários componentes desses custos), e um cursinho preparató­

rio, o qual lhes proverá presumidamente, da necessária pre­

paração, de maneira objetiva, isto é, sem o lastro, que jul 

gam inútili da educação geral que a boa escola fornece, mas 

que não é diretamente exigida nas provas do vestibular. 

Em geral, os indivíduos que constituem o grupo hu 

mano em que se baseia a existência de uma organização, sao 

impotentes para alterar ou influir substancialmente nas fi­

nalidades da organização de que fazem parte, pois essas fi­

nalidades sao produto de um complexo jogo de forças e agen­

tes presentes no contexto ambiental da organização. Uma ex­

ceção: a essa regra são os dirigentes ou líderes da organi-
- 67 f' d . -zaçao. Estes, por e e1to e sua pos1çao nesse contexto , 

têm muitas vezes a capacidade de exercer influências no pro 

cesso de definição das finalidades e na estrutura da organi 

zação. Isso não evita, todavia, que possa. ocorrer, em maior 

ou menor grau, uma diferença, ou mesmo, incompatibilidade 

entre os objetivos pessoais desses elementos, e as finalida 

des da organização. Pode ocorrer, então, que os objetivos 

declarados ou oficiais da organização deixem de ser perse -

guidos, passando a ser substituídos de fato por novos obje­

tivos reais impostos sob a pressão dos seus líderes ou diri 

gentes. Nesse caso, como dizem Katz e Kahn, "os propósitos 

67carl BOhret chama a atenção para a responsabilidade do ad 
ministrador, de não fazer simplesmente adaptações devi 
do a mudanças que ocorrem no ambiente administrativo ~ 
mas de ter uma permanente disposição para perceber com 
antecipação os sintomas de futuras necessidades e ofe­
recer em tempo soluções adequadas, assim como implan -
tar com rapidez· os métodos eficazes e as formas de or­
ganização que sejam requeridas. 
Ver: 

BOHRET. Carl. Formación ulterior y capacidad de transfor­
mación en la administración pública. Educación, Tübin­
gen, Federal Republic of Germany, Instituto de Colabo­
ratión Científica, (14):124-32, 1976. 
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declarados de urna organização, segundo estipulados pelas 
suas leis internas ou descritos por seus líderes, podem ser 

enganosos. Tais declarações de objetivos podem idealizar , 

racionalizar, distorcer, omitir ou, até mesmo, esconder al­

gum aspecto essencial de funcionamento da organização. Nem 

há sempre acordo a respeito da missão da organização entre 

seus líderes e membros. 68 

o mesmo pode ocorrer, em particular, em organiza­

çoes educacionais. Nem sempre os objetivos reais persegui -

dos pelo dirigente de uma organização educacional coincidem 

com os objetivos declarados ou institucionais do sistema 

que é por ele dirigido, ou com os propósitos que outros in­

divíduos ou grupos que compõem a organização, lhe atribuem. 

Por exemplo, uma escola tem normalmente como principal fina 

lidade prover alguma forma de educação ou ensino para uma 

parcela da população da comunidade. No entanto, pode ocor -

rer que ela passe a operar apenas com a finalidade real de 

gerar rendimentos para os funcionários que constituem seu 

quadro de pessoal, propiciar lucro para o seu proprietário, 

promover a imagem pessoal do dirigente na comunidade, anga­

riar votos para um grupo pOlítico, atender perfuntoriamenté 

a urna exigência legal, ou qualquer outro propósito real des 

sa classe. 

Encontramos um exemplo real dessa distinção entre 

finalidades reais e finalidades declaradas no estudo já men 

cionado de Claudio de Moura Castro, da eficiência e custos 

das escolas de nível médio da Guanabara. Ao procurar estabe 

lecer padrões para essa avaliação em termos da aprovação 

dos egressos das escolas nos concursos vestibulares a cur­

sos superiores, ele levanta o problema dessa dualidade nos 

seguintes termos: "Devemos tomar o índice de aprovaçao e a­

valiar o desempenho de entidades que respondem aos estimu -

los e sanções da sociedade e do momento histórico no qual e 

las operam? Ou devemos avaliar as escolas segundo objetivos 

indicados por urna filosofia da educação que vê com pouca 

68 KATZ, D. & Kahn, R. L. Op. cit. 
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simpatia o sistema atual?69 Esse pesquisador opta pelas fi­

nalidades reais, .de função propedêutica da escola secundá -

ria, como são vistas e aceitas pela quase totalidade dos a­

lunos de cursos cOlegiais. 70 Tomando-as como base de sua 

pesquisa, ele distingue, todavia, entre duas finalidades 

diferentes que sao: preparar para estudos superiores - fun­

ção propedêutica da escola secundária -ou capacitar para 

lograr aprovação no concurso vestibular, que, cOmo ele apon 

ta, é uma finalidade bem definida dos cursinhos preparató -

rios. 71 

A natureza dos propósitos aceitos se reflete no 

processo de avaliação de desempenho do dirigente da organi­

zação pois, dependendo de qual seja o agente avaliador, ele 

fará a avaliação desse desempenho com base na análise da e­

ficácia com que o sistema realiza um ou outro desses objeti 

vos. Disso pode resultar, inclusive, que o julgamento do de 

sempenho de um dirigente por vários agentes avaliadores di­

ferentes seja totalmente inconsistente. Para um agente ava­

liador que toma por referência os objetivos reais do siste­

ma, o desempenho do dirigente pode ser julgado altamente sa 

tisfatório, enquanto o mesmo desempenho pode ser avaliado 

negativamente por outro agente avaliador que estabelece 

seus padrões de julgamento com base nos objetivos oficiais 

do sistema. 

Por exemplo, na escola que degenerou para as fina 

lidades reais de apenas gerar rendimentos para seus funcio­

nários e conceder diplomas facilitados para os seus alunos, 

com o mínimo possível de exigências de trabalho para profes 

sores e alunos, todo o grupo social interno dessa organiza­

ção considerará como excelente o desempenho do diretor que 

consiga manter bem as aparências de funcionamento da insti­

tuição, sem eX1g1r trabalho de professores e funcionários,e 

nem esforço dedicados aos estudos de seus alunos. Já outros 

69BRASIL , Instituto de Planejamento Econômi~o e Social. Ins 
tituto de Pesquisas •. Op. cito p.IS. 

70Ibidem. p.12. 

7lIbidem. p.13. 
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agentes avaliadores que façam uma avaliação desse desempe -

nho com base nos padrões usuais de julgamento de desempenho 

de diretores de escolas, muito provavelmente emitirão um 

juízo fortemente condenatório de sua gestão na direção da 

escola, se ela operou nas condições acima descritas. 

Se bem que não seja impossível ocorrer uma grande 

discrepância entre os propósitos reais e os declarados de u 

ma empresa, tal ocorrência não é comum nas organizações in­

dustriais e comerciais, que tem sua natureza e propósitos 

em geral claramente determinados por força de seu posiciona 

mento na comunidade socio-econômica a que pertencem. Já em 

organizações educacionais é muito mais fácil e freqüente a 

ocorrência de tais desvios, em decorrência da maior comple­

xidade dos processos que levam à definição de suas finalida 

des, e da maior variedade de fatores que condicionam a sua 

existência. 

O produto de uma escola é multidimensional, nao 

só em termos do aluno formado, como também de outros benefí 

cios que a escola gera, devido às influências que as suas a 

tividades exercem na comunidade. Por isso, é bem mais subje 

tivo o processo de aferição de padrões de qualidade para o 

produto educacional que para o produto industrial. ~ bem 

mais simples, por exemplo, julgar se um modelo particular 

de geladeira produzido por uma indústria, atende às exigên­

cias dos consumidores; do que avaliar a contribuição de uma 

escola de engenharia para o desenvolvimento econômico de 

sua região de influência. 

3.6.6. Exemplos de Finalidades de Organizações Educacionais. 

Os exemplos dados a seguir podem servir, nao ape­

nas como ilustração do que foi afirmado, mas também como re 

ferência para possíveis agentes avaliadores, principalmente 

quando houver de parte deles a preocupação de distinguir en 

tre as finalidades declaradas e as reais de uma organização 

educacional cujo dirigente deva ter seu desempenho avalia -

do. 
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3.6.6.1. Finalidades Declaradas. 

Em termos idealizados, podemos afirmar que as 

principais classes de organizações educacionais têm uma ou 

mais das finalidades abaixo relacionadas. Essas finalidades 

sao as normalmente atribuídas às instituições mencionadas , 

ou por elas declaradas em regimentos, legislação pertinente 

ou programas de trabalho das respectivas administrações, e 

dessas f~nalidades deveriam decorrer, nos respectivos âmbi­

tos, os objetivos e metas que consubstanciariam, para perí2 

dos definidos de tempo, a consecução das suas finalidades. 

Como a relação apresenta as entidades agrupadas 

em classes bastante amplas, as finalidades que ali são men­

cionadas são, necessariamente, de carátér muito genérico,de 

vendo· entender-se que os propósitos de cada instituição 

particular, e os objetivos e metas deles derivados, terão 

as nuanças próprias de cada uma, em função das necessidades 

ambientais que cada uma deve atender. 

As finalidades declaradas ou normalmente tidas co 

mo pertinentes às várias classes de organizações educacio 

nais brasileiras que seguem, são: 

Escolas de 19 grau: prover educação geral e exploração de 

interesses vocacionais dos jovens que compõem as sucessivas 

gerações da população. 

Escolas de 29 grau:'completar a educação geral, prover for­

mação profissional e embasamento de conhecimentos para in­

gresso em cursos universitários; diferenciar por interesses 

e aptidões com vistas ao processo seletivo de ingresso nos 

cursos de nível superior. 

Escolas superiores: prover formação profissional de ocupa -

ções de nível superior; desenvolver o conhe~imento, a cult~ 

ra e as artes do patrimônio científico e cultural da comuni 

dade. 

Sistemas de ensino especializado (SENAI, SENAC, Escolas Téc 

nicas): prover treinmnento profissional para certas classes 

ocupacionais; atender necessidades de tipos específicos de 

mão-de-obra da comunidade (operários qualificados e semi 
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qualificados, e técnicos de nível médio). 

Sistemas de ensino supletivo (PIPMO, MOBRAL): prover treina 

mento ou retreinamento profissional e complementar a educa­

ção geral; corrigir distorções de perfis educacionais da po 

pulação constituinte da comunidade. 

Sistemas de administração do ensino (secretarias de educa -

ção, conselhos de educação, colegiados normativos ou diri 

gentes de sistemas educacionais): estabelecer políticas edu 

cacionais; emitir normas e padrões para sistemas educacio -

nais; obter e distribuir recursos para a educação; supervi­

sar e controlar sistemas educacionais; identificar necessi­

dades educacionais das comunidades; assegurar o atendimento 

das necessidades educacionais da comunidade; promover a cri 

ação de sistemas educacionais escolares. 

Bibliotecas; museus: reunir e guardar o acervo ou patrimô -

nio artístico e cultural da comunidade; propiciar o acesso 

dos indivíduos da comunidade a esse patrimõnio, para 

de estudo, pesquisa ou recreaçao. 

fins 

3.6.6.2. Exemplos de Finalidades Reais de Sistemas Educacio 

nais. 

Além das finalidades relacionadas, pode acontecer 

que as finalidades reais de uma organização educacional se-
. . t . t 72 Jarn urna ou ma1S en re as segu1n es: 

Manter a escola funcionando pro-forma por tradi -

çao. 
Manter a escola funcionando pro-forma para aten -

der desejo ou interesses de indivíduos ou grupos 

particulares. 
Gerar lucro para o proprietário. 

Gerar ou manter empregos de funcionários. 

Gozar de benefícios fiscais. 

Atender exigência legal. 

72 -... i Esta relaçao nao e exaust va. 
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Atender exigência de terceiros. 

Prover mão-de-obra para outros projetos ou progr~ 
mas. 

Realizar proselitismo político. 

Realizar proselitismo religioso. 

Angariar votos pOlíticos. 

Manter influência política. 

Servir de camuflagem para outras atividades. 

Tirar proveito de vantagens transitórias. 

Realizar pesquisas educacionais. 
Funcionar como agente de treinamento. 

Eliminar ou prejudicar uma escola concorrente. 

Simular o atendimento de uma exigência ou necessi 

dade. 

Servir carno modelo para outras escolas. 

Servir como depósito de elementos socialmente de­
sajustados. 

Realizar recuperação de elementos socialmente de­

sajustados. 

Realizar recuperação educacional. 

Dar habilitação legal para pros~eguimento de estu 

dos. 

Dar habilitação legal para exercício vrofissional. 

Complementar a ação de outra escola. 
Filtrar elementos de baixas qualificações ou apti 

dões. 

Educar pessoas com deficiência psicossomáticas. 

B. De sistemas de Administração de Ensino: 

Exercer controle político 

Exercer controle econômico. 

Exercer influência pOlítica. 
Exercer influência cultural. 
Realizar promoção de nomes de pessoas ou grupos. 
Satisfazer'vaidades pessoais. 

Implantar idéias de pessoas ou grupos. 

Efetuar reformas do sistema de educação. 
_ ............ ~ 

'. .... . 

Promover retração ou eliminação de programas exis 



tentes. 

Reposicionar prioridades. 

Transferir recursos para outros programas. 

Corrigir distorções existentes. 

Patrocinar interesses de terceiros. 
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Vale notar que nem sempre as finalidades reais de 

urna escola ou de um sistema de administração de ensino sao 

moralmente aceitáveis segundo os padrões éticos normalmente 

aceitos. Mas esse fato não significa que tais finalidades 

reais não existam; urna pesquisa empírica prov.avelmente reve 

laria, se ela pudesse ser realizada com a necessária confia 

bilidade, que são bastante freqüentes as situações em que e 

xistem finalidades reais perseguidas por dirigentes ou por 

outros grupos influentes presentes nas organizações educa -

cionais, que não seriam abertamente reconhecidas ou aceitas. 

Na listagem acima foram incluídas algumas dessas possíveis 

finalidades, que ferem a sensibilidade do leitor, mas que 

não por isso deixam de eventualmente ser as finalidades re­

almente perseguidas'em um sistema educacional. 

3.6.7. Compatibilidades entre finalidades. 

Já mencionamos que, segundo as concepçoes dos di­

versos indivíduos ou grupos presentes na constituição de u­

ma organização, podem ser várias as finalidades que cada um 

atribui ao sistema. Urna escola tem, para a comunidade a que 

pertence, a finalidade de prover educação para urna classe 

de jovens, e o pagamento dos serviços dos professores e fun 

cionários será um meio necessário para que a comunidade ob­

tenha da escola os resultados desejados. Já para os profes­

sores, o propósito real que os faz trabalharem na escola é 

conseguir a renda auferida pelo pagamento de seus serviços, 

e, . o trabalho educativo que eles executam, com conseqüente 

benefício educacional para a comunidade, é, para eles, um 

meio de realizar tal propósito. 

Urna organização terá funcionamento harmonioso 

quando os propósitos que movem os diferentes participantes 
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da organização, forem compatíveis entre si. Nesse caso, e­

xistirá uma relação de complementariedade entre meios e 

fins dos vários participantes. O que for um fim colimado 

por um elemento participante da organização, será um meio 

aceito e adotados .pelos demais. Dessa maneira, o funciona -

mento do sistema produzirá a satisfação de necessidades pa­

ra todas as partes cooperantes, e a organização terá urna e­
xistência estável. 

Se porém existirem incompatibilidades entre as fi 

nalidades reais que cada componente'do sistema entende que 

devam ser perseguidas pelo esforço cooperativo, concepção 

pessoal essaaquecada um é levado por força de seus pró­

prios objetivos individuais que o levam a participar na or­

ganização, então o sistema não estará funcionando satisfato 

-riamente para, pelo menos, alguns dos seus componentes e es 

ses não terão mais motivos para continuarem a dele partici­

par, pondo, conseqüentemente em risco a estabilidade do sis 

tema. Por exemplo, se o propósito de obter altos lucros que 

o proprietário de urna escola particular eventualmente te­

nha, colidir com o propósito de seus alunos de obterem nes­

sa escola um ensino de alta qualidade com pequenas taxas pa 

ra custeio, o sistema é levado a urna incompatibilidade que 

se torna um óbice a sua existência. Nesse caso, ou haverá u 

ma reforrnulação de propósitos de uma das partes - ou do pro 

prietário de aceitar pequeno lucro, ou dos alunos de concor 

darem em pagar taxas maiores, suficientes não apenas para 

custear a manutenção da entidade, corno também de dar ao pro 

prietário a margem de lucro que ambas as partes julguem a­

ceitáveis - ou o sistema sofrerá a curto prazo instabilida­

des que acabarão forçando alguma forma de alteração profun­

da de suas características. 
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3.7. Evolução dos Sistemas Educacionais. 

As características econômicas, sociais, educacio­

nais e culturais de uma comunidade estão em permanente muta 

çao, evoluíndo no tempo.73 Conseqüentemente, os benefícios 

que a comunidade espera obter dos seus sistemas educacio-

nais também variam de uma época para outra, e as escolas , 
em particular, precisam permanentemente adaptar os seus pro 

cessos internos e, mesmo, os seus objetivos, para que eles 

se mantenham atualizados em relação.às sempre novas necessi 

dades do ambiente. Estima-se que o acervo de conhecimentos 

de humanidade dobre cada sete ou oito anos. 74 Só na área ci 

entífica, mais de um milhão de artigos são publicados anual 

mente em cerca de 50.000 periódicos. 75 Muitas das ocupações 

hoje existentes não existiam na geração passada. Por outro 

lado, é provável que a maioria dos empregos futuros das cri 

anças que hoje ocupam os bancos escolares, ainda não exis -

t 76 . .. - . 1 . amo Por J.sso, e necessarl.O que as esco as reorganJ.zem pe 

riodicamente seus programas de ensino para atualizá-los em 

termos do desenvolvimento tecnológico e cultural da região 

a que atendem. Elas podem criar novas modalidades de cur­

sos, transformá-los, ou extinguir aqueles que nao sao mais 

necessários para a comunidade em que a escola está localiza 

da. 

A Escola Técnica Federal do Paraná pode ser cita­

da como exemplo concreto. Criada em 1910, como escola de a­

prendizes artífices, iniciou suas atividades com 45" alunos, 

matriculados em cursos para ensino dos ofícios de alfaiata­

ria, sapataria, marcenaria, e serralheria, todos de nível 

primário. A partir desse início, sua história registra mu­

danças de nome (a última das quais efetivada em julho de 

• 73SCHIEFELBEIN, Ernesto. Op. cito 

7~WORTHY, James C. Perspectives on education in the 1980s. 
AEDS - The Journal of the Association for Educational 
Data Systems, Washington, 10(3) :60-7, spring 1977. 

75UNESCO, La difusion de conocimientos. Crónica de la Unes­
E2, 5(8-9):17-21, ag./set. 1959. 

76WORTHY, James C. Op. cito 
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1978, pela Lei n9 6545, de 30/06/1978) e transformações de 

seus cursos, tanto de tipo como de nível de ensino e carac­

terísticas de articulação dentro do sistema nacional de en­

sino; elevação dos cursos a nível pós-primário, chamado in­

dustrial básico, que foi a seguir reconhecido como equiva -

lente ao curso ginasial; criação de cursos técnicos, logo 

reconhecidos como equivalentes ao curso colegial; criação e 

posterior extinção de cursos de aprendizagem industrial; ex 

tinção d~ curso industrial básico, já então chamado ginásio 

industrial; criação e a recente extinção, ainda em efetiva-

ção, dos cursos de engenharia operacional; e a criação 

estabelecida na Lei acima citada de cursos de tecnólogos 

d h ·· d t' 1 d d - t~ . 77 e engen ar1a 1n us r1a e e e ucaçao ecn1ca. 

Uma organização deve ser, nao simplesmente um 

tema aberto, mas um sistema capaz de se reestruturar em 

já 

, 

sis 

fun 

ção de seu ambiente, de maneira a se adaptar a novas neces-

sidades, a variações de disponibilidades de recursos, ou .a 

outros fatores externos que influem em seus processos inter 

nos ou na determinação de suas finalidades. Como diz Bev 

stewart, "0 sucesso ou fracasso de uma organização depende 

de sua habilidade em lidar com a maciça e contínua mudan 
"78 ça. 

77ESCOLA T~CNICA FEDERAL DO PARANÃ. Edição comemorativa do 
659 aniversário de fundação das Escolas Técnicas Fede­
rais. Curitiba, 1974. 

Ver também: 
BRASIL. Ministério da Educação e Cultura. Diretoria do En 

sino Industrial. LegiSlação do ensino industrial. 2~ 
ed., revista e anotada por Dr. Hélio de Alcântara Ave­
lar, 1968. 

FONSECA, Celso Suckow da. História do ensino industrial 
no Brasil. Rio de Janeiro. Escola-Técnica Nacional (a­
tual Centro Federal de. Educação Tecnológica "Celso Su­
ckow da Fonseca"). 1961. 

78STEWART, Bev, What is organizational development and how 
does it apply to schools? Education Canada, 13(2) :19 
21, Jun.1973. 
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4. EFIC~CIA E EFICI~NCIA. 

Dois conceitos fundamentais da administração sao 

os de eficácia e de eficiência. Qualquer organização deve 

produzir os resultados que dela são esperados, cumprindo , 
assim, suas finalidades; e deve fazê-lo com economia dos fa 

tores de produção. Discutiremos a seguir como essa premissa 

se aplica às organizações educacio~ais. 

4.1. Eficácia e Eficiência do Sistema Educacional. 

A eficácia de uma organização é uma dimensão que 

representa a medida em que os resultados das atividades que 

são desenvolvidas dentro da organização, em função dos seus 

propósitos teleológicos, atendem às necessidades existentes 

no seu ambie.nte, necessidades essas que, em última análise, 

causaram a sua criação. A eficácia é, pois, uma medida do 

grau em que o sistema produz os benefícios que a comunidade 

dele espera obter. 

Quando um sistema educacional é criado, sob a a­

çao dos vários agentes e fatores presentes em uma comunida­

de, a ele fica automaticamente atribuída uma função de sa -

tisfazer um certo grupo de necessidades existentes na comu­

nidade à qual o sistema pertence. Traduzido em planos de 

trabalho de uma organização, isso corresponde a uma fixação 

de objetivos e metas que devem ser realizados em determina­

do período de tempo.79 Os objetivos são expressões exatas 

de uma intenção, especificada em termos de resultados que 

podem ser atingidos e verificados, e metas sao marcos ou e­

ventos controladores, dentro de um cronograma de planos de 

79Ver uma análise critica do produto da escola em: 
KLAFKI, Wolfgang. Problemas deI princípio de rendimiento 

en la educación. Educación, Tübingen, Federal Republic 
of Germany, Instituto de Colaboración Científica, (15): 
19-35, 1977. 
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trabalho, para controle da realização dos objetivos. 80 Law­

rence P. Grayson, entre suas sugestões para tornar a escola 

eficaz e eficiente, aponta a seguinte: "Metas e objetivos 

específicos devem ser estabelecidos e formulados em termos 

mensuráveis, e a determinação da eficácia do programa de 

trabalho deve ser feita em termos desses objetivos. 8l A efi 

cácia com que o sistema educacional opera é uma medida de 

como as realizações do sistema guardam conformidade com as 

metas e objetivos. A eficácia é, pois, um atributo associa­

do às atividades desenvolvidas pelo sistema em um certo pe-
ríodo de tempo. 

82 . 

Falamos de metas e objetivos de um plano de traba 

lho para caracterizar o conceito de eficácia. ~ preciso no­

tar, porém, que a eficácia do sistema educacional não pode 

ser estabelecida apenas com base em planos de trabalho ado­

tados ou propostos, pois estes podem não representar devid~ 

mente os propósitos da instituição. Não se pode tomar por 

assegurado que as instituições tenham sempre a capacidade 

de elaborar planos de trabalho de alta qualidade. Por isso, 

a eficácia tem que ser aferida em relação aos objetivos e 

metas possíveis, que deveriam ser adotados pelo sistema edu 

cacional, metas essas formuladas de maneira clara e com es­

pecificações das eXigências a serem satisfeitas. Os planos 

de trabalho reais geralmente pecam por omissões, indefini -

ções de objetivos e outras falhas que levariam a julgamen -

tos incompletos ou falseados da eficácia do sistema, se não 

80BESSA, Fernando. Orientação teleológica - administração 
por objetivos. Rio de Janeiro r Fundação Getúlio Varga~ 
IESAE. Apostila n9 DPASE-127/74, n.p. 

8lGRAYSON Lawren·ce P. Costs, Benefi ts, effecti veness: 
lenge to educational technology. The Educational 
gest, 38(1):6-10, Sete 1972. 

chal­
Di-

82ver, por exemplo: . 
BOBRITSCHEW, peggy. El programa de becas: una evaluación. 

Crónica de la Unesco, 21(5):133-6, mayo 1975. 
CASTRO, Cêlia LUcia Monteiro de. Eficácia, eficiência e e 

fetividade dos cursos de mestrado em educação no país: 
Forum Educacional, Rio de Janeiro, Fundação Getúlio 
Vargas, 1(1):111-42, jan./mar. 1977. 
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forem devidamente acautelados. 83 

A eficiência de um processo que é desenvolvido no 

transcorrer das atividades desenvolvidas por uma organiza -

ção é uma dimensão que representa em que medida ela conse -

gue transformar os insumos em produtos desejados de saída , 

com economia dos fatores de produção que essa transformação 

requer. Ou, em outras palavras, é o coeficiente entre resul 

t d · '1' d 84 a os e energ1a ap 1ca a. 

Para exemplificar os conceitos de eficácia e efi-• 
ciência, consideremos uma escola de treinamento profissio -

nal que existe para a dupla finalidade de prover a comunida 

de com certos contingentes anuais de mão-de-obra, e dar a 

um certo número de membros dessa comunidade a oportunidade 

de se instruirem e capacitarem a levar uma vida economica -

mente útil e socialmente ajustada. Para cumprir essas fina­

lidades, essa escola será dimensionada fisicamente com parâ 

metros que lhe permitam produzir, como exsurno, um número a­

nual de profissionais com a preparação técnica e os necessá 

rios conhecimentos, que os capacitem a desempenhar as ativi 

dades produtivas previstas na economia local. 

Se essa escola realmente formar o contingente a­

nual de profissionais capacitados que ela está incumbida de 

formar, colocando-os no mercado de trabalho local i e se ela 

conseguir fazer que os indivíduos que foram considerados co 

mo alvo de sua ação educativa, usufruam os benefícios da e­

ducação que ela propicia.' ou oferece, então ele estará sen-

do eficaz em sua função social. 

Se essa escola conseguir realizar essas finalida-

83REDDIN, William J. Descrição eficaz de cargos gerenciais. 
Revista Brasileira de Produtividade, são Paulo, (521 / 
522):22-33, jul./agã: 1972. 
Ver também: 

ORNSTEIN, Allan C. Evaluation and reform of federal in -
tervention programs. Contemporany Education, Indiana 
State University, 48(2):92-7, winter 1977. 

84BRASIL. Ministério da Educação e Cultura. Departamento de 
Ensino Médio. Assessoria de Planejamento. Modelo para 
análise de programas e projetos - estudo preliminar 
Brasília, 1972. 
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des com um mínimo de consumo de fatores de produção, ela se 

rã também eficiente na condução dos processos de treinamen­

to de que ela foi incumbida. Se, por outro lado, essa esco­

la treinasse o tipo errado de profissionais, formando ele -

mentos que não são necessários no mercado de trabalho da re 

gião em que está localizada, ou mesmo, se formasse um tipo 

de mão-de-obra diferente daquele que é seu propósito teleo­

lógico formar, então essa escola não seria eficaz, mesmo 

que conseguisse fazê-·lo a baixíssimos custos. Como nao se -

ria eficaz se, ao invés de recrutar seus alunos na comunida 

de local, os fosse buscar em outras regiões, em detrimento 

das oportunidades dos jovens locais. Se essa escola formas­

se o tipo de mão-de-obra que dela se espera, atendendo des­

sa forma às necessidades da comunidade que ela foi incumbi­

da de atender, mas ao fazê-lo, consumisse recursos superio­

res a aqueles com os quais idêntica tarefa pudesse ser rea­

lizada, então essa escola, apesar de revelar-se eficaz no a 

tendimento das necessidades do ambiente, estaria sendo ine-
41' , t . t d d - 85 .~c~en e nos seus processos ~n ernos e pro uçao. 

85ver a descrição d~ uma pesquisa realizada para determinar 
a eficiência e eficácia de um programa de educação in­
tegrada do Mobral, em: 

GOLDBERG, Maria Amélia Azevedo et alii. Avaliação educa -
cional e de adultos. Cadernos de Pesquisas, são -Paulo, 
Fundação Carlos Chagas, (8):6-110, set. 1973. 
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4.2. Eficácia do Ocupante de um Cargo. 

A eficácia também pode ser interpretada como um a 

tributo de ocupante de um cargo. Peter Drucker, por exemplo, 

baseia sua descrição do gerente eficaz em cinco práticas 

que o caracterizariam como tal: 

"I. Gerentes eficazes sabem como empregar o tempo. 

Eles trabalham sistematicamente controlando o 

pouco tempo que pode ficar sob seu controle. 

2. Gerentes eficazes focalizam uma contribuição 

externa. Conduzem seus esforços para resulta -

dos e não para o trabalho. Começam com a per -

gunta: IIQue resultados esperam de mim?" e nao 

com o trabalho que deve ser feito, com suas 

técnicas e instrumentos. 

3. Gerentes eficazes constroem baseados na força­

suas próprias forças, a de seus superiores, co 

legas e subordinados; e nas forças da situaçã~ 

isto é, no que elas podem fazer. Tais gerentes 

não se baseiam em fraquezas. Não começam· com 

as coisas que não podem fazer. 

4. Gerentes eficazes se concentram nas poucas .. 
a-

reas onde uma execução superior produzirá re -

sultados excelentes. Forçam-se a estabelecer 

prioridades e a manter suas decisões de priori 

dade. Sabem que não têm outra solução senão fa 

zer as coisas urgentes primeiro e não realizar 

as de segunda urgância. A alternativa é nada 

fazer. 

5. Gerentes eficazes, finalmente, tomam decisões 

eficazes. Sabem que isso, acima de tudo, é uma 

questão de sistemática - os passos certos na 

seqüência certa. Sabem que uma decisão eficaz 

é sempre um julgamento, baseado em "opiniões 

divergentes", mais do que na "apreciação dos 

fatos". E sabem que tomar muitas decisões rapi 

damente significa tomar decisões erradas. O 
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que é necessário sao poucas decisões, mas fun­

dam~ntais. O que é necessário é a estratégia 

certa e não uma tática improvisada. 86 

Falando especificamente da eficácia gerencial , 
William Reddin a define como sendo a extensão em que um ge-

87 rente atinge as exigências de resultados de seu cargo. Es 

se autor frisa que é necessário distinguir entre eficácia 

gerencial, eficácia aparente e eficácia pessoal. Para ele, 

a eficácia aparente é a que pode ser inferida a partir do 

comportamento, e a eficácia pessoal'é relacionada com a sa­

tisfação de seus objetivos pessoais. 

86DRUCKER, Peter. Opa cit .• p.3l. 

87REDDIN, William J. Opa cit. 
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5. O DIRIGENTE. 

Sendo a organização um esforço cooperativo de um 

grupo de pessoas visando um propósito comum, será um elemen 

to fundamental da organização o modo corno o trabalho dos in 

divíduos é dividido, coordenado e dirigido. O processo de 

organização do trabalho dentro da organização leva a uma es 

trutura de cargos e funções. Um desses cargos, o de dirigen 

te, tem uma posição especial na estrutura de cargos median­

te a qual é feita a organização do trabalho, como veremos a 
seguir. 

5.1. Cargo e Função. 

Os vários indivíduos que integram uma organizaçãq 

contribuem cada um com sua parcela de esforços e trabalho 

de modo a permitir que a organização possa realizar o seu 

propósito. Para tanto, essas contribuições individuais têm 
que ser planejadas, organizadas, dirigidas e controladas de 

maneira que fique assegurado que os processos que resultam 

desse esforço cooperativo, sejam eficazes em termos do pro­
pósito do grupo.88 

Podemos estudar o comportamento do grupo como um 

todo, e dos indivíduos que o constituem, sob dois prismas 

muito importantes. De um lado, podemos analisar corno é fei­

ta a divisão do trabalho que tem que ser feito dentro da or 

ganização para que ela consiga realizar os objetivos que 

decorrem de seu propósito. E podemos estudar os fenômenos 

psicológicos presentes no comportamento das pessoas que com 
põem o grupo, principalmente verificando como esse comporta 

mento individual é afetado pela associação na açao coopera­

tiva. 89 

Em termos da divisão do trabalho, podemos verifi-

88KOONTZ, Harold. Op. cit. p.79. 

89BARNARD , Chester I. Op. cito c.4 



I 
1 
I 

I 
I 

I 
I 

1 
\ 
1 
1 

1 
I 
1 

I 
I 

I 
I 
1 

1 , 

I 
I 
1 
I 
1 r 
i 
I 

I 
l 

I 
l 
! 

I 
1 
I 
I 
1 

54 

car que nas organizações formais, a divisão de trabalho con 

duz a um conjunto de funções que têm de ser desempenhadas,e 

a um conjunto de cargos aos quais são atribuídas essas fun­

ções. Isso acontece em decorrência de um processo _racional 

de diferenciação do trabalho que ocorre dentro do grupo, re 

sultando uma estrutura de cargos e funções que não apenas 

torna mais eficaz e eficiente a açao cooperativa, como em 

geral é uma condição necessária para viabilizar essa ação • 

Assim, n~ organização formal, cada função que tem que ser 

desempenhada, é atribuída a um cargo criado nessa organiza­

ção do trabalho, e conseqüentemente, cada cargo fica carac­

terizado pelo conjunto de funções que a ele são atribuídas. 

Por exemplo, em uma escola temos professores encarregados 
de ministrarem aulas, controlarem a freqüência dos alunos,a 

valiarern a aprendizagem; pessoal administrativo encarregado 

de manter os registros escolares, movimentar e controlar o 

material e patrimônio; serventes~ incumbidos de efetuarem a 

conservação e limpeza das instalações. 

Cada cargo é exercido por uma pessoa. Esse ocupan 

te do cargo é respons~vel, perante o grupo que define a or­

. ganização, pela consecução dos resultados que devem advir 
das atividades inerentes ao seu cargo, por força das fun­

çoes que a ele são atribuídas. 

Nem sempre, porém, a definição das atribuições de 
um cargo é feita com precisão e formalidade de maneira cla­

ra e explícita. ~ comum encontrar, mesmo nas empresas e ou­

tras organizações formais, definições imprecisas e subjeti­

vas dos seus cargos, nas quais são associados aos critérios 

funcionais e técnicos de atribuição das funções, práticas 
consuetudinárias que podem, inclusive, incluir critérios de 

natureza pessoal. ou ética. Isso é particularmente comum nos 
cargos de direção, onde muitas vezes se ajustam os cargos 
aos indivíduos que os ocupam, mediante processos em que in­

fluem fortemente as ~titudes e características pessoais dos 
indivíduos que constituem o grupo mais limitado imediatame~ 

te ligado a esse cargo de direção. Os indivíduos desse gru­
po no topo de uma organização, que é sempre relativamente 

pequeno, tem relacionamentos altamente pessoais, e nas suas 
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interações, os procedimentos informais suplantam os formais 

e as decisões sao freqüentemente por consenso da maioria do 
90 grupo. 

Esse fenômeno está ligado ao segundo prisma sob o 

qual se pode analisar e descrever o comportamento dos indi-

víduos no grupo cooperativo, ou seja, o enfoque dado pela 
psicologia social do grupo. Sob esse prisma, o comportamen­

to dos componentes do grupo pode ser descrito em termos de 

posições, contraposições, expectâncias e papéis. 9l Por exem 

pIo, o indivíduo que dirige urna organização ocupa urna posi­

ção no grupo; os demais membros do grupo que com ele intera 

gem, por força dos processos de relacionamento presentes na 

organização, ocupam as contraposições dessa posição de diri 

gente. Cada ocupante de urna contraposição tem expectâncias 
-com relação ao ocupante da posição, e o conjunto de expec -

tâncias que sao aplicadas à posição, constituem o papel que 

o grupo atribui ao ocupante da posição. Por exemplo, em urna 

escola encontramos a posição de diretor, que tem em profes­
sores, serventes, secretário, alrnoxarife, alunos, etc., as 

contraposições. Cada ocupante dessas contraposições tem ex­

pectâncias que atribui ao papel de diretor, tais corno apre­

sentar-se trajado com distinção, estar na escola no horário 
das aulas, aplicar penalidades aos alunos que incorrerem em 

faltas disciplinares, controlar o trabalho dos zeladores , 

não permitir que as aulas sejam interrompidas por vendedo -
res de livros, exigir que os professores não permitam que os 

alunos joguem pap~is no chão das salas de aula, e Uma infi-

90GLICHMAN Albert S. et alii. Top managernent developrnentand 
sucession - an exploratory study. New York, Collier 
McMillam. 1968. 

91GROSS, Neal et alii. Explorations in role analysis 
studies of the school superintendent role. New York , 
John Wiley, 1958. 

Ver também: 
"TALMAGE, Harriet & MONROE, George E. Accountability as 

negotiations of perceived expectations. Contemporary 
Education, Indiana State University, 43(5):245-50,Apr. 
1972. -

",' . 

" 

I 
í 
I 
I 
f 

I 

I 
I 
fi 
I 

I 
I 



j 

I 
l 

I 
1 
I 
1 
I 
I 
I 
I 
1 
1 -, 

I 
I 
I 
I 
1 
1 
I 

1 
I 
I 

56 

... 92 nidade de outras desse genero. 

Dificilmente se verifica consenso quanto às expec 

tânciasque têm os ocupantes da contraposição de uma posi­

ção na estrutura de uma organização. Meredydd G. Hugues rea 

lizou uma pesquisa-empírica em 72 escolas inglesas e verifi 

cou que, em um rol de 30 formas específicas de comportamen­

to que poderiam ser consideradas como relevantes para o pa­

pel de diretorde uma escola, houve, entre 172 informantes .2 
cupantesde posições e contraposições de diretor de escola, 

15 ítens em que as expectâncias do d.iretor e dos ocupantes 

das contraposições diferiam significativarnente. 93 Isso suge 

re que uma situação de conflito, decorrente de expectâncias 

contraditórias do ocupante de uma posição e dos ocupantes 

d t · - d f ü- . 94 . d e suas con rapos~çoes, po e ocorrer com req enc~a. Dav~ 

-w. Swift mostra como o papel exercido pelo diretor de esco­

la pode discrepar da imagem prevalecente que existe de seu 

cargo, de ser um "'educador", para se tornar de fato e prin­

cipalmente, um "administrador", um homem de relações públi­

cas, um "disciplinador" ou um "anfitrião" 95 

o papel do diretor de escola também é encontrado 

na descrição que dele fazem os autores que estudam esse car 

go. Mel P. Heller, por exemplo, relaciona os seguintes tra­

balhos ou deveres mais freqüentes do diretor de escola: ela 

92ESTADT, Gary J. etelii. SChool principal's role adminis­
tration behavior and teachers ' pupil controlbehavior: 
a test of the domino tneory. Coutemporary Education 
Indiana State University, !l(4):207-11, summer 1976. 

93HUGHES, Meredydd G. Consensus and conflict about the role 
of thesecondary school head. British Journal of Educa 
tional Studies, 25(1) :32-49, Feb. 1977. -

94HATLEY, Richard V. Role conflict and the man in the 
middle. The Educational Forum, Indiana, Kappa, Delta 
Pi, 37(4):467-71, May 1973. 

ARGYRIS-,-Chris. Personalidade e organização - conflito ~ 
tre o sistema e o individuo. Rio de Janeiro, Agência ~ 
Norte Americana para o Desenvolvimento, USAID. Ed. Re­
nes, 1957. p.227. 

95SWIFT, David W. Variations in the role of the school 
adrninistrator. The Education Digest, 40(5):2-5, Jan 
1975. -
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borar programas e orçamentos, trabalhar com grupos da comu­

nidade, motivar o pessoal, relacionar-se com alunos, prover 

liderança educacional, supervisionar o ensino, participar 

de reuniões, comunicar-se com o pUblico, tratar de transpor 

tes escolares, desenvolver normas e regras de freqüência es 

colar, de saúde e segurança, e de colocação de alunos, fa -

zer relatórios a pais, fazer inventários, criar uma imagem 

correta. 96 Rayrnund Scherdell apresenta críticas a crescen 

te função administrativa do diretor de escola, em detrimen-
- 97· to da funçao de educador. Isso mostra que ocorrem contra-

posições fora da organização, com indivíduos externos __ ao 

sistema alimentando expectâncias a respeito dos cargos e, e 

ventualmente, influíndo em processos de avaliação que se de 

senvolvem fora da organização. 

Neal Gross realizou __ uma pesquisa empírica sobre 

o papel de superintendente de escolas americanas e nos que~ 

tionários por ele utilizados, ele relaciona 37 expectâncias 

relacionádas com o desempenho (v.g. assumir inteira respon­

sabilidade pelas decisões dos subordinados, consultar mem­

bros de sua assessoria a respeito "de preenchimento de car­

gos vagos de professor, assegurar a colaboração de pessoas 

entendidas de fora no estudo de alterações curriculares,ins 

pecionar pelo menos uma vez por ano todas as instalações da 

escola), 54 experiências de atributos que deve ter o super­

intendente (v.g. ser bem informado sobre modernas práticas 

educacionais, prático, democrático, capaz de expressar suas 

idéias com clareza, ter experiência de magistério), 11 ex -

pectâncias relativas a sua participação comunitária (Exem -

pIos: participar ativamente em atividades de igreja, parti­

cipar nos assuntos de organização dos professores) e 15 ex­

pectâncias relativas às amizades do superintendente (exem -

pIos: ter relações de amizade com os líderes de uma organi­

zaçao comercial, de um sindicado, com um jornalista, com um 

96HELLER, Mel P. Principal - the nature of the job. The Edu 
cation Digest, 41(7) :12-5, Mar. 1976. 

97SCHERDELL, Ra~~und. To make a principal more effective 
" The Education Digest, 39 (1) : 36-9, Sept. 1973. ,-" ,. 
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l~d 1" ) 98 1. er re 1.g1.0S0 • 

As características sociais e culturais das comuni 

dades norte-americanas são muito diferentes das brasileira~ 

razao por que a maioria das expectâncias testadas por Gross 

na sua pesquisa realizada naquele país seriam praticamente 

ininteligiveis no Brasil para a maioria dos individuos de ~ 

ma organização educacional típica. Urna ilustração do papel 

esperado do dirigente escolar brasileiro é encontrado nas 

relações'de atividades que são apresentadas por Meneses, em 

sua obra "Direção de Grupos Escolares - Análise das Ativida 
des do Diretor",99 e por Brzezinska, em "A Nova Escola". lOÕ 

Dessas fontes são tornados os seguintes exemplos: coordenar 

reuniões para estudo de problemas de aprendizagem; coorde -

nar a discussão de programas de ensino; visitar classes pa­

ra observação do professor; promover visitas de professores 

a outras escolas, ou outras classes, para observação; inteE 

pretar leis e regulamentos oficiais e cumpri-los; partici -
par de seminários, simpósios, congressos de educação; promo 

ver experiências pedagógicas sob a forma de "classes-pilo -

to"; cuidar para que seja mantido em ordem o serviço de con 

tabilidade. 

Analisando com espírito crítico essas relações de 

atividades, podemos observar, de passagem, comó na época em 

que foram escritos esses livros, prevalecia entre os estu -

diosos brasileiros do papel do diretor escolar, a preocupa­

ção de prescrever comportamentos, e não a expectância de re 

sultados, a que é dada ênfase na administração por objeti 

vos. 
98GROSS, Neal. Op. cito 

99 - -MENESES, Joao Gualberto de Carvalho. Direçao de grupos es 
colares - análise de atividades de diretores. Sao Pau: 
10, Instituto Nacional de EstudoS-Pedagôgicos. Centro 
Regional de Pesquisas Educacionais "Prof. Queiros Fi -
lho", estudos e documentos v.9, 1972. 

lOOBAN, Almira Dornelles &.BRZEZINSKA, Halina. A nova esco­
la: gerência cientifica. Porto Alegre, Livraria Suli­
na, 1972. 
Ver também: 

BRENHER, Bertha Lúcia H. Liderança na escola. Boletim do 
Centro de Ciências Pedagógicas, Universidade Federal 
de Santa Maria, 1(3):45-9, 1972. 
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o papel que é atribuído ao ocupante de um cargo e 

as expectâncias que a ele são associadas pelos ocupantes 

das contraposições, exercem grande influência nos processos 

de comunicação entre esses indivíduos e, em decorrência do 
fato da comunicação ser um importante fator que afeta a efi 
cácia e eficiência da organização, essa influência tem que 

ser considerada na análise do desempenho da organização e 
do seu dirigente. lOI 

lOlSERLO, David K. The process of communication. New York , 
Holt, Rinehart and Winston, 1960. p.l33-63. 
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5.2. Cargo de Dirigente. 

Em toda organização em que existe uma estrutura 

de cargos diferenciados, há uma necessidade natural de uma 

liderança e de um sistema de autoridade, para que fique as­

segurado o funcionamento com eficácia e eficiência da orga-
, - 102 O d d" t" t n~zaçao. cargo e ~r~gen e e uma respos a a essa ne -

cessidade do grupo constitutivo da organização, e a ele ca­

bem as f~nções de coordenar e controlar as atividades do 

grupo para que ele possa atuar nos níveis de eficácia que 

são imprescindíveis para que a organização realize seus pro 

pósitos. 

Assim, um cargo sempre presente na organização do 

trabalho de um sistema educacional é o de dirigente do sis­

tema. A denominação desse cargo pode variar: diretor, presi 

dente, secretário de educação, reitor, superintendente, mi­

nistro. Também o rol das atribuições desse cargo pode assu­
mir características próprias em cada sistema educacional , 

tal como ocorre nas empresas e em outros tiposde organiza -

çõesi mas o cargo sempre existe, com a precípua função de 

fazer o sistema operar com eficácia e eficiência. Para esse 

efeito, ao ocupante desse cargo é conferida a suprema auto­

ridade dentrodo s:istema. 

Pode ocorrer em alguns casos que essa autoridade 

esteja atribuída a um órgão colegiado, mas mesmo nesses ca­

sos, um dos membros do colegiado assume formalmente a fun-
,,' 

ção de dirigente, segundo regras estabelecidas pelo grupo , 

ou porum"exo,ssistema. Em alguns casos, a função do dirigen­

te pode ser 'exercida ora por um, ora por outro elemento do 

grupo, sendo a autoridade e correspondentes responsabilida­

des transferidas' de um para outro segundo normas específi -
cas. Por exemplo, uma congregação de uma universidade pode, 

102
V er: 
BIELINSKI, Consuelo Fontes et alii. A natureza da super­

visão. Curriculum, Rio de Janeiro, Fundação Getúlio 
Vargas, 12(2):43-61, abr./jun. 1973. 

SOUZA, Eleonora de et alii. Princípios e funções da su -
pervisão escolar. Curriculum, Rio,de Janeiro, Funda -
ção Getúlio Vargas, 12(3):11-24, jul./set. 1973. 
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durante o tempo relativamente curto em que está em sessao , 

Possuir a autoridade suprema da instituição; autoridade es­

sa que passa a ser delegada a um indivíduo ocupante de car­

go de dirigente quando cessa a reunião formal do colegiado. 
Normalmente esses colegiados têm -funções normativas, mas po 

de ocorrer que tenham também poder de decisão sobre situa -

ções casuísticas, tais como aquelas que envolvam grandes aI 

terações patrimoniais, reorganização ~nterna do sistema , 

etc. Quando um colegiado exerce a função dirigente, via de 

regra um de seus componentes assume o papel de líder do gr~ 

pc e, conseqüentemente, toma uma posição de efetivo coman -

do. 103 O processo de definição do líder é complexo e demora 

do, incluíndo disputas de várias naturezas, que podem ser 

conscientes ou inconscientes, pelo poder dentro do grupo 

Durante a fase de definição da liderança, o colegiado pode 
perder sua eficiência de comando. E, eventualmente, essa 

disputa pode se prolongar anormalmente, com prejuízo semi -

permanente sobre a qualidade de direção exercida pelo cole­

giado. 104 

103N l~d . d f t ~ 'd' ~d em sempre o 1 er e a o e o 1n 1V1 uo a que nominal -
mente está atribuída a função de dirigente. 

104 BROWN, J. Doug1as. Op. cito p.112. 
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5.3. Atribuições do Dirigente. 

Na teoria da administração das empresas, as atri­

buições do dirigente costumam ser classificadas em quatro 

1 ° t ° - dO - 1 105 grupos: p aneJamen o, organ1zaçao, 1reçao e contro e. 

Mas é preciso lembrar que planejar, organizar, dirigirecon 

trolar não constituem fins para os quais o dirigente deve 

dedicar seus esforços e capacidades. Corno disse Reddin, a 
f - ~ d t ~ fO 106 E fO tO unçao prec1pua o geren e e ser e 1caz. ssa a 1rma ~va 

pode ser adotada integralmente para o dirigente de organiza 
-çao educacional, entendida a eficácia corno aquele desempe -

nho de dirigente que gera a eficácia da organização em ter­

mos de seus propósitos, objetivos e metas; as atividades de 

planejamento, organização, direção e controle não devem ser 

mais que meios para que o dirigente consiga ~ a eficácia no 

desempenho de seu cargo, e conseqüentemente, a eficácia da 

organização que dirige. 

O dirigente desernpenhà suas atribuições com maior 

ou menor grau de independência, dependendo de corno o siste­

ma educacional que ele dirige está colocado no contexto 

maior do ambiente a que o sistema pertence. Essa relativa , 

e algumas vezes absoluta, independência que .goza o dirigen­

te para exercer suas funções é o grande fator de diferencia 

-çao do seu cargo em confronto com os demais cargos existen-

tes nas organizações. Salvo algumas situações muito peculia 

res de ordem técnica, os ocupantes de outros cargos estão 

sujeitos a processos permanentes de supervisão de suas ati­

vidades e desempenho. 

O dirigente está submetido a um processo de 

controle diferente. Ele é controlado pelo órgão que o no­

meia e normalmente é solicitado a prestar contas de sua ges 
tão ao fim de períodos determinados de temp~. Ele normalmen 

te não é controlado em todos os seus atos, sendo a sua su­
pervisão efetuada com base na análise de resultados obtidos 
pela organização que dirige, ou por indicadores que sao con 

10SKOONTZ, Harold. Op. cito 

106REDDIN, William. Op. cito 
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siderados representativos de seu desempenho. Contudo, mesmo 

sendo a maior autoridade dentro do sistema, não quer isso 

dizer que sua autoridade ou poderes sejam absolutos, pois e 

le está limitado por normas vigentes no sistema, advindas 

do ambiente e, eventualmente, por restrições técnicas de au 

toridade, tais corno as inerentes a certas classes profissio 
. "d· . t d d .. . "1 107 

na~s: me ~cos, or~en a ores e ucac~ona~s, ps~co ogos,etc. 

Normalmente, um conjunto de responsabilidades acompanha o 

poder concedido ao dirigente. Ele tem que prestar contas , 

de urna ou outra forma, de seus atos, mediante um processo 
complexo de supervisão a que, apesar de tudo, está submeti­

do. Esse processo pode estar formalmente institucionaliza -

do, em maior ou menor grau, ou ter um caráter informal mas 
consuetudinário. g.justarnente a existência de tais proces -

sos de supervisão a que está sujeito o dirigente de siste­

mas educacionais, que justifica estudar-se a avaliação de 

seu desempenho. 

Cabe ao dirigente de uma organização educacional 

fazer com que ela' opere com eficácia e eficiência, ao mesmo 

tempo que o funcionamento da organização se realize sempre 

compatível com as normas morais, legais ou outras que foram 

fixadas pela comunidade. A função do dirigente está, pois , 

diretamente relacionada com as finalidades da instituição 

que ele dirige. Ele deve ser proficiente, não apenas nas a­

tividades de planejar, organizar, dirigir e controlar os 
trabalhos que são desenvolvidos na instituição, mas deve as 

segurar, com base nessa proficiência, que a instituição cum 

pra as finalidades que deram razão para sua existência. A­

lém disso, sendo as organizações educacionais em geral sis­

temas evolutivos, que devem mudar na sua estrutura e dimen­

sões internas na medida em que se alterem as necessidades e 
características do ambiente que o sistema deve atender, é 

urna atribuição igualmente importante e, pelo menos em ter 

107MyERS , Donald A. The declining power of the principal 
The Education Digest, 40(4):2-5, Dec. 1974. 

Ver tambêm: 
DEMSCH, Berthold & MULLER, Dan. Games that principaIs 

shouldn't play. The Education Digest, 37(1):18-9, Se~ 
1971. . 
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mos internos, exclusiva do dirigente, promover e catalizar 

a evolução da organização dentro das condições que assim se 

fizerem necessárias. Ou seja, a proficiência do dirigente 

de um sistema educacional será uma medida, não apenas de co 

mo o sistema atende às necessidades do ambiente que deram o 

rigem a sua existência, como também da rapidez e adequação 

com que ele promove as reorganizações estruturais que a evo 

lução' das necessidades ou recursos da comunidade possam exi 

gir do sistema que ele dirige. Como diz Reddin, a eficácia 

do dirigente não é um atributo ou qualidade da pessoa, nem 

um aspecto da personalidade do dirigente, mas uma dimensão 

que representa a realização dos objetivos do grupo dirigido; 

é o conjunto de resultados que advém da capacidade de diri­

gir o grupo na consecução das finalidades e objetivos ou me 

tas que o grupo assumiu. lOa 

10aREDDIN, William. Op. cit. 
Ver também: 
BROWN, J. Douglas. Op. cit. p. 109. 

1 
I 

I 



6. AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DO DIRIGENTE. 

Apesar das características peculiares que tem 

cargo de dirigente, ele deve ter seu desempenho avaliado 

65 

o 

, 
pelos mesmos motivos que justificam a avaliação dos demais 

cargos, sempre visando algum benefício· maior para a insti 

tuição. Para efetuar essa avaliação, é necessário conside -

rar os possíveis critérios que podem servir de base para o 

processo de avaliação; além disso, é necessário a adoção 

de padrões que permitam realizar essa avaliação. Antes de a 
nalisar esses aspectos do processo, façamos algumas conside 

rações sopre o conceito de avaliação. 

6.1. Conceito de Avaliação. 

Quando o dicionário define o termo avaliar como 

um ato de atribuição de um valor a algUma coisa, está implí 

cito que o objeto avaliado possui algum atributo ou qualida 

de que é uma variável passível de ser quantificada, quer em 

dimensão quantitativa, quer qualitativa. Por exemplo, pode­

mos falar do "bom" administrador, do diretor "medíocre", do 

professor "satisfatório". Nesses exemplos, podemos qualifi­

car o desempenho com uma variável adjetiva que aceita valo­

res como excelente, bom, satisfatório, mau, medíocre, péssi 

mo. Em alguns casos essa quantificação pode ser feita nume­
ricamente. Uma dimensão que pode ser incluída na descrição 

do desempenho de um diretor de uma escola, é a taxa de eva­

são dos alunos da escola. Provavelmente, não classificaría­
mos como um bom desempenho o de um diretor de uma escola em 
que, em cinco anos sucessivos, as taxas de evasão se tives­
sem situado na faixa de 90 a 95%. ~ verdade que é subjetivo 

estabelecer que uma certa taxa de evasão máxima corresponde 
a um desempenho excelente, ,e outra a um desempenho medíocre, 

mas a evasão é um exemplo de uma dimensão que pode ser quan 

tificada numericamente. Em algumas ciências, como a Física, 

a Matemática, a Engenharia, predominam as dimensões quanti­

ficáveis numericamente. Nas ciências sociais, e em particu-
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lar, na teoria da administração,pelo ~ontrário, é em geral 

muito difícil e subjetivo o processo de quantificação numé­

rica, e a maioria das dimensões sao variáveis que só podem 

ser descritas qualitativamente. Don Deiseach, tratando da a 

valiação do produto das escolas, dá um exemplo deste fato. 

quando afirma: "O ambiente onde ocorre a aprendizagem em u';" 

ma escola é um fenômeno multidimensional muito complexo.Por 

essa razão, não pode haver um índice simples para o ambien-

t d d ' ,,109 e e apren l.zagem. 

Há duas conotações principais para o termo ava 

liar, quando assim aplicado, uma técnica e outra ética. No 

sentido técnico, o termo avaliar denota um ato racional de 

comparar um ou mais atributos de um objeto com um padrão de 

referência, e, com base nessa comparação, emitir um juízo 

que contém um julgamento qualitativo ou quantitativo, na 

forma de um valor atribuído que representa quão próximo do 

padrão estão os atributos do ,objeto avaliado. Nesse sentid~ 

a avaliação técnica é sempre referente a atributos do obje­

to avaliado e pode ser expressa em forma numérica ou adjeti 

va. No sentido ético, avaliar denota um julgamento ou clas­

sificação do objeto em termos de valores éticos aceitos pe­

lo agente avaliador, ou seja, a avaliação corresponde a uma 

qualificação atribuída pelo agente avaliador, mediante a 

qual ele assume uma maior ou menor aprovação do objeto da a 

valiação, em termos de seu quadro pesso~de valores. 

Há ainda outros enfoques possíveis sobre o concei 

to de avaliação. Por exemplo, podemos interpretar a avalia­

çao como um processo de delinear, obter e proporcionar in -

formações úteis para uma tomada de decisão ante alternati -

vas. 110 Avaliação pode ser ainda considerado como sinônimo 

de medição, como verificação de congruência, como uma opera 

1,~9DEISEACH, Don. What is the school' s real produst? Educa­
tion Canada, 16(2):43-7, summer 1976. 

110BRASIL, Ministério da Educa2ão e Cultura. Secretaria Ge­
ral. A função da avaliaçao na tomada de decisões edu­
cacionais. Por Mariza Rocha e Oliveira e Joao Batista 
Araujo e Oliveira. Brasília, junho 1973, p.ll. 
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ção de controle ou como um ato de julgamento. lll 

A avaliação do desempenho não é um processo isola 

do, que se desenvolve desvinculadamente dos demais proces -

sos presentes na organização; ela se insere, quando ocorre, 

na dinâmica da organização, solicitando recursos e ações, 

eventualmente interferindo e, até mesmo, criando tensões in 

ternas, reações e problemas. George Bevan sintetiza esse fa 

to quando diz que em uma avaliação ocorrem os seguintes pro 

blemas: 
. 

1. A necessidade de definir papéis (de ocupantes 

de posições). 

--2. A necessidade de definir critérios. 

3. A instrumentação e coleta de dados. 

4. Recursos adequados (avaliar realisticamente a 

disponibilidade de recursos). 

5. Reação à avaliação. 

6. CUsto financeiro da avaliação (sempre acima 

d t " t"-" ) 112 as es l.ma 3. vas prev3.as • 

Quando se faz a avaliação de desempenho do diri -

gente de um sistema, nao se pode desvincular desse processo 

uma avaliação do próprio sistema. O critério geral é que o 

sistema total deve operar de uma maneira ótima,_ e isso é a 

principal responsabilidade do dirigente. Em alguns casos 

todavia, podem ocorrer exceções, como aponta Frank W. Ban­

ghart; pode ocorrer que sub-sistemas tenham que operar de 

maneira não ótima para que o sistema possa operar otimamen­

te. II3 Par exanplo,para que uma esrola possa operarotimarrente, é ine 

vitável que restrições tenham que ser .llrpostas sobre o sub-siste:na enGa!: 

regado de mante-la limpa. Para não interferir nas atividades didáticas, 

os serviços de limpeza das salas de aula não IXJdan ser executados nos 

horários de aula. 

111Ibidem, p.18-9. Ver também: 
MACIEL, Elter Dias. Avaliação: algumas considerações 

Proposta, Rio de Janeiro, 1(2):7-21, sete 1976. 

112BEVAN , George, project ~valuation.Education Canada, 13 
(2):36-9, Jun. 1973. 

113BANGHART,Frank w. Educational systems analysis. London, 
Collier - l-lacMi11an, 1969, p. 42. 
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6.2. Avaliação de Desempenho de Dirigentes. 

Avaliar o desempenho do ocupante de um cargo é um 

processo pelo qual se procura determinar o grau de profici­

ência do indivíduo que ocupa o cargo, geralmente com um pro 
... "t d f " t 114 f"" - " -poS1 o e aper e1çoamen o. ' A pro 1:C1enC1a no cargo e uma 

dimensão que representa em que medida o desempenho real do 

seu ocupante condiz com o desempenho esperado, isto é, com 

a execução prevista de atividades quecaracte~~~.o rol de 

atribuições fixadas para o cargo, e com, os resultados espe­

rados dessas atividades. A proficiencia é um predicado do 2 
cupante do cargo, vinçulado a um determinado período de tem 

po. 

A avaliação de desempenho de ocupantes de cargos 

subordinados da estrutura de pessoal de organizações educa­

cionais é uma preocupação corrente em outros países, princi 

palmente para os cargos de professor. 115 Há inclusive regis 

tros de pesquisas empíricas feitas sobre esses processos de 

avaliação. 116 O mesmo ocorre, em menor escala, em relação a 
114 

115 

Ver: 
CAMOOD, Joe & STEWART, Bev C. The schoo1 administrator -

an andragogue. Education Canada, 15(1):34-7, spring 
1975. 

Ver, por exemplo: 
AYERS, Jerry B. Imp1ementation of a longitudinal mode1 

for teacher eva1uation. Education Canada, 96 (3}.:2.;1,.8.-. 
21, spring 1976. - , ... ', " 

DIMMITT, Norma M. A new vehic1e for moving from evalua -
tion to research: performance based teacher educatio~ 
The Co11ege of, Education Record, Uni versi'ty of ' 
Washington, 40(1}:3-6, Nov. 1973. 

KRULL, George W-.-& CROOCH, G. Michae1. Measuringteaching 
effectiveness. College News and Views, Ontario, 27(1) 
:9-14, falI 1973. .:;oJ*' .... 

'MARKS, Mer1e B. Effective teacher eva1uation. The Educa- ' 
tion Digest, 42(4):26-8, Dec. 1976. ---

PEDERSEN, K. George. Improving teacher effectiveness 
Education Canada, 15(3}:12-20, fall1975. 

PINE, Gerald J. & BOY, Angelo V. Eva1uating teachers.The 
Education Digest, 41(6):17-9, Feb. 1976. ---

RODIN, Mirian. Rating the teacher. The Education Digest, 
41(3):54-7, nove 1975. 

ROSNER, Benjamin. The principal and teacher evaluation • 
The Education Digest, 40(7):27-30, Mar. 1975. , 

116HA1G, Wilson R. Teacher evaluations - a note on current 
usage. Col1egiate ~ and Views, Ontario, 29(3):1-2, 
spring, 1976. 
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cargos de direção (diretores, supervisores, superintenden -

tes de escolas, ou cargos equivalentes).117 No Brasil, essa 

prática é ainda muito limitada, pelo menos em processos fOE 

mais institucionalizados. No Estado de são Paulo um proces­

so institucionalizado de avaliação de diretores de grupos 

escolares oficiais foi criado na Secretaria de Educação do 

Governo daquele estado, em 1947. 118 Na Escola Técnica Fede­

ral do Paraná, durante o período de 1966 a 1972,119 se rea­

lizava anualmente uma reunião do pessoal de direção e das 

coordenações de cursos, com o propósito de analisar o desem 

penho do pessoal docente e de fazer recomendações à Direção 

da escola com elementos para instruir uma decisão sobre as 

- condições de contratação do pessoal docente para o ano leti 

vo seguinte (manutenção ou aumento da carga horária semanal 

de trabalho ou, eventualmente, demissão dos elementos de de 

sempenho irremediavelmente insatisfatório). Uma prática se­

melhante continua sendo executada naquela instituição. 

o desempenho de uma pessoa que ocupa um cargo é o 

conjunto de atividades que essa pessoa desenvolve em decor­

rência da posição que ocupa. Em princípio, as característi­

cas estruturais e funcionais da organização a que pertence 

o indivíduo; determinam a natureza do cargo que nela ocupa. 

Mas de fato o rol de atividac:1es que compõem o desempenho do 

ocupante de um cargo de direção depende de modo subjetivo 

da pessoa que define esse desempenho. Há um conjunto de ati 

vidades ou funções que são incluídas nesse rol por consenso 

generalizado. são as que caracterizam esse cargo, tais corno 

as de supervisionar o trabalho do pessoal subalterno, gerir 

o material e o patrimônio, planejar e controlar as ativida­

des do sistema que é dirigido pelo ocupante do cargo de di­

reçao. A essas atividades se somam outros componentes que 

117THOMAS, Donald. The principal and teacher evaluation 
The Education Digest, 40(7}:27-30, Mar. 1975 . . 

118BRASIL, Secretaria de Educação do Estado de são Paulo 
Ato n9 99, de 14/08/1963. publ. D.O.S.P. 14/08/1963. 

1190 autor foi diretor daquela escola no referido período. 
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-um analista particular julga serem comportamentos necessá 

rios ou desejáveis para o ocupante de um cargo de dirigen 

te. Por exemplo, ter ou deixar de ter atuação política, pr~ 

ticar alguma doutrina religiosa, ter uma vida familiar nor­

mal, participar em atividades sociais ou comunitárias,· po­

dem ser atividades julgadas desejáveis, ou mesmo exigidas 

por um analizador de desempenho de um diretor de uma esco 

1a, e serem completamente ignorados por outro analista. 

, Um dirigente pode desenvolver um número imenso de 

atividades, umas necessárias, outras desejáveis e outras 

ainda irrelevantes em relação a seu papel de dirigente. O 

desempenho do dirigente é o conjunto das atividades que, no 

entender do analista, sendo necessárias ou desejáveis no e­
xercício do cargo, o seu ocupante efetivamente desenvolveu 

• d d 120 em um per~o o e tempo. 

. Sob o ponto de vista da avaliação do desempenho , 

o cargo de dirigente apresenta uma condição lmpar. Os de­

mais cargos que constituem a estrutura de pessoal de uma or 

. ganização formal, se caracterizam por estarem seus ocupan -

tes submetid'os a processos de supervisão e avaliação reali­

zados por outros elementos pertencentes ao próprio sistema. 

No caso dos dirigentes, a supervisão e avaliação formais de 
seus desempenhos, na medida em que esses procedimentos exis 

tem, podem estar afetos a elementos que não pertencem ao 
sistema que eles dirigem. Nesse caso, o processo de supervi 

são e de avaliação de desempenho deixa de ter o carater sis 

temático e permanente que nonnalmente se verifi.ca na .classe 

dos cargos subalternos. 

Além disso, a avaliação do dirigente é dificul ta­

da pela fluidez de suas atividades e pela impre.cisão do dia 

gnóstico dos obstáculos que dificultaram seu desempenho 
Grande parte do trabalho do dirigente, e mui tas das deci 
sões que toma e pelas quais é responsável, são atinentes a 

si.tuações de emergência ou excessao, nas quais di:ficu1dadef; 

120RAPOSO, Gilvandro. Um estudo sobre ava1iação. Treinamen­
to de Executivos, Rio de Janeiro, (27):13-6, oar .. 1976 .. 
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ou fatores imprevistos no planejamento ou organização do 
trabalho da instituição tem que ser compensados. Em _outros 

cargos, esse fenomeno é bem menor, sendo, em geral, o traba 

lho tanto mais rotineiro quanto menor o nível hierarquico 
do cargo. 

Para dirigentes, apesar de existir sempre uma ava­

liação informal ou um processo de formação de imagem na co 

munidade, o processo de avaliação costuma ser esporádico,ge 

ralmente ,como reflexo a situações exageradamente anômalas a 

ponto de provocarem a atuação de poderes de um sistema 

maior. Por exemplo, só em casos excepcionais se verifica a 

avaliação 'intencional e sistematizada do desempenho de um 
, , 

diretor de uma escola, de um secretário de educação, de um 

reitor de universidade, por força de algumá~i~>tu:ação anôma­

la por eles criada no sistema que dirigem e cuja gravidade 

tenha repercutivo fora desse sistema. 

o desempenho de um dirigente de uma organização 

está diretamente relacionado com o desempenho da própria or 

ganizaçao. Isso não quer dizer que os dois desempenhos se 

confundem. O desempenho de um sistema é representado em ter 

mos de saídas que o sistema fornece ao seu ambiente, compa­

radas com as saídas que dele são esperadas, ou seja, a efi­

cácia do sistema, e em termos de economia de fatores de pro 

dução que o sistema necessita como entradas, ou seja, a sua 

eficiência de funcionamento. Nessa conversa0 eficiente e e­

ficaz de entradas e~ saídas do sistema, tem que ser conside 

rado, além do aspecto de pessoal, a estrutura, a organiza -

çao e os processos internos de funcionamento do sistema. Em 

outras palavras, o desempenho de uma organização depende 

também de fatores físicos e de organização, além dos compo­

nentes humanos do sistema. O desempenho do dirigente é com­
plexo cujos componentes vão desde as formas de comportamen 
to do indivíduo, compreendendo aspectos de personalidade , 
aptidão, capacidade, interesses, ;p=of!ciência, moral indi­

es-

com 
vidual, dinamismo, liderança, até os fatores sociais e 

truturais que influem no 'relacionamento do dirigente 
organização. 121 

a 

121 BROWN, J. Douglas. Op~ cito p.l? 
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A avaliação de desempenho de cargos executivos ou 

de direção, se não é muito praticada, pelo menos de modo 
fonnal, nas organizações educacionais, é uma prática corren 

te e difundida nas empresas, principalmente nas de grande 

porte. Sobre esse assunto já existe uma farta literatura~on 

de podem ser encontrados vários modelos, teorias e, mesmo , 

lt d d . ~. 122 resu a os e pesqu~sas emp~r~cas. 

l22ver a indicação de bibliografia selecionada sobre a ava­
liação de executivos ou gerentes em: 

KOONTZ, Harold. Op. cit. p.136-8. 
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6.3. Critérios de Avaliação de Desempenho. 

A avaliação de desempenho pode ser efetuada l p~si 

camente, sob dois critérios: técnico e ético.' Esses dois 

critérios normalmente são encontrados combinados, mesmo na 

avaliação de desempenho dos ocupantes de cargos das empre -

sas. 

6.3.1. Critério Técnico de Avaliação de Desempenho. 

Quando entendemos a avaliação como um" critério 

técnico, a avaliação do desempenho do ocupante de um cargo 

corresponde a determinar o grau de proficiência que ele de 

monstra no seu trabalho. Sob esse aspecto, o desempenho se­

rá avaliado tomando-se como referência padrões previamente 

estabelecidos com base no papel do dirigente dentro da es -

trutura social do sistema que ele dirige. Esse critério nos 

leva a uma análise baseada na personalidade e no comporta­

mento do dirigente, ou em princípios de administração por 

objetivos, e na determinação,da eficiência e eficácia de 

funcionamento do sistema que está sob responsabilidade do 

dirigente. 

Analisando os procedimentos que os vários autores 

apregoam ou descrevem, podemos reconhecer duas correntes ca 

racterísticas, que representam duas tendências entre as 

quais podem ser posicionados os vários modelos de avaliação 

de desempenho. A primeira corrente adota como fundamento de 

seus processos de avaliação do desempenho do dirigente, ge­

rente ou executivo, o julgamento de um conjunto de caracte­

rísticas de personalidade ou comportamentais. A segunda cor 

rente baseia a avaliação do desempenho em julgamento da con 

secução de objetivos organizacionais, procurando estabele 

cer padrões de desempenho em função dos resultados objeti 

vos que o avaliado demonstra em seu trabalho durante um pe­

ríodo determinado de tempo. Essas duas correntes nao sao 

naturalmente exclusivas, e uma análise dos vários modelos u 

tilizados para avaliação de desempenho, principalmente nas 
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empresas, mostrou que existe uma forte tendência de utili -

zar uma combinação das duas. 

6.3.1.1. Avaliação de Personalidade e Comportamento. 

Quando se faz a avaliação do desempenho do ocupa~ 

te de um cargo com base na determinação ou medição de tra­

ços de personalidade ou análise de características do com -

portamento, parte-se do pressuposto de que tais fatores es­

tão relacionados com a proficiência no cargo. 

Os fatores usualmente adotados são: qualidade do 

trabaTho, tirocínio, inteligência,' senso de responsabilida­

de, disciplina, relacionamento funcional na organização,pon 

tualidade, dedicação, versatilidade, ética profissional, li 

derança, concludência, aperfeiçoamento funcional, .criativi­

dade, equilíbrio emocional, espírito de cooperação. 123 Al­

guns autores fazem prescrições que incorporam regras .. mnemô 

nicas ou estéticas. Sigmund G. Ginsburg propõe um modelo ' 

de avaliação de executivos baseado em dez fatores que tem,a 

dicionalmente, a qualidade de serem designados, em inglês , 

por termos ou expressões que ipiciam com a letra "i": auto­

confiança e conhecimento de sí mesmo (individual confidence 

and selfknowledge), grandeza interior (intestinal fortitu -

de), integridade (integrity), relacionamento interpessoal ' 

(interpersonal relation), inovação (inovation), intensidade 

(intensity), capacidade de executar (implementation), iden­

tificação (identification). e capacidade de inspirar e influ 
. (. fI ..) 124 enC1ar 1n uence-1nsp1re • 

l23Ver : 
BERGAMINI, Cecília Whitaker, Avaliação de desempenho hu­

mano na empresa. são Paulo, Atlas, 1976. p.94. 
MAIA, Francisco de Assis & BUSSONS, José .. Av~iação de 

cargos e de desempenho: uma nova metodologià. Rio de 
Janeiro, Livros Técnicos e Científicos, 1974. 

RAPOSO, Gilvandro •. Op. cito 
VILLAREAL, Morey J. Improving managerial performance 

Personnel Journal,New York, 54(2):86-9, Feb. 1977. 

l24GINSBURG, Sigmund G. The "I" test - evaluating executive 
potential. Personnel Journal, New York, 53(4):168-9 , 
Apr. 1976. 
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M. Chester Noiter sugere, para avaliação do desem 

penho de professores, o teste dos "f": "Firmness", "Friend-

li " "F' "(f' , d . t' ) 125 B ness e 81rness 1rmeza, am1za e e JUs 1ça. No o 

1etim de Merecimento adotado pela Secretaria de Educação do 

Estado de são Paulo para avaliação do desempenho dos direto 

res de grupos escolares, aparece um questionário onde se no 

ta a predominância de julgame~to de traços de personalidade 
126 e formas de comportamento. Esse questionário contém vin-

te perguntas que devem ser respondidas pelo agente avalia -

dor, abordando, os seguintes aspectos: 

125 

,1. Espírito de iniciativa revelado nas realizações 

em benefício da escola. 

2. Interesse pelo aprimoramento de sua cultura g~ 

ral e aperfeiçoamento de sua formação profis -

sional. 

3. Dedicação ao serviço. 

4. Trato social e relacionamento com os seus su -

bordinados. 

5. Capacidade de conseguir a cooperaçao dos pais e 

do meio social para a consecução das finalida­

des da escola. 

6. Capacidade de julgar seus subordinados com ju~ 

tiça e isenção de ânimo. 

7. Conhecimento e respeito à legislação. 

8. Cumprimento das determinações legais baixadas 

pelas autoridades a que está hierarquicamente 

subordinado. 

9. Organização e conservaçao da escrituração ofi­

cial do estabelecimento, e presteza do serviço 

de correspondência. 

10. Cuidado com o patrimônio material do estabele­

cimento e zelo pelo asseio e conservação do pré 

dio escolar. 

11. Colaboração e participação em campanhas educa 

tivas promovidas pelos órgãos a'que está subor 

dinado. 

NOLTER, M. Chester, How to tell which teachers to keep 
and which to lay off. The Education Digest, 42(2):26-
8, Oct. 1976. 

126BRASIL, Secretaria de Educação do Estado de são Paulo 
Op. Cito 
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12. Realização de comemorações cívicas e competi­

ções que visam ao desenvolvimento físico o a 

luno. 

13. Empenho pela criação, funcionamento, acoroço~ 

mento,conservação de Instituições Auxiliares 

da Escola. 

14. Orientação e assistência ténica prestados a 

seus professores. 

15. Contato com as classes, dando e assistindo au 

las, e examinando trabalhos escolares dos alu 

nos. 

16. Orientação de professores novos. 

17. Acompanhamento do desenvolvimento dos Progra­

mas de Ensino. 

18. Avaliação periódica e objetiva dos resultados 

do aproveitamento escolar e estimulo ao aper­

feiçoamento dos professores. 

19. Atenção para problemas de desajustamento de a 

lunos, de repetência e de evasão escolar. 

20. índices de promoção alcançados no estabeleci­

mento. 127 

Entre essas 20 perguntas adotadas no citado ques­

tionário, 18 começam com um verbo que denota uma atitude ou 

forma de comportamento (as perguntas são iniciadas com os 
. 

termos: mantém, dedica-se, demonstra, conhece, cumpre, con-

serva, cuida, prestigia, dispensa, empenha-se, presta, as -

siste, acompanha, avalia, investiga); uma aborda o relacio­

namento social do diretor e apenas a última está redigida 

de maneira a inguirir sobre um resultado do desempenho do 

estabelecimento: a porcentagem geral de promoção. 

127MENESES, João Gualberto de Carvalho. Op. cito p.llO-2l. 
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Alzira Dornelles Bán e Halina Brzezinska dão a se 

guinte relação de qualidades desejáveis no diretor de esco­

~a: unidade de trabalho; hierarquia; ordem, material, pes­

soal e moral; exatidão, precisão e pontualidade; economia , 

de tempo e dinheiro; permanência de autoridade; e iniciati-

ab 'l"d d 128 t· va e respons ~ ~ a e. As mesmas au oras prescrevem as 

seguintes .. qualificac;ões para o diretor de escola: ser edu­
cado com claro senso pedagógico e humano; confiança em si 

mesmo; vocação para o cargo; saber expressar-se com clareza 

e precisão, tanto ao falar como ao escrever; personalidade 

sadia e agradável; intuição, energia e criatividade; compr~ 

-ensão do trinômio: "lar - escola - comunidade"; interessar­
se pelo jovem com sua atual problemática, cioso de conduzi-

lo com certeza dentro da incerteza da atualidade; ter sóli­

da e vasta cultura, go~tar de ler, manter-se atualizado pa­

ra melhor comunicar-se; altos ideais; adaptar-se às novida­

des e estar sempre alerta a novas experiências e soluções , 

visando sempre o melhor para a comunidade que lidera. 129 

A avaliação de desempenho baseada na análise do 

comportamento do dirigente tem uma séria desvantagem: pode 

acontecer que um dirigente que nao consegue fazer a organi­

zação operar com eficácia e eficiência, obtenha, assimmes­

mo, um julgamento favorável por apresentar muitas formas de 

comportamento ou traços de personalidade considerados posi­

tivos. Por exemplo, um dirigente inteligente, comunicativo, 

com muito carisma, pode dar uma ótima impressão ao avalia -

dor, mesmo que nao tivesse capacidade realizadora e não con 

cretizasse os esperados resultados na organização. Por ou­

tro lado, pode ocorrer que um dirigente que consegue condu­
zir a sua organização à concretização dos resultados que os 

objetivos prevêm, seja indevidamente subestimado na avalia­
ção de seu desempenho devido a adoção de um modelo de avali 

ação em que os fatores adotados não tem a suposta correIa -

ção com sua capacidade de dirisir, ou sao indevidamente pon 
derados, com excessiva valorização de aspectos ou traços 

l28BAN , Alzira Dornelles & BRZEZINSKA, Halina. Op. cit.p.l04. 

l29Ibidem, p. 107-8. 
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nos quais ele apresenta deficiências, em termos dos padrões 

adotados. 

6.3.1.2. Avaliação de Resultados. 

A função precípua do dirigente de uma organização 

é faze-la funcionar com eficácia e eficiência. 130 Partindo 

dessa pr~missa, a proficiência do dirigente está diretamen­

te relacionada com as condições de operação do sistema, e 

os padrões para avaliação do desempenho.do dirigente devem 

ser, conseqüentemente, derivados de padrões estabelecidos 

para aferir a operação do próprio sistema. Seria uma incon­

sistência afirmar que o desempenho de um dirigente é bom, 

ao mesmo tempo que se afirmasse que o sistema que ele diri­

ge não está operando com eficácia e eficiência. Tampouco se 

poderia taxar de mau dirigente, sob este prisma de julgamen 

to, ó dirigente que consegue fazer 6 sistema sob sua respon 

sabilidade funcionar com altos níveis de eficiência e eficá 

cia. 

Essa concepçao do papel do dirigente é hoje cor -

rente nos meios empresariais. Por exemplo, Reddin, em seu 

livro sobre gerência, afirma concisamente, que ."0 trabalho 
do gerente é ser eficaz. ~ seu 6nico trabalho.,,13l Idênti -

cas posições encontramos em Hughes - "O processo de avaliar 

gerentes começa com o estabelecimento de objetivos daempre 

sa e com a definição dos propósitos da organização." E "o 

desempenho deveria ser medido apenas com base na realização 

de metas estabelecidas da organização".132 Harold Koantz,em 

livro sobre avaliação de executivos, adota idêntica posição, 

como mostra a seguinte transcrição: "O interesse deflagrado 

nos 6ltimos tempos pela avaliação de executivos, comparando 

130DRUCKER, Peter F. op. cito p.9. Ver também: 
BARNARD, Chester I. Op •. ci t. c. 15. 

13lREDDIN, William. Op. cito 

l32HUGHES, Charles L. Assessing the performance of key mana 
gers. Personnel, New York, 45(1):38-41, Jan.jFeb.1968 

I 
I 

I 
I 
t 
l 



I 
J 

1 
f 

~ 

I 
t , 

1 
! 

1 
I 
:1 

! 
j, 

t 
I 
1 

i 
I 
1 

I 
4 

i 
1 

i 

79 

o desempenho real e objetivos ou alvos, prefixados e verifi 

cáveis, é um dos aperfeiçoamentos mais impressionantes na 

técnica de administração no último quarto de século.,,133 Er 

win s. Stanton afirma que o cargo de gerente existe para re 

a1izar os objetivos e estratégias da empresa,' e que sua efi 

cácia deve ser determinada em termos de quão bem esses obje 

tivos organizacionais foram alcançados.134 steven D. Norto~ 
et alii descrevem um projeto de avaliação de gerentes reali 

zado na Southwestern Bell Telephone, na qual foram conside­

rados os seguintes aspectos: escolha e consecução de objeti­

vos, desenvolvimento de subordinados, capacidade de resol -

ver problemas e tomar decisões, eficácia no trabalho com ou 

tros grupos, eficácia sob condições de tensão ("stress") e 
• o o tO 135 l.nl.Cla lva. 

A avaliação de desempenho realizada com base em 

resultados, dentro dos princípios da administração por obje 

t o ' t- t d - d . 1 136 . t d l.VOS, es a pene ran o na area e ucaClona. Na ln ro u -

ção do documento de trabalho que serviu de,base para a im -

plantação da reforma administrativa do Ministério de Educa­

ção e Cultura, em 1970, encontramos a seguinte posição 

nPor falta de formas dinâmicas de operação e de motiv~ção, 

~ na ausência de processos participa±±yos, observa-se que 

grande parte do potencial humano das áreas educacionais en­

contra-se amortecido. Em vista disso, optou-se pela introdu 

ção, na nova estrutura do MEC, de um trabalho com sentido 

de PARTICIPAÇÃO e por OBJETIVOS, onde os administradores 

procurarao incutir, em todo o pessoal recrutado, não a sim-

133KOONTZ, Harold. op. cito 

134HUGHES, Charles. op. cito 

135NORTON, Steven D. et alii. How one company assesses man~ 
gement potential. Personnel, New York, 50(2):48-55 , 
Mar./Apr. 1973. 

136ver , por exemplo: 
, BURKE, Robert L. Dmproving instruction with management 

by objectives and clinicaI supervision.' Contemporary 
Education, Indiana State University, 49(1) :29-32,fall 
1977. 

DEMING, Basil S. The performance approach: limitations 
and alternatives. The Educational Forum, Indiana , 
Kappa, Delta Pi, 4í(2):213-20, Jan. 1977. 
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p1es execução de trabalhos ou o cumprimento de rotinas admi 

nistrativas, mas .OBJETIVOS A ATINGIR. ~ esse um dos princí­

pios recomendados pelo espírito que orienta a implementação 
de reforma administrativa federa1.,,137 

No V Encontro de Secretários de Educação e Repre­
sentantes dos Conselhos de Educação, realizado em 1977, foi 

feita uma exposição, depois publicada pela Secretaria Geral 

do Ministério da Educação e Cultura, onde predomina o prin­

cípio de avaliação por resultados, conforme se pode depreen 
der do seguinte excerto: 

"Na medida em que o sistema educacional é pressi~ 
nado a corresponder aos propósitos que lhe.são atribuídos, 

maior se torna a necessidade de rever os indicadores do seu 

desempenho. A orientação da administração educacional se si 

tua cada vez mais nos produtos obtidos através da modifica­

ção de comportamentos e efetivamente instaurada nas pessoas. 

Esse enfoque substitui a preocupação exagerada com a quant!, 

dade de recursos e seus processos de alocação. Conseqüente­
mente, o controle quantitativo já não satisfaz à demanda do 

que toma decisões, o qual deseja também conhecer a relação 

entre os objetivos do sistema e a qualidade do seu produto. 

° processo decisório requer informações em termos de méto -
dos alternativos para atingir os objetivos propostos ou mu­
danças associadas dos programas.,,138 

Contudo, há que reconhecer que a definição expli­

cita, precisa e clara de objetivos e metas é bem mais difí­

cil em programas de trabalho desenvolvidos por organizações 

educacionais do que, por contraste, em empresas. Nessas é 

facil quantificar a descrição de resultados esperados.139 A 

afirmação que Allan C. Ornstein faz a respeito de programas 

137BRASIL, Ministério da Educação e Cultura. MEC - reforma 
administrativa. Brasília, agosto 1970. -P:7 • . ° versal no trecho transcrito é do original. 

138 BRASIL. Ministério da Educação e Cultura. Secretaria Ge 
ralo Op. cito p.37., 

139ver exemplos apresentados por: 
KOONTZ, Harold. Op. cito p.139-52. ",' . 
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de assistência federais nos Estados Unidos - "O estado atra 

sado da avaliação dos programas de assistência decorre da 

falha generalizada das agências até de explicitar claramen-...... , ...... . 
te os seus objetivos, e pior ainda, de insistir eínjião'titi-

.lizar modelos de avaliação bem elaborados. Se aS'metas' nao 

são precisamente formuladas, não existe padrão para tomar 

por base para determinar se os efeitos dos programas, ou a 

cadência de seu progresso, são satisfatórios" - pode ser ge 

neralizada como aplicável para muitas outras situações em 
.- d . . 140 organ1zaçoes e ucaC1ona1S. 

Outra observação que pode ser registrada, é que 

no Brasil têm sido feitos trabalhos de 'avaliação de resulta 

dos de programas de trabalho na área educacional sem que se 

tenha dado ao processo uma conotação explícita de ser um 

processo de avaliação de desempenho dos respectivos dirigen 

tes ou responsáveis, apesar da óbvia relação que existe en­
tre os dois fatos.14l 

6.3.1.3. Correlação entre características Pessoais e Eficá­

cia. 

Apesar da tendência que se observa, Com a evolu -

çao da ciência e das técnicas de administração, de fundame~ 

tar ou enfatizar a avaliação de desempenho através de resul 

tados, mediante análise de eficácia e eficiência demonstra­

dos pelo executivo, não se pode negar a aceitação, .nos pro­

cessos de avaliação de desempenho de ocupantes de cargos de 

todos os níveis, da inclusão do julgamento de aptidões, ca­

pacidades, formas de comportamento e mesmo valores, crenças 

e atitudes do avaliado. 

1400RNSTEIN, Allan C. Evaluation and reform.of federal in -
tervention programs. Contemporary Education, Indiana 
State University, 48(2} :92-7, winter 1977. 

l4lver , por exemplo: 
CASTRO, Célia Lúcia Monteiro de. op. cito 

& ALMEIDA, Terezinha Wigger de. Subsídios para 
avaliação do programa de alfabetização funcional - um 
resumo. Forum Educacional, Rio de Janeiro, Fundação 
Getúlio Vargas, 1(3):79-103, jul./set. 1977. 
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Não é por acidente ou vício de tradição que isso 

acontece. A razão fundamental para essa freqüente inclusão 

de tais fatores de julgamento é a correlação que existe en­

tre tais características individuais e o desempenho prová -

vel do indivíduo em um período definido e representativo de 

tempo. A sabedoria popular inclui muita ciência, adquirida 

anonimamente no transcorrer das gerações, por complexos pro 

cessos de observação empírica. Esses processos são refratá­

rios às ~endências que têm os estudiosos de fantasiarem so­

bre a realidade e produzirem, muitas vezes, abstrações que 

não têm consonância com a realidade. Deve ter sido um fato 

óbvio para nossos antepassados que um executivo, ou gual se 

ja a denominação c~m que era denotado o elemento comrespon 

sabilidade de dirigente, quando tinha sucesso nas. suas rea­

lizações, era inteligente, dinâmico, capaz de dirigir ou­

tros homens, assim como do mesmo modo lhes deve ter pareci­

do óbvio que o bom trabalhador braçal tinha que ser um ho­

mem saudável e dotado de vigor físico. ~ natural que corre­

lações desse tipo que porventura existam entre as caracte -

rísticas pessoais dos indivíduos e os resultados que eles 

obtêm em seu trabalho, fossem detetados pelo menos de manei 

ra nebulosa. Já conceitos corno produtividade, administração 

por objetivos, eficácia, são criações que evol~iram lenta 

mente com o desenvolvimento das várias ciências, as quais , 

aliás, mesmo hoje ainda não sao capazes de descrever de ma­

neira completa e fiel as leis de correlação que existem en­

tre as características individuais e seu desempenho em um 

cargo. 

Mas a existência de correlações desse tipo nao é 
base suficiente para que se possa fazer inferências muito 

simples sobre o desempenho, apenas com base no conhecimento 

das qualidades do indivíduo. Villareal, ao fazer a crítica 

dos modelos de avaliação de desempenho que se baseiam ape -

nas na análise de traços de personalidade mais ou menos ar­

bitrariamente escolhidos, tais como iniciativa, dinamismo , 

tirocínio, alerta que tais traços são, na verdade, concei -

tos muito abtratos, e que todo o processo peca por fazer 

três presunções que são muito impraticáveis: 
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"Apresunçao de que quanto mais o traço for de 

monstrado, melhor. Quanto de cada fator de personalidade es 

pecificado, tal como tirocínio ou iniciativa, requer um car 

. 90 particular? Os sistemas baseados em avaliação de traços 

de personalidade têm implícitos a premissa de que quanto 

mais um dos traços estiver presente em todos os cargos da 

organização, melhor. Mas será isso necessariamente assim? 

Por exemplo, podemos todos pensar em cargos em que muito di 

namismo ou agressividade podem não conduzir ao desempenho 

bem sucedido. 

A presunção de que os traços de personalidade po­

dem ser medidos com precisão. Realisticamente, poucos gere~ 

tes têm o necessário treino em psicologia para fazer tais a 

valiações. 

A presunçao de que uma discussão de traços de per 

sonalidade melhorarão o desempenho no cargo. A maioria dos 

indivíduos se tornam altamente defensivos quando lhes sao 

dadas informações que enfoquem uma avaliação de suas perso­
nalidades.,,142 

A avaliação de desempenho baseada na análise. do 

comportamento funcional tem restrições semelhantes. Quando 

se faz a avaliação do desempenho partindo de indicadores cQ 

mo manter contato permanente com subordinados, utilizar ser 

viços de assessoria, seguir o plano de trabalho preelabora­

do e outras atividades-meio semelhantes, parte-se também do . 

pressuposto de que certas formas de comportamento funcional 

aprovadas pelo agente avaliador são correlac:i,p.~adas· com a 

desejada eficácia e eficiência que deve' oc6~er no desempe­

nho do cargo. Para tanto, geralmente se parte de uma descri 

ção'do cargo, que é tomada como padrão de referência, para 

se realizar a avaliação do desempenho. Como diz Villareal : 

"Tradicionalmente a avaliação é feita com base em uma des­

c,rição do cargo. Essas descrições são quase universalmente 

aceitas como elementos necessários para a gerência eficaz • 

Ninguém nega a necessidade de cada indivíduo de uma organi­

zação ter uma compreensão clara de seu trabalho. Mas as des 

142VILLAREAL , Morey J. Op. cito 
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crições de cargos tradicionais usualmente nao atendem a es-

se requisito. Eles, ou são muito gerais e vagos, e nao pro­

piciam ao ocupante do cargo orientação concreta, ou são des 

crições tão minuciosamente detalhadas de procedimentos que 

ficam rapidamente obsoletas. Em qualquer caso, a descrição 

do cargo fica usualmente arquivada em manuais ~mpoeirados , 

ou é deixada sem ser lida na última gaveta da escrivaninha 

de alguem." posição igualmente crítica toma Hughes: "Quando 

as tarefas de um homem são delimitadas e programadas em tal 

grau que a responsabilidade do homem é primariamente execu­

tar uma seqüência de operações ao invés de realizar objeti­

vos específicados relacionados com as metas da empresa, en­

tão há muitas oportunidades. para avaliar o desempenho com 

critérios irrelevantes. Avaliar os indivíduos baseado. em 

traços de personalidade e juramentos de escoteiros é igno -

rar a realização de.objetivos da organização. As caracterí~ 

. ticas individuais podem ter alguma influência em quão bem o 

trabalho é desempenhado, mas eles são periféricos ao traba­

lho em si e não têm relação direta com as realizações do i~ 
divíduo.,,143 Já Donald Thomas, . falando da avaliação de pro­

fessores e diretores de escolas, afirma que "tem que ser ad 

mitido que há em todas as áreas ocupacionais alguma corre~a 

ção positiva entre qualidade do desempenho e itens tais co­

mo inteligência, ajustamento emocional, níveis de ener-
. ..144 

g~a. 

Existem pesquisas empíricas para estudo da corre­

lação entre as diversas variáveis presentes nos processos 

de avaliação de desempenho em empresas. Holley et elii fize 

raro um estudo com uma amostra de 1961 empregados de uma or­

ganização com cerca de 20.000 funcionários, e determinaram 

as correlações simples que existem entre os resultados das 

avaliações de cinco fatores: qualidade do trabalho, quanti­

dade de trabalho, cooperação, iniciativa e cuidado com o e­

q~ipamento, tendo encontrado coeficientes de correlação que 

variam entre 0,45 (iniciativa cuidado com o equipamento) 

a 0,57 (qualidade do trabalho - quantidade de trabalho). Mas 

143HUGHES, Meredydd G. Op. cit. 

144THOMAS, Donald. Op. cit. 
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eles alertam que essas correlações podem, em parte, ser de­

vidas a um efeito de halo,145 decorrente da tendência que 

têm o agente avaliador de emitir juizos de mesmo tipo - fa­

voráveis ou desfavoráveis - para um indivíduo particular~46 
Os mesmos pesquisadores revelam que, em pesquisa realizada 

em 39 organizações, foi encontrada a seguinte distribuição 

de freqüência das variáveis adotadas nos formulários de ava 

liação de pessoal de supervisão (em porcento): 

o. tribuição 

Qualidade de trabalho 

Quantidade de trabalho 

Iniciativa 

Relações humanas 

Tirocínio 

Conhecimento do trabalho 

Hábitos de trabalho 

Confiabilidade 

59 

49 

44 

41 

36 

33 

33 

31 

Na mesma pesquisa foi encontrada a seguinte dis­

de freqüência de fatores avaliados (em porcento): 

Traços de personalidade 82 

Comportamento de trabalho 80 

Habilidades gerenciais 

Realização de metas previamen­

te estabelecidas 

74 

26. 1.47 

Na esfera da administração escolar, Charles W. 

Fowler, relatando sobre a curta vida média de ocupaçao dos 

cargos de superintendente de sistemas escolares norte-ameri 

canos, aponta como causa mais freqüente de suas . demissões, 

a incapacidade de se comunicar com os vários componentes do 
o t . d amb° t 148 I "t" f" " S1S ema, ou e seu 1en e. sso perm1 e 1n er1r a eX1S 

tência de alta correlação entre essa habilidade pessoal e a 

eficácia nesse cargo, no contexto norte-americano. 

145 Ver p. 

146HOLLEY, William H. et alii. Analysing performance 
appraisal systems: an impirical study. Personnel Jour 
nal, New York, 53(9):55-9, Sep. 1976. 

147
Ib

o---

d 
--

: 1 em. 

l48FOWLER, Charles W. When superintendents fail. The Educa­
tion Digest, 42(9):18-20, May 1977. 
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Esses dados mostram como, apesar da defesa que fa 

zem os teóricos que tratam do assunto, dos processos de ava 

li ação de desempenho baseada em resultados, ainda predomi -

nam nos processos realmente utilizados nas empresas, os cri 

térios baseados em traços de personalidade ou em caracterís 

ticas de comportamento funcional. 149 Alguns autores . che·;~ . 

mesmo a defender os critérios baseados em princípios de ad­

ministração por objetivos, e, no entanto, sugerir modelos 

de instrumentos de avaliação com ênfase em aspectos compor-
. ' 150 tamental.s. 

Essas considerações nos permitem concluir que ava 

liar o desempenho de um dirigente não é um ato que apresen­

ta a simplicidade que ~ncontramos, por exemplo, na medição 

de um comprimento, e nem conduz a um resultado que pode ser 

concisa e significativamente expresso na simplicidade de um 

símbolo numérico de um valor de uma escala de medida, ou 

por um simples adjetivo qualificativo. Para chegarmos a um· 

quadro que represente validamente o desempenho de um diri -

gente, temos que identificar inicialmente un conjunto de di 

mensões funcionais do cargo, e descrever o desempenho espe­

rado, dentro do contexto social do sistema que ele 'dirige 

e com esse conjunto de elementos, estabelecer um critério 

de avaliação aceitável para o agente avaliador. Na verdade, 

um procedimento desse gênero sempre ocorre na realização de 

um processo de avaliação de desempenho, e cada indivíduo ou 

grupo que atua como" agente avaliador, produz mediante tal 

procedimento seus próprios critérios de avaliação. 

l49Ibidem. 

l50um exemplo curioso encontramos em artigo"de Robert _ o. 
Riggs, onde, apesar de ele defender a administraçao 
por objetivos em escola e universidades, ao fim ele 
apresenta um modelo de avaliação com forte ênfase --, em 
fatores de personalidade e comportamentais. Ver: 

RIGGS, Robert o. Management by objectives: its utiliza -
tion in the management of administrative performance. 
Contemporary Education. Indiana State University, 43 
(3):129-33, Jan. 1972. 
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6.3.2. Critério ~tico na Avaliação de Desempenhos. 

o homem é um ser com profundos sentimentos de na­

tureza ética e estética, que complementam sua natureza de 

ser racional. Por isso, uma pessoa normal que eventualmente 

desempenhe o papel de agente avaliador de desempenho de um 

dirigente, não aceitará um julgamento apenas em termos de e 

ficácia e eficiência. A história humana é rica de exemplos 

de tiranos que foram altamente eficazes na realização de 

seus propósitos, de conquista e dominação de grupos h uma-

nos, mas que são vistos com opróbio pelos historiadores e 

por todos aqueles que tomam conhecimento dos fatos e reali­

zações de suas vidas. Uma comunidade não aceita como mérito 

a realização pura e simples dos objetivos de um sistema,mas 

exige que nos processos que conduzem aos resultados deseja­

dos, sejam também obedecidas uma série de normas éticas. As 

.. - sim, sob o aspecto ético, o desempenho é avaliado com base 

em padrões morais e de valores aceitos pelos grupos sociais 

ligados ao sistema, quer por pertencerem ao sistema, ou ·por 

serem parte de seu ambiente. Por exemplo, um dirigente de 

comportamento tirânico pode em certas circunstâncias, admi­

nistrar uma organização de maneira que ela realize seus pro 

pósitos com altos índices de eficácia e eficiência. Mas se, 

para tal fim, ele se utilizar de engôdos, crueldade, desres 

peito à dignidade dos subordinados, desonestidade ou outras 

formas entre as mui tas que são e.ticamente condenadas, a co­

munidade em geral não aprovará tais formas de desempenho, a 

pesar dos resultados que com seu concurso o dirigente obtém. 

Por outro lado, pode ocorrer que resultados insu­

ficientes, em termos de objetivos a alcançar, ou níveis de 

eficácia e eficiência deficientes, podem ser relegados por 

agentes avaliadores do desempenho de um dirigente, devido a 

fatores por este tomados como compensatórios, de natureza 

moral ou estética. Por exemplo, muitas vezes se tolera, a­

ceita e, em certos casos, mesmo, se valoriza o desempenho 

de um dirigente que, em termos de objetivos alcançados, tem 

péssimo desempenho, mas cujo comportamento ou característi­

cas pessoais fazem-no conquistar julgamentos favoráveis por 
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ser carismático, bondoso, humano, leal, conservador, culto, 

etc. Um fenomeno semelhante pode ocorrer quando o dirigente 
mesmo sem realizar na medida devida os propósitos da organi 

zação, apresenta, porém, resultados concretos de ordem esté 
tica, tais como manter as instalações em impecáveis condi -

ções de apresentação, limpeza e conservação, realizar obras 
de fachada de alto apelo estético; ou mesmo, apenas elabo -

rar programas de trabalho e relatórios irreais, mas aprese~ 
tados de forma gráfica que impressiona pelo emprego de téc­
nica's visuais de comunicação. 
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6.4. Padrões de Desempenho. 

Todo processo de avaliação requer a prévia adoção 

de padrões de avaliação, com base nos quais o agente avalia 

dor julgará as várias dimensões do objeto avaliado. 

No caso da avaliação de desempenho, uma escolha 

de padrões adequados dará ao agente avaliador elementos pa­

ra julgar, não apenas os fatores positivos, como também fal 

tas de características desejadas, principalmente a ausência 

de resultados quando for adotado o critério de avaliação 

com base na análise da eficácia do sistema. 

6.4.1. Padrões de besempenho Reais e Declarados. 

Assim como as finalidades reais de um sistema edu 

cacional podem ser diferentes das finalidades declaradas ou 

oficiais da organização, nos padrões de avaliação do desem­

penho do dirigente também podem ser distinguidos os padrões 

reais dos declarados. Os padrões declarados tendem a se con 

formar mais rigorosamente com as normas legais e éticas vi­

gentes na comunidade em que está inserido ·0 sistema educa -

cional. Já os padrões reais de avaliação são próprios de ca 

da agente avaliador e são influenciados pelos interesses e 
151 convicções deste agente. Essa dualidade de padrões de a-

valiação de desempenho é mais freqüente à proporção que se 

sobe na escala hierárquica de uma organização formal, e tam 

bém tende a ocorrer mais em organizações sociais que nao 

sao criadas com fins lucrativos, ao contrário do que ocorre 

comumente nas empresas, onde a avaliação tende a ser mais 

rigorosamente técnica. Nas empresas, em decorrência de uma 

definição em geral mais precisa e determinante de seus pro­

pósitos, a operação do sistema não tem a flexibilidade que 

dá aos seus administradores liberdade para perseguirem ou­

tros objetivos que não os oficiais da instituição, e que 

sao a causa de sua criação. As mesmas características fazem 

15lMACIEL, Elter Dias. Avaliação: algumas considerações 
Proposta, Rio de Janeiro, 1(2):7-21, sete 1976. 
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com que o agente avaliador de desempenho de um cargo em uma 

empresa fique mais vinculado aos resultados colimados pela 

organização, que o agente avaliador do desempenho de uma or 

. ganização educacional, cujos propósitos tendem a ter uma 

forma bem mais subjetiva e, além disso, estarem sujeitos a 

um contexto mais variado de interesses e forças sociais. 

Uma conseqüência importante dessa dualidade de pa 

drões de avaliação é que a existência de anômalos padrões 

reais vai exercer sobre o dirigente, quando ele deles esti­

ver ciente, uma pressao no sentido de seu desempenho passar 

a ser orientado com vistas a se conciliar com os padrões 

reais, que nem sempre são os mais desejáveis para a comuni­

dade. Por exemplo, um secretário de Educação tem, obviamen­

te, no governador de seu estado um agente de avaliação de 

seu desempenho, e este pode estar mais diretamente interes­

sado em rendimentos políticos que possam advir em seu bene­

fício, em conseqüência das atividades do seu secretário de 

educação, do que nos reais benefícios que o sistema educa 

cional propicie para a comunidade. Conseqüentemente, o se -

cretário fica pressionado para atuar visando mais rendimen­

tos políticos, e deixar em segundo plano os critérios de de 

cisão baseados nos benefícios que o sistema deve produzir 

para a comunidade. 

Outro exemplo temos na própria comunidade, como a 

gente avaliador. Nem sempre as massas populares têm o dis­

cernimento de distinguir entre realizações que efetivamente 

as beneficiam, e realizações que apenas têm aparência de 

grandiosidade. Daí, aliás, as freqüentes atividades demagó­

gicas de alguns governantes. ~ claro que esse fenômeno ten­

de a pressionar o dirigente a envidar esforços para atender 

os desejos aparentes da comunidade, mais que suas reais ne­

cessidades. 

6.4.2. As Não-realizações. 

Mesmo admitindo que um eventual agente avaliador 

de desempenho de um dirigente educacional não tenha a forma 
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- ~ . çao especializada eo necessar~o treinamento para efetuar ~ 

ma avaliação dentro de critérios técnicos, seria de esperar 

que, por uma questão de bom senso, ele procurasse cotejar 

as realizações com as metas. Contudo, é um erro muito comum 

dos agentes avaliadores de desempenho de dir"~entes de orga 

nizações, que existem para realizar um propódito' exigido 

por necessidades de uma comunidade, considerar apenas as 

realizações concretizadas, isto é, pesar no processo da ava 

liação apenas a produção efetivada do siste~, quando deve­

riam ser incluídos no processo de julgamento também as rea­

lizações que, por força das finalidades da organização, de­

veriam ter sido realizadas, mas que por qualquer razão dei­

xaram de se efetuar. 

Muitos dirigentes, cientes dessa tendência, se li 

mitam a mobilizar a capacidade produtiva da organização pa­

ra realizar programas de fachada, mediante os quais logram 

conseguir uma boa imagem com base em resultados espetacula­

res, que impressionam ou pela grandiosidade, ou por apela -

rem para formas particulares de sentimentalismos dos agen -

tes avaliadores, ou mesmo do público. Nessas circunstâncias 

muitas vezes as metas e, mesmo, finalidades da organização 

ficam relegadas ou esquecidas. 

Por exemplo, um sistema estadual de ensino temen 

tre outros propósitos, o de prover educação para as crian -

ças na faixa etária dos sete aos quatorze anos, na qual,por 

dispositivo constitucional, é obrigatória a freqüência ã es 

cola. Há naturalmente toda uma filosofia educacional e uma 

complexa problemática subjacente a uma tal afirmação. Mas 

sem dúvida compete ao secretário de educação, corno maior au 

toridade do sistema, diligenciar para que o sistema realize 

eficiente e eficazmente tal propósito. Assim, se existirem 

crianças nessa faixa etária às quais não são oferecidas o­

portunidades de freqüentarem regularmente uma escola, quer 

por que residem em uma remota localidade, quer por que seus 

pais não têm o devido senso de responsabilidade pátria,quer 

por que a comunidade que 'constitue a população do estado 

nao foi induzida, pelos sádios processos políticos prescre-

víveis no caso, a fornecer ao sistema .educacional os-- .neces-
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sários meios para realização de tal finalidade, cabe em pri 

meira instância a aquele secretário a responsabilidade do 

fato, principalmente se o mesmo nao promoveu a necessária 

mobilização dos instrumentos de que o sistema poderia dis­

por para levantar as restrições que o sistema sofria, e que 

o impediam de realizar esse propósito. Dentro desse prisma, 

se havia um milhão de crianças escolarizáveis nessa faixa 

de idade, não constituiria nenhum mérito o fato de 999.000 

estarem freqüentando escola, se as mil faltantes estivessem 

sendo desatendidas sem justificativa explícita pela autori­

dade responsável,em termos aceitáveis pela comunidade. Pois 

é no vulto da ·fração não realizada dos objetivos do sistema, 

e na apreciação dos esforços que foram dispendidos na tenta 

tiva de realizar essa fração, que está a chave do julgamen­

to dos verdadeiros méritos da autoridade. 

Além disso, sendo o dirigente de um sistema educa 

-- cional o responsável pela evolução - ou estagnação - do sis 

tema ante as exigências de mudanças que são impostas ao si~ 

tema, pelas variadas forças internas e externas que nele a­

tuam, cabe também incluir, na avaliação do desempenho do di 

rigente, a medida do grau de adaptação que ele cataliza no 

sistema sob sua responsabilidade, de maneira que a estrutu­

ra e a funcionalidade do sistema se mantenha sempre adequa­

do à demanda do ambiente. 

Em resumo, o padrão de avaliação do desempenho de 

um dirigente deve incluir um processo de aferimento da rea­

lização de todas as atividades que 6 sistema deve desenvol­

ver como resposta a seu papel de atender necessidades comu-

nitárias, e uma avaliação da sensibilidade e eficácia 

que o sistema reage a alterações dessas necessidades ou 

outras dimensões do ambiente. 
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7. REAÇÃO DO DIRIGENTE A AVALIAÇÃO DE SEU DESEMPENHO. 

Só se justifica dispender esforços na avaliação 

do desempenho de um dirigente. educacional se tal processo 

servir de instrumento de aperfeiçoamento de seu desempenho, 

e, conseqüentemente, de melhoria da eficácia ou eficiência 

de funcionamento da organização que ele dirige. 

No caso de funcionários de baixo nível hierárqui­

co de uma organização, as conseqüências de uma avaliação de 

desempenho podem ir desde uma orientação pessoal que algum 

funcionário mais graduado lhe ofereça para melhorar seu 

grau de proficiência, até uma promoção ou demissão, confor-

me seja julgado em cada caso o potencial de melhoria de de­

sempenho do funcionário pelo superior responsável, a quem é 
fornecido o resultado da avaliação e ao qual incumbem tais 

decisões. 

No caso de dirigentes, esse quadro é totalmente 

diferente. Raramente um dirigente está em urna situação na 

qual existem outros agentes em condições de lhe dar orienta 

ção sobre seu desempenho. E se bem que a substituição de um 

dirigente incapaz não seja algo completamente fora do co­

mum, é regra geral que um elemento que é guindado a urna fun 

ção de alta chefia, tenha presumidadrnente passado por um ri 

goroso processo seletivo e um eficaz treinamento, mesmo que 

informal, e tenha, portanto, as necessárias condições para 

apresentar um desempenho satisfatório. Nesse caso, o princi 

paI fator corretivo que evita desvios comportamentais mais 

sérios dos padrões desejados de desempenho, está mais liga­

do ao ego do ocupante do cargo de dirigente, mediante um 

processo de autocrítica e autoavaliação que solicite os me 

canismos psicológicos ligados ao amor-próprio que existem 

nas pessoas normais. Gross descreve bem esse processo quan­

do diz que todo indivíduo normal procura estar socialmente 

ajustado, o que significa que ele procura lograr a aprova -
152 

çao dos grupos sociais a que pertence, para seus atos. 

152GoOSS, N 1 o it ~ ea. p. c • 
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Segundo ele, um dirigente de sistema educacional está subme 

tido, por força de sua posição, a um conjunto de expectân -

eias que os ocupantes de todas as demais posições dos .. va-
rios grupos sociais que com ele se relacionam, têm em rela­

çao a seu comportamento. Na medida em que seu desempenho es 

tiver de conformidade com essasexpectâncias, ele merecerá, 

a aprovação dos demais indivíduos com os quais ele interage 

socialmente, e ele, conseqüentemente, se sentirá valorizado 

e em paz ,com seu ego. Por outro lado, na medida em que tais 

indivíduos ocupantes das contraposições, como as chama Gross, 

manifestarem desaprovação, ele se sente ferido emocionalmen 

te, e tendo um comportamento psicologicamente normal, pro cu 

rará corrigir seu próprio comportamento para maximizar as 

indicações de aprovação dos grupos com os quais convive. Es 

se processo de sanção é preponderante na definição do com -

portamento de um dirigente. 153 

Por outro lado, na eventualidade de existirem me­

canismos de crítica ao desempenho do dirigente, pelo desen­

volvimento de interferências de indivíduos com o necessário 

poder e ascendência sobre o avaliado, deve ser lembrado o 

possível aparecimento de reações de defesa, racionalização 

ou justificação com que 'a maioria dos indivíduos reagem a a 

nálises críticas de traços negativos de sua pei~onalida 

d 154 e. 

Outro aspecto a considerar éa tendência que exis 

te de os subordinados aceitarem, mediante um processo gra­

dual de endoutrinação, os pontos de vista do chefe, princi 

palmente quando ele for dotado de capacidade de persuadir i 

ou de exercerem um julgamento tíbio do desempenho do chefe; 

ou dele esconderem seus verdadeiros sentimentos apresentan­

do a ele um pretenso julgamento fortemente colorido com ele 

mentos de bajulação; ou, ainda, de compactuarem, em benefí­
cio próprio, de um processo administrativo ineficaz ou ine­

ficiente, que prejudica o hom nível de desempenho do di ri -

gente. 

153Ib "d 
~ em. 

154VILLAREAL, Morey J. op. cit. 
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8. O AGENTE AVALIADOR 

A avaliação de desempenho do ocupante de um cargo 

de uma organização formal é sempre realizada por um ou mais 

agentes avaliadores. O estudo do processo de avaliação nao 

pode ser dissociado da análise do agente avaliador, pois as 

características individuais de cada agente afetam não ape­

nas os r~sultados da avaliação que ele faz, como condicio -

nam os próprios critérios e métodos com que ele faz essa a­

valiação. 

Podemos classificar os agentes ~valiadores do de­

sempenho de um dirigente educacional nas seguintes catego -

rias: 

1. O próprio dirigente, mediante um processo de 

autoavaliação •. 

2. Ocupantes de cargos de outro sistema articula­

do com o sistema pelo qual o dirigente é res -

ponsável, e hierarquicamente superior a 

sistema. 

es.se 

3. -Indivíduos ou grupos que existem dentro da or-
o - 155 

gan~zaçao. 

4. Individuos ou grupos pertencentes à comunida­

de que é parte do ambiente em que está inseri­

do o sistema. 156 

5. Indivíduos ou grupos com interesse específico 

na realização da avaliação. 

Em geral esses agentes atuam simultaneamente, em 

processos paralelos e independentes de avaliação, cada um 

deles com critérios, métodos e finalidades próprios. Esses 

155um exemplo é uma pesquisa realizada na University of 
North Carolina, onde 850 empregados avaliaram seus su 
pervisores, por meio de um instrumentos formal. 
Ver: 

HEGARTY, W, Harwey. Supervisor's reactions to subordina­
tes' appraisals. Personnel, New York, 50(6):30-5, Nov. 
Dec. 1973. 

156ver : 
GALLUP, George. The public looks at the public schools • 

The Education Digest, 41(4):2-5, Dec. 1975 
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processos podem ser intencionais, corno é freqüentemente o 

caso da avaliação a mando de autoridade externa superior do 

sistema cujo dirigente está sendo avaliado, mas mais comu­

mente são complexos fenômenos sociais em que aparecem even­

tos e procedimentos informais e fortuitos. 

Cada categoria acima, exceto obviamente o caso da 

autoavaliação,· pode compreender múltiplos agentes avaliado­

res. Assim, várias autoridades superiores podem estar fazen 

do a avaliação do desempenho do dirigente de uma organiza -

çao, cada uma delas em função de interesses ou vinculações 

próprias que passa ter com o sistema. Por exemplo, em urna 

escola técnica federal, podemos identificar corno sistemas 

de hierarquia superior onde podem 

res do desempenho de seu diretor, 

Médio do r.!inistério da Educação e 

existir agentes avaliado­

o Departamento de Ensino 
157 Cultura, o Conselho Fe 

deral de Educação, o Departamento Administrativo do Se.rviço 

público, a Inspetoria Geral de Finanças do Ministério da E­

ducação e Cultura e o Tribunal de Contas da União. Cada um 

desses órgãos exerce uma modalidade de supervisão das esco­

las técnicas federais e,' pelo menos em principio, pode de -

senvolver processos de avaliação do desempenho dos seus di­

rigentes. 

Continuando com o exemplo de uma escola técnica 

federal, seriam casos de agentes._ avaliadores pertencentes 

à terceira categoria - individuos ou grupos que existem den 

tro da organização - os membros do seu Conselho Técnico Con 

sultivo, as Diretorias das Associações de Pais e Professo -

res e dos Servidores da Escola, o professor da disciplina 

de Organização e MétodOS, o corpo docente, o corpo discen -

te,· grupos de professores, funcionários ou alunos, amigos 

pessoais do diretor que pertencem à escola, o contador da 

escola, e assim por diante. 

Ex-alunos formados pela escola, empregadores, mo­

radores vizinhos, a imprensa local, educadores dos quadros 

de outras escolas da comunidade, dirigentes de escolas de 

157 f drn" t t . d M" t'" . 1 . d Com a re orma a 1n1S ra 1va esse 1n1S er10, rea 1za a 
em 1978, esse Departamento passa a ficar incorporado 
à Secretaria de Ensino de 19 e 29 Graus. 
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onde provem os alunos da escola, o pessoal docente das esco 

las superiores onde os alunos formados vão, eventualmente , 

prosseguir seus estudos, diretores de escolas técnicas con­

gêneres, membros das comunidades religiosas locais, são e­

xemplos de possíveis agentes avaliadores da quarta catego -

ria, isto é, pertencentes ao ambiente do sistema 

rado. 158 
conside-

Finalmente, como possíveis exemplos da última ca­

tegoria podem ser arrolados auditores de órgãos superiores, 

pesquisadores, comissões de estudo com interesse específico 

sobre o funcionamento da escola, jornalistas que resolvem 

fazer uma cobertura sobre o ensino ministrado na escola. 

A maioria desses agentes avaliadores desenvolvem 

o processo de avaliação de maneira acidental, assistemática 

e geralmente inconsciente. Mas isso não diminui a importân­

cia desses fenômenos, pois como já foi mencionado, o diri 

gente, como indivíduo psicologicamente·._. sadio, tem uma ne -

cessidade muito intensa de lograr aprovação dos vários gru­

pos a que ele, de uma maneira ou outra, está ligado. 159 Por 

essa razao, as indicações que o dirigente percebe de parte 

dos vários agentes avaliadores, de cuja multitude e varieda 

de os exemplos acima dados fornecem uma idéia, funcionam co 

mo forças que muito eficazmente o levam a realizar· o seu 

próprio processo de autoavaliação e, muitas vezes, conduzi­

rão a processos de autoaperfeiçoamento que darão, como re -

sultado final, uma melhoria do desempenho da organização 

que ele dirige. 

158 . - d -I" d G 11 d 1-Um exemplo e da o pela ana 1se e a up, as esco as p~ 
blicas americanas. Ver: 

GALLUP, George. Op. cit. 

l59Ver : 
SCOTT, Richard D. Taking subjectivinty out of performan­

ce appraisal. Personnel, New York, 50(4):45-9, Jul./ 
Aug. 1973. 
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8.1. Finalidades e critérios dos Agentes Avaliadores. 

Normalmente se pressupoe que a finalidade do pro­

cesso de avaliação é aperfeiçoar o desempenho do indivíduo 

avaliado e, no caso de dirigentes, se supoe, ipso facto, 

que se visa melhorar o desempenho do sistema que ele dirige. 

George K. Pedersen propõe duas perguntas que podem ser adaE 

tadas para se ter um critério de decisão sobre a conveniên­

cia de ser efetuado um processo de ávaliação: 

1. O dirigente alterará seu comportamento como re 

sultado do processo de avaliação? 

2. Essas alterações levarão a uma real melhoria 

d f · t d . t ?160 o unc~onamen o o s~s ema. 

Contudo, outros propósitos podem originar o pro -

cesso de avaliação de desempenho. Essa avaliação pode, até, 

sofrer desvirtuamento, tornando-se um processo de justifica 

ção de decisões tomadas a priori, como aponta Gerald E. 

Sroufe. 161 Por outro lado, resultados inesperados ou indese 

jáveis podem resultar' dos processos de avaliação de desempe 

nho, ou de procedimentos ulteriores neles baseados. Donald 

M. Medley, por exemplo, faz uma interessante crítica à ava­

liação de professores baseada na eficácia do trabalho indi.­

vidual, mostrando como o processo pode se refletir em pre -

juízo da produtividade do macrosistema educacional de que 

a escola é parte, se os maus professores que são demitidos 

em uma escola, se deslocarem para trabalhar em outra. A con 

seqüência será que as boas escolas vão se tornando melhores 

l60pEDERSEN. George K. Educational decision-making: an 
irrational process? Education Canada, 15(2):30-6, 
summer 1975. 

l6lsegundo Gerald E. Sroufe, nas avaliações que ele chama 
"ofensivas" e "defensivas", o agente avaliador pode a 
penas estar desenvolvendo uma tática de reunir infor­
mações que sejam aceitas como fidedignas, na_falta de 
informações reais para fundamentar uma decisao, ou 
ainda para fins de manipulação estatística: Ver: 

SROUFE, Gerald E. Evaluation and politics in education 
The Education Digest, 43(4):20-4, Dec. 1977. 
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e as más, piores, devido a esse fenômeno de mobilidade de 
- d b d d . 162 _.-mao- e-o ra entro O macro-s1stema. Esse fenomeno e cor 

robado por resultados encontrados por Claudio de Moura Cas­

tro, na pesquisa por ele realizada sobre eficiência e cus -

tos das escolas de nível médio na Guanabara, na qual ele de 

tetou a correlação entre qualidade de ensino ministrado nas 

escolas abrangidas pela pesquisa e os salários dos seus pro 

fessores. 163 Nesse caso a mobilidade é, naturalmente, provo 

cada pelas leis que regem o mercado de trabalho, mas certa­

mente existem processos de avaliação das capacidades dos 

professores, subjacentes aos mecanismos que estabelecem os 

seus níveis salariais. 

Cada agente avaliador de desempenho tem propósi -

tos e critérios pessoais quando realiza. uma avaliação de de 

sempenho de um dirigente educacional. 164 Uns podem ser leva 

dos pela simples curiosidade, como seria o caso dos morado­

res da vizinhança de uma escola, quando fazem um julgamento 

de como o seu diretor está conduzindo a.entidade. Outros p~ 

dem ser levados a fazer uma avaliação por fo:rça de interes'­

ses pessoais, como seria o caso de um jornalista sensaciona 

lista à procura de escândalos. Ou o agente pode ser levadG 

a realizar a tarefa de efetuar uma avaliação, na forma de u 

ma atividade perfuntória, como seria o caso do burocrata en 

carregado de efetuar uma auditoria por uma entidade. O fato 

é que cada agente avaliador tem seus próprios motivos, que 

o levam a desenvolver o processo de avaliação. 

Também os critérios e padrões que cada agente ava 

liador adota têm características particulares. Cada um ado­

ta um elenco de dimensões sob as quais analisa o desempe 

nhoi com fortes reflexos de suas idiossincracias, interes -

ses e convicções pessoais, devido à inevitável projeção de 

l62MEDLEY, Donald. M. A researcher kooks at process-based 
teacher evaluation. The Education Digest, 43(4):32-5, 
Dec. 1974. 

163BRASIL. Instituto de Pla~ejamento Econômico e Social.Ins 
tituto de Pesquisas. Op. cito p.47. 

164coWAN , John. A human-factored approach to appraisals 
Personnel. New York, 52(6):49-56, Nov/Dec. 1975. 



100 

aspectos de sua personalidade no processo que ele elabora e 

executa.
165 

Por esse motivo, a avaliação de desempenho nao 

é, em geral, um processo objetivo, e pode ser questionado 

se existe um modelo ideal e imparcial pelo qual se possa fa 

zer uma avaliação, sem incorrer em vícios de subjetividade. 

Quando analisamos a distinção entre as finalidades declara­

das e as reais de uma organização, apontamo's a influência 

que esse fenômeno de ambivalencia teleológica pode ter no 

funcionamento da organização, inclusive com a possibilidade 

de gerar conflitos internos quando os diversos subgrupos 

que participam na vida do sistema, têm concepções diferen -

tes dos objetivos que são colimados pelo seu esforço coope-· 

rativo. Esse mesmo contraste deposições se transfere para 

os diversos agentes avaliadores,·se eles também tiverem con 

cepções diferentes dos propósitos que, no seu entender, tem 

a organização, e conseqfientemente, dos objetivos e metas 

que devem ser alcançados. Esse aspecto será particularmente 

importante se os agentes avaliadores desenvolverem proces -

-os sistematizados e conscientes fundamentados em critérios 

de administração por objetivos, poisenLtaLcaso oS .. pªdrões 

que cada agente elaborará, serão criados tendo corno premis­

sas os propósitos e metas que ele atribue à organização. Por 

exemplo, digamos que uma comissão parlamentar esteja fazen­

do um estudo da situação do ensino superior e que, com tal 

propósito, dois de seus membros estejam colhendo dados em u 

ma universidade. Será uma tendência praticamente inevitável 

que cada um desses indivíduos faça uma avaliação do desempe 

nho do reitor da universidade. Suponhamos que um desses par 

lamentares seja um empresário industrial, que vê na univer­

sidade uma instituição que deve prover a comunidade com mao· 

de-obra qualificada de nível superior; e o outro parlamen -

tar, um religioso imbuído de forte senso humanista, que ve 

a universidade como uma instituição cuja precípua função so . 
~ial é desenvolver a cultura e a formação espiritual da co-

165paul W. Siegel aponta o mesmo efeito na avaliação de cur 
rículos escolares. Ver: 

SIEGEL, Paul W. Reflexiones acerca de la evaluación deI 
curriculo. Boletim de Educación, Oficina Regional de 
Educación de la UNESCO, (14):6-16, jul./dec.1973.p.7. 
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·munidade. Provavelmente, esses dois agentes avaliadores che 

. garão a conclusões bem diferentes sobre o valor da contri -

buição da universidade para as necessidades educacionais da 

comunidade, principalmente se essa universidade enfatizar 

mais, como é comum, uma das muitas áreas em que uma univer­

sidade pode atuar. Mesmo que a universidade tivesse grande 

renome como lídima na formação de engenheiros metalúrgicos, 

o segundo parlamentar poderia, por exemplo, apresentar jul-

. gamentos .como "infelizmente a administração e o pessoal do­

cente desta Instituição estão descurando da formação moral 

e espiritual dos alunos, sem as quais nenhuma educação é 
perfeita, e cuja falta é a raiz da maioria dos problemas 

que enfrenta nossa sociedade". 

Mesmo que os agentes avaliadores adotem os méto -

dos e critérios tradicionais de avaliação, com base em ca -

racterísticas pessoais e comportamentais, é sumamente impro 

vável que dois agentes adotem os mesmos fatores como base 

de seus padrões de avaliação, e que lhes atribuam os mesmos 

pesos na ponderação que normalmente é feita em tais proces­

sos de avaliação. Um modo diferente de colocar esse argumen 

to é dizer que dificilmente dois agentes avaliadores, deseg 

volvendo processos independentes de avaliação, chegarão a 

julgamentos exatamente iguais, pois será inevitável que as 

componentes subj eti vas que cada agente introduz nos resul ta­

dos do processo de avaliação, farão com que esses resulta -

dos difiram entre si. 

Há ainda que anotar o fenômeno muito comum em que 

os agentes avaliadores tendem a incorrer, que é o vício de 

julgamento, chamado "efeito halo", que consiste em atribuir 

sem· base objetiva, no julgamento das várias dimensões dis­

tintas do avaliado, o mesmo tipo de valor aos vários traços 

ou dimensões. Em decorrência dessa tendência, o julgamento 

tende a ser uniformemente positivo ou negativo para todas 

as dimensões avaliadas, com uma falsa correlação dos valo -

res dos vários fatores que foram considerados, imprimida no 

julgamento global. 166 

166BERGAMINI, Cecília Whitaker. Op. cito p. 64. 
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Os. critérios e métodos que cada agente avaliador 

adota, são influenciados pelos propósitos que levam esse a-

çente a efetuar a avaliação. Se o agente avaliador tem, co­

mo propósito da avaliação, provocar, por meio de um mecanis 

mo de realimentação de informações ao dirigente, um proces­

so de aperfeiçoamento da capacidade gerencial desse dirige~ 

te, ele dirigirá sua atenção para as dimensões do desempe -

nho nas quais o dirigente tem potencialidade de desenvolvi­

mento ou ,aperfeiçoamento. Se o seu propósito fosse provocar 

a atuação de um poder externo para uma decisão de demitir o 

dirigente, ele possivelmente concentraria seus esforços pa- ' 

ra demonstrar a incompatibilidade entre os requisitos. de 

qualificação que o cargo de dirigente exige, e as qualifica 

ções possuídas pelo dirigente. ~ importante·, pois, conhecer 

os propósitos que tem o agente avaliador do desempenho. Co­

mo possíveis finalidades de um processo de avaliação de de­

sempenho de um dirigente de organização educacional, apre -

sentamos o rol que segue: 

Aperfeiçoamento do dirigente. 

Estimular o dirigente no sentido de ele manter aI 

to nível de desempenho. 

Premiar o dirigente pelos méritos de seu desempe­

nho. 

Colher informações para uma tomada de decisão so~ 

bre permanência ou demissão do dirigente, por um 

escalão superior. 

Fazer registro da experiência gere.ncial, com o 

propósito de criar "know-how". 

Utilizar o desempenho do dirigente avaliado como 

exemplo, para influir no desempenho de outros di­

rigentes. 
Colher dados para fins de planejamento. 

Colher elementos documentais para formalizar uma 

açao pré-decidida a respeito de promoção, demis -

sao, gratificação', punição, reorganização ou demo 

çao. 
Atender a uma exigência formal ou legal. 

Atender a uma exigência de terceiros. 
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Atender a pedido do próprio dirigente. 

Conseguir publicidade. 

Satisfazer curiosidade. 
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Demonstrar capacidade de avaliar desempenho. 

Testar empiricamenteuma teoria sobre administra­
çao. 

Medir o aperfeiçoamento ocorrido em determinado 
período de tempo. 

Verificar se o sistema opera com eficácia. 

Verificar se o sistema opera com eficiência. 

Verificar se o sistema está utiliza.ndo· os recur .... 

sos que lhe são fornecidos, ou se eles estão ten­

do as destinações planejadas. 

Verificar se o sistema está operando com obediên­

cia às normas estabelecidas, de ordem legal, esta 

tutária, ética, técnica ou outras. 

Verificar se está sendo promovida a evolução do 

sistema, com vistas a mante-Io adaptado às neces­

sidades comunitárias, frente às mudanças ocorri -

das no ambiente. 

Verificar se o sistema está cumprindo suas finali 

dades. 

Esse rol nao é necessariamente exaustivo, sendo 

provável que outras finalidades reais que são adotados por 

agentes avaliadores, possam ser empiricamente identificadas. 

Há também que esclarecer a diferença entre uma finalidade 

real adotada por um particular agente avaliador (e muitas 

vezes não abertamente reconhecida), e as finalidades que po 

dem ser declaradas pro forma ou que sao prescritas em ter­

mos filosóficos, corno deveres éticos ou idealistas. Por e­

xemplo, muitos autores fazem prescrições do tipo: liA avali 

ação não deve ser estruturada de modo a somente provar a e­

ficácia ou eficiência de qualquer elemento.·A utilidade da 

~yaliação está na medida em que aplica recursos humanos e 

materiais, baseados nas pesquisas próprias ou alheias, com 

o propósito de gerar.alternativas inteligentes que levem ao 

aperfeiçoamento do processo educacional, ao alcance de seus 
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objetivos. ,,167 "O objetivo final da avaliação de de~;empenho 
de pessoal é o de verificar o clima da organização em ter­

mos de fatores-meios na área comportarnenta1 e em termos de 

fatores-fins.,,168 Possivelmente é urna conseqüência natural 

do dom inato de criatividade humana que as pessoas procurem 

sempre, ao dissertar sobre a natureza das coisas, fazer 

prescrições de corno essas coisas deveriam ser, segundo suas 

maneiras de ver, suas convicções e quadro de valores pes­

soais. 169 Mas é preciso reconhecer que as pessoas que assim 

procedem, nao têm, em geral, poderes efetivos para alterar 

a realidade, e se a intenção primária é descrever os fenôme 

nos e as leis que os regem, passa a ser uma atitude muito 

pouco científica fazer, sobre as teorias formuladas, uma 

projeção dos ideais pessoais. ~ provável que a maioria das 

pessoas desej am que os processos de aval~a~ã~ .~e desempenho 

tenham sempre propósitos altruístas e construtivos, mas tem 

que ser aceito o fato de que, muitas vezes, as reais inten­

çoes dos agentes avaliadores, ou das pessoas que os coman -

dam, têm outros propósitos, nem sempre conforme com as re -

gras éticas e os valores de quem estuda o assunto. Outro fe 

nômeno muito freqüente, apontado por Allan C. Ornstein, é a 

invalidez dos resultados da avaliação quando as pessoas que 

influem no processo estão comprometidas no programa que es­

tá sendo avaliado, por vínculos de natureza política, por i 

deologias ou devido a empregos.l70 Ressalte-se' que tais com 

prometimentos tendem a ocorrer justamente com mais intensi­

dade em relação aos dirigentes dos sistemas. 

1670LIVEIRA, Mariza Rocha & OLIVEIRA, João Batista Araujo • 
Op. cit. p. 53. 

168RAPOSO , Gilvandro .• Op. cit. 

169Mesmo neste trabalho, o autor incorre repetidas vezes 
nessa tendência, como poderá ser verificado pelo lei­
tor. 

1700RNSTEIN, Allan C. Op. cit. 
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8.2. Atitudes do Agente Avaliador de Desempenho. 

Muitos dos agentes avaliadores de desempenho de 

dirigentes de organizações educacionais não estão conscien­

tes de seu papel de agente avaliador. Por exemplo, os mora­

dores da vizinhança de uma escola certamente fazem algum ti 

po de avaliação das atividades dessa escola e emitem juizos 

do tipo: nEsse diretor não sabe manter a disciplina", "A es 

cola melhorou muito nos últimos anos", "Deviam cuidar me­

lhor da conservação da escola", "Esta escola é a melhor da 

cidade", ou outros desse tipo. Mas eles provavelmente nao 

têm consciencia de que estão realizando um processo de ava­

liação e, muito menos, estão preocupados em que essa avalia 

ção seja realizada de maneira racional e perfeita. 

Outros agentes avaliadores têm, em certo grau; 

consciência de que estão fazendo uma avaliação de desempe -

nho, mas não diligenciam no sentido de que esse processo de 

avaliação seja de alta qualidade, nem se preocupam em aper­

feiçoar o processo, Por exemplo, um secretário de educação 

típico, ao qual estão subordinadas as escolas oficiais da 

rede estadual de ensino, provavelmente fará, em geral assi~ 

tematicamente, uma avaliação de desempenho dos diretores 

das principais escolas da rede, e eventualmente exonerará o 

diretor cujo desempenho caia aum nível abaixo do padrão mí 

nimo por ele intuitivamente aceito. Mas em geral esse secre 

tário não tenta institucionalizar um processo de avaliação 

de desempenho dos diretores das escolas que lhe são subordi 

nados, sistematizando-a em bases técnicas, e procurando que 

sej~ executado com eficácia. 

No extremo utópico dessa classificação dos agen -

tes avaliadores de dirigentes de organizações educacionais 

teríamos o agente que não apenas faz consciente e sistemati 

camente a avaliação de desempenho que lhe é afeta, mas que 

procura ainda aperfeiçoar sempre os procedimentos desse pr~ 

cesso de avaliação. Essa atitude é incomum na área da educa 

ção, mas é bastante freqüente na área empresarial, princi -

palmente nas grandes empresas, onde a avaliação do desernpe-

I 

I 
I 
i 



1 
] 
i 
i 

I 
! 
1 
1 
j 

106 

nho dos executivos está recebendo uma crescente atenção.Nes 

sas organizações é encontrada com freqüência a preocupação 

de tornar mais eficazes os processos de avali.ação de desem­

panho, ou dos processos subseqüentes que têm o propósito de 

capitalizar os resultados das avaliações realizadas, visan­

do o aperfeiçoamento institucional, pois do desempenho do 

dirigente com satisfatório nível de proficiência depende o 

sucesso de qualquer empresa. 

o Obviamente o bom funcionamento de uma organização 

educacional também depende da qualidade do desempenho de 

seu dirigente, e a ausência de uma maior preocupação pelo. 

problema da avaliação do desempenho dos dirigentes dos sis­

temas educacionais não é mais que um fato histórico que ca­

racteriza a fase ainda incipiente do grau de desenvolvimen-

to das técnicas de administração escolar nos dias atuais , 

principalmente no Brasil. 

A generalização de uma atitude consciente, funda­

mentada em critérios técnicos, em relação à avaliação de de 

sempenho de dirigentes de sistemas educacionais, é uma con­

dição prévia necessária para que ocorra evolução na adminis 

tração escolar no Brasil. E essa evolução se dará tanto 

mais rapidamente, quanto maior for a atenção dispensada pe­

los agentes avaliadores aos processos de avaliação e, conse 
qÜentemente, para o desenvolvimento de sua capacidade d.e e-

fetuar tais avaliações com graus satisfatórios de validez 

e eficácia. Essa condição é particularmente importante para 

os casos de autoavaliação, de avaliação a mando da autorida 
de superior imediata externa ao sistema, e da avaliação pe­

lo grupo social que recebe os benefícios que o sistema edu­

cacional deve produzir. 

,. 
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9. MODELOS PARA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DE DIRIGENTES DE OR 

GANIZAÇÕES EDUCACIONAIS. 

Nas secções anteriores, fizemos um apanhado do 

problema da avaliação de desempenho de dirigentes de siste 
i-:. ",' 

mas educacionais, destacando as analogias que existem com o 

processo de avaliação de executivos nas empresas, e elabo -

rando um quadro descritivo sumário do estudo dessa área da 

administração escolar, conforme pode ser depreendido da li­

teratura existente sobre o assunto. Falta ainda fazer um a­

panhado dos possíveis modelos que podem ser adotados ou re­

comendados. 

Já foi feita uma referência ao problema ét;icoque 

tem o estudioso quando adota posições axiológicas a respei­

to das diversas finalidades que os agentes avaliadores de 

desempenho podem revelar para os processos de avaliação que 

efetuam. Adotando também uma posição ética, nos restringir~ 

mos a analisar agora apenas os modelos de processos de ava­

liação que têm finalidade construtiva, partindo da premissa 

de que a finalidade primordial dos processos ·de avaliação 

cujos modelos serão objeto de consideração; é a de melhorar 

a eficácia e eficiência de funcionamento das organizações 

cujos dirigentes são objeto de processo de avaliação de de­

sempenho, e de contribuir para que, no funcionamento de tais 

organizações, sejam obedecidas as normas legais e morais 

que podem ser prescritas em cada caso. 

Os modelos que são encontrados na literatura so­

bre a avaliação de desempenho de dirigentes ou executivos 

empresariais têm sua forma definida principalmente em fun­

ção dos fatores que são tomados por base para o processo de 

avaliação. Quando a predominância é dada a características 

pessoais ou comportamentais, os modelos tendem a assumir as 

pectos de pesquisa psicológ~ca da personalidade do avalia -

do. Quando os fatores de maior peso na ponderação do julga­

mento são fatores de eficácia, eficiência ou produtividade, 

os modelos tendem a assumir aspecto econométrico. Alguns e­

xemplos são dados a seguir para ilustrar esse fato. 
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Morey J. Villareal propoem um modelo de avaliação 

para gerentes de empresas baseado na identificação de ·'fato 

res de impacto". Seu modelo, em resumo, consiste em: 

1. Traduzir objetivos da organização em responsa­

bilidades básicas do cargo. 

2. Definir e estabelecer prioridades de fatores 

de impacto que representam as responsabilida -

des críticas de cada cargo. 

, 3. Desenvolver, para cada fator de impacto, pa­

drões objetivos relacionados com o cargo, a se 

rem usados na avaliação do desempenho. 

o desenvolvimento dos fatores de impacto e seus 

padrões é baseado na resposta a duas perguntas que, segundo 

Vínareal, todo gerente e subordinado devem considerar: 

1. Quais são os elementos do desempenho do cargo 

que têm maior impacto no suce,sso da organiza -

,çao e no ocupante do cargo? Ou, em outras pala 

vras, para que finalidade o cargo foi criado? 

2. Como saberão, o ocupante do cargo avaliado eo 

agente avaliador, quando ocorre desempenho bem 

sucedido? 

Nessa concepção, os padrões de desemp~nho sao pa­

drões mensuráveis ou observáveis- indicadores de sucesso 

ou fracasso - que correspondem diretamente ã execução de ca 

da fator de impacto. Esses padrões refletem condições que e 

xistirão quando cada fator de impacto for desempenhado sa 

tisfatoriamente. 17l 

Harold Koontz, em seu livro sobre avaliação de e­

xecutivos, apresenta dois modelos de avaliação, um que ele 

chama avaliação de desempenho por objetivos172 e o outro a-

I · - d d h t· 173 O .. d 1 va 1açao e esempen o como execu 1VO. pr1me1ro mo e o 

é baseado na avaliação da realização de metas referentes a 

um período definido qe tempo. :e, pois I diretam,ente baseado 

17lvILLAREAL, Morey J. Op. cit. 

172KOONTZ, Harold. Op. cit. p.139 

173Ibidem. p.lS3 
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na avaliação da eficácia do executivo. O segundo modelo se 

baseia na avaliação de uma extensa lista (73 itens) de pro­

cedimentos ou atividades que são inerentes às funções do e­

xecutivo, agrupadas em classes que correspondem às funções 

básicas do executivo: planejamento, organização, enquadra -

mento de pessoal, direção e controle. 

Francisco de Assis Maia propõe um modelo de avali 

ação de desempenho com sete fases: definição das diretrizes 

da empresai determinação das metas a alcançar; cronograma -

ção das metasi desdobramento das metas em procedimentos;cro 

nogramação dos procedimentos i constatação dos resultados; e 

avaliação do desempenho. l74 Observamos que nesse modelo o 

processo de avaliação de desempenho é integrado e~ um pro -

cesso maior que inclue desde o planejamento até o cont~ole, 

além de revelar uma preocupação por minúcias sobre procedi­

mentos que nem sempre são aplicáveis aos cargos de direção. 

O Departamento de Ensino Fundamental do Ministé -

rio da Educação e Cultura tem se preocupado com problemas 

de avaliação e publicou vários trabalhos a respeito de ava-

l , - d .. 1 d ,. - d ,175 AI' 1açao e curr1CU os e a superv1sao e enS1no. 1 en -

controu uma relação de instrumentos de avaliação de supervi 

sores de ensino onde se verifica que são mais utilizados: a 

análise de relatórios, a observação direta, entrevistas, re~ 

niões, análise de fichas e auto-avaliação. 

A Secretaria de Educação do Estado de são Paulo a 

dota um questionário para avaliação de diretores de grupos 

escolares, onde predominam traços de personalidade. 176 

l74MA1A , Francisco de Assis. Op. cito 

l75S~RIE ENSINO FUNDAMENTAL. Estratégias para avaliação de 
inovações curriculares. Brasília, MEC, DEF. v. 11. 

______ ~~~. S~pervi3ão de ensino - tentativas de modelo 
e análise de custos.-arasília, MEC. DEF. v.-r2. 
- • MOdelo de av.aliação de currículo. Por Olga 
Barroca; Haydee de Araujo Portoi Maria alice Gonçal­
ves. Brasília, MEC, DEF. v. 17. 

l76BRASIL, Secretaria de Educação do Estado de são Paulo 
Op. cito 
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Não se pode afirmar que um certo modelo é o me­

lho r de todos pois, dependendo da finalidade do processo de 

avaliação, um ou outro modelo poderão ser mais eficaz . Se 

o propósito for colher elementos para uma execução poste 

rior de programa de aperfeiçoamento, caberá incluir no ins­

trumento mediante o qual a avaliação será efetuada, meios 

para detetar características pessoais do avaliado, com enfa 

se, naturalmente, naquelas em que há potencial de aperfei -

çoamento~ Isso requer um discernimento das leis que regem 

a psicologia da aprendizagem. 

A avaliação de desempenho deve se referir sempre 

a um períOdo definido de tempo. Não faz sentido descrever o 

desempenho de um indivíduo sem fixar limites temporais,pois 

o desempenho pode sofrer grandes variações de uma época pa­

ra outra. Assim, as perguntas a que o processo de avaliação 

procura encontrar respostas, devem ser entendidas sempre 

dentro de uma tal delimitação de tempo, mesmo porque, além 

das possíveis variações de condições físicas e psicológicas 

do indivíduo avaliado, que podem influir grandemente no seu 

nível de desempenho, as finalidades do processo de avalia -

ção, as finalidades reais de organização, as condições- de 

restrição que afetam a produtividade dos processos de produ 

ção, e mesmo as normas impostas ao sistema pelos poderes ex 

ternos, podem sofrer alterações no transcorrer dos anos. 
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9.1. Como Expressar o Resultado de Avaliação de Desempenho. 

Há vários modos de representar os resultados fi­

nais de uma avaliação de desempenho. A forma adotada deve, 

em princípio, ser adequada ã finalidade do próprio proces­

so de avaliação. Por exemplo, se o propósito da avaliação é 

fazer uma lista de nomes a serem indicados para o preenchi­

mento de-um cargo de maior responsabilidade, é razoável que 

as avaliações sejam representadas, sempre que possível, por 

valores de uma escala numérica, de maneira que a ordem de 

prioridade na recomendação seja representada pela ordem em 

que os ,nomes aparecem nessa escala numérica. Já se o propó­

sito da avaliação é orientar no planejamento de programas 

de aperfeiçoamento da capacidade de gerência, então é mais 

desejável que o processo de avaliação produza um relatório 

diagnóstico, o qual informe quais as capacidades em que o a 

valiado deve ser aperfeiçoado, assim como uma estimativa 

das aptidões e do, potencial de aperfeiçoamento que o avalia 

do apresenta com relação a cada uma dessas capacidades. Se 

o propósito é aperfeiçoar o desempenho do sistema, então a 

avaliação deve extravasar o julgamento apenas do dirigente, 

e incluir a apreciação de restrições, de possibilidades de 

reestruturação, de substituição de processos internos, e a­

té de reavaliação das finalidades do sistema. 

Como regra geral, podemos dizer que o produto do 

processo de avaliação deve ser um diagnóstico com um certo 

número de componentes, previamente escolhidos, que vão re -

d o - d d 'h 1° d 177 presentar outras tantas 1mensoes o esempen o ava 1a o. 

Esse diagnóstico deve ser obtido mediante instrumentos o 
... "'lod ~ ° bO tO ~ ° 178 mais confiaveis, va 1 os, senS1 ve1S e o Je 1 vos pOSS1 ve1S. 

l77Essa multidimensionalidade que se apresenta nos proces -
sos de avaliação é apontada também por Erica Grassau, 
quando ela trata da avaliação de currículos. Ver: 

GRASSAU I' Erica. T'écnicas e instrumentos para la evalua -
ción del currículo. Boletin de Educación, Oficina Re­
gional de Educación de la UNESCO, (14):27-40, jul. / 
dic.1973. 

178BERGAMINI, Cecília Whitaker. Op. cito p. 113. 
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Conforme sejam os propósitos e critérios dos elementos que 

utilizarão esse diagnóstico para decisões que serão tornadas, 

referentes ao sistema ou ao dirigente, cada uma dessas di­

mensões pode ter valores mínimos admissíveis e valores crí­

ticos que determinarão o desencadeamento de certos procedi­

mentos posteriores. Por exemplo, se o propósito de avalia -

ção é determinar se o dirigente deve ser mantido ou substi­

tuído, e se a avaliação incluir uma dimensão que representa 

a capacidade do dirigente de manter a unidade e harmonia 

dentro do grupo humano presente na organizaçao, poderia ha­

ver três valores críticos que corresponderiam às três deci-
-soes alternativas seguintes: trocar o dirigente; submete-lo 

a um programa de aperfeiçoamento, ou mante~lo sem outras 

providências. 

'" 
,. 

I' 
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9.2. Esquema Geral dos Modelos de Avaliação. 

Do exposto até aqui, podemos concluir que em qual 

quer modelo de avaliação de desempenho de um dirigente de 

organização educacional formal, aparece um condicionamento 

gerado por duas variáveis fundamentais: 

1. O agente avaliador. 

2. A finalidade da organização cujo dirigente es­

tá sendo submetido ao ~rocesso de avaliação de 

desempenho. 

Cada agente avaliador adotará um modelo de sua 

preferência, e seria necessária uma pesquisa empírica para 

se poder determinar quais são os modelos que melhor retra -

tam os processos reais de avaliação que são correntemente 

realizados. 

Se forem adotados os princípios defendidos nesse 

trabalho, que postulam uma posição de administração por ob­

jetivos, com as implicações que uma tal doutrina deve trans 

ferir para os modelos de avaliação de desempenho, todo agen 

te avaliador de desempenho de um dirigente de organização e 

ducacional deve, inicialmente, fazer quatro perguntas cha­

ves: 

1. Com que propósito será feita a avaliação de de 

sempenho? 

2. O dirigente está gerindo a organização de ma -

neira que o sistema produza os benefícios que 

a comunidade, o grupo social, ou mesmo, o indi 

víduo cujas necessidades deram origem à exis -

tência do sistema, dele devem obter? 

3. O dirigente está gerindo a organização de modo 

que os processos de produção ou funcionamento 

mediante os quais o sistema gera os benefícios 

teleológicos dele esperados, tenham custos mí­

nimos? 

4. O dirigente se atem, nos seus atos administra­

tivos e nas atividades que sob sua gerência o 

sistema desenvolve, às normas que foram'estabe 
I' 
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lecidas pelos poderes externos? 

A primeira pergunta visa definir a finalidade da 

própria avaliação, e o encontro de respostas adequadas per­

mitirá que o processo de avaliação possa produzir os benefí 

cios que se pressupõem que um tal processo deve gerar. A a­

valiação de desempenho tem não só a finalidade de servir co 

mo canal de realimentação do sistema que está sendo gerido 

pelo dirigente, visando o aperfeiçoamento do desempenho de 

ambos, s~stema e ocupante do cargo de dirigente, mas atend~ 

também, a urna necessidade natural que todo grupo tem de co­

nhecer os fatos que afetam a vivência do grupo. Esse último 

aspecto tem profundas implicações no receituário de procedi 
mentos que pode ser indicado ao dirigente que está preocupa 

do com os processos informais de avaliação de desempenho a 

que se encontra submetido por contingência do cargo de dire 

çao que ocupa. 

Relacionado indiretamente com a primeira pergunta 

está, também, o problema da validez do processo de avalia -

ção.o processo de avaliação é um conjunto de atividad~s de 

senvolvidas por um indivíduo ou grupo, que são movidos por 

um propósito, e que podem chegar a um resultado que não se­

ja exatamente o visado. Ou seja, o agente avaliador alcança 

rá também um certo grau de eficácia na concretização de um 

propósito, e pode ser avaliado nessa dimensão. Esse aspecto 

é importante para o agente que utilizará o resultado da ava 

liação de desempenho, devendo ele ter sempre em mente a ne­

cessidade de avaliar o próprio processo de avaliação de de­

sempenho. 

A segunda pergunta enfoca a dimensão da eficácia 

do sistema. Fazendo essa pergunta, o agente avaliador se a~ 
segura de analisar os aspectos mais fundamentais do proble­
ma, ou seja, se a organização está cumprind? as suas finali 
dades. Naturalmente, essa análise será feita dentro da óti­
cà do agente avaliador, com todos os efeitos que decorrem 

de sua base subjetiva devido às influencias que decorrem da 

posição do agente avaliador com relação aos objetivos reais 
que, no seu entender, o sistema deve adotar. Pois, corno já 

expusemos anteriormente, as finalidades de um sistema sao 
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atributos que variam dependendo das premissas do analista 

do sistema. 

Essa segunda pergunta pressupoem que o agente ava 

liador aceita, pelo menos parcialmente, a premissa da avali 

ação por objetivos e metas. Aqui vale lembrar a posição a­

presentada por Hughes, quando fala da avaliação do gerente 

empresarial, mas que se aplica perfeitamente ao caso do di-
. . "'''~',.':'. 

rigente de organização educaci'ona1. Segundo ele, a fixação" ". 

de metas é um sistema de gerência para definição de objeti-

vos a serem realizados, e para definir estratégias e planos 

para realizar aqueles objetivos: e quando as metas do geren 

te (ou dirigenfe) servem como 'suporte dos objetivos da orga 

nização, a estrutura da organização e o conteúdo da respon­

sabilidade do dirigente se tornam interrelacionados em um 

esquema que, a par de ser altamente motivador para o diri -

gente, identifica critérios que podem ser usados para ava~ 

liar a eficácia, tanto do indivíduo como da organização. E 

como o ,cargo de dirigente de organização educacional existe 

(tal como o de gerente na empresa), para executar certos ob 

jetivos e estratégia da organização, é razoável que a medi-

da da eficácia de seu desempenho, o seu valor para a organi 

zação e, mesmo, as recompensas pessoais que para ele advém 

do exercício do cargo, sejam decorrentes de quão bem as me-

t d . - h ' . d l' d 179 as a organ1zaçao ten am Sl o rea 1za as. 

A terceira pergunta se refere à eficiÊncia.deope­

raçao do sistema, ou seja, aborda a dimensão que retrata a 

economia dos fatores de produção, que constituem as entra 

das do sistema, nos processos produtivos que são desenvolvi 

dos pela organização. 

Finalmente, a quarta pergunta trata dos aspectos 

éticos, jurídicos ou mesmo estéticos que devem ser atendi -

dos nos processos de funcionamento da organização educacio­

nal e, em particular, no comportamento funcional do seu di­

rigente. 

Contudo não é fácil chegar a respostas a essas 

179Ver : 
HUGHES, Charles L. Op. cit. 
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perguntas latitudinárias, pois corno vimos anteriormente, e­

las contém uma sé~ie de ambigüidades, que podem ser melhor 

sentidas mediante formulação das seguintes questões: 

Qual é o indivíduo ou grupo que deve ser conside­

rado cornO beneficiário do sistema? 

Isso diz respeito ao problema de determinar quais 
- finalidades sao as reais que o agente avaliador aceita como 

premissas para seu processo de avaliação. 

O que se entende por bene:6ício? 

Os benefícios são produtos gerados pelo sistema 

em um certo período de tempo. Os benefícios podem ser des -

cri tos, em geral, em termos qualitativos ou quantitativos , 

e sua valoração depende também subjetivamente, de padrões 

que têm que ser arbitrariamente adotados. A listagem dos be 

nefícios a serem gerados pelo sistema pode ser feita com ba 

se em um critério ontológico que leva em consideração as 

causas de gênese da organização: ou pode ser decorrente de 

uma interpretação por um indivíduo ou um grupo fortuitamen­

te escolhido, de quais devam ser tais benefícios. 

Outra questão diz respeito ao que deve ser enten­

dido por custos mínimos. Os custos de operação de um siste­

ma educacional não podem ser todos expressos simplesmente 

em valores monetários, pois nem todos os elementos de entra 

da do sistema são bens econômicos. Os custos dos processos 

produtivos que se desenvolvem em uma organização educacio -

nal são complexos de muitos componentes em que os valores 

monetários de alguns fatores de produção são apenas alguns 

deles. Por exemplo, o nível de desconforto que será exigido 

dos· alunos nas atividades discentes em uma escola, decorren 

tes de superlotação dos ambientes físicos da escolai o can­

saço decorrente do emprego de metodologias inadequadas de 

ensino ou da adoção de objetivos educacionais espúrios; a 

sUbmissão dos alunos, necessaria quando ocorre a existência 

de professores t!~ânicos; e outros atributos desse tipo não 

podem ser valorados monetariamente, mas certamente seriam 

considerados por um agente avaliador com concepção mais am­

pla do problema, como custos do sistema a serem minimizados 
,. 
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ou evitados. 

Também no tocante às normas que sao consideradas 

na quarta pergunta, encontraremos posições altamente subje­

tivas dos agentes avaliadores, ou mesmo uma dependência em 

relação aos valores individuais de todos os que de alguma 

forma influírem no processo de avaliação. 

~ -

" 
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9.3. Procedimentos do Processo de Avaliação. 

Com base nas perguntas acima formuladas, podemos 
elaborar o seguinte plano de procedimentos para efetuar a a 

valiação de desempenho de um dirigente de uma organização 
formal educacional: 

1. Analisar, inicialmente, as finalidades reais de avalia 
ção de' desempenho do dirigente. 

2. Determinar e delimitar as finalidades reais do sistema e 
ducacional, conforme sejam aceitas pelo agente avaliador 
ou pela autoridade a que ele atende. Nessa definição de 
finalidades é provável que apareça a influência subjeti­
va de interpretação pessoal dos fatos. As finalidades de 
claradas normalmente estão registradas nos. documentos o­
ficiais da organização formal (estatutos, regimento, etc) 
e sua identificação é um simples processo de localização 
e excerto. Já as finalidades reais raramente aparecem d2, 
cumentadas,e sua identificação se torna difíci!, princi 
palmente por não haver, muitas vezes, interesse das vá­
rias partes em reconhece-las abertamente. 

3. Fazer opção pelas finalidades que serão adotadas pelo a­
gente avaliador, para construção dos padrões de desempe­
nho que servirão de base para o processo de avaliação. 

4. Identificar os objetivos e metas reais de administração 
do sistema para o período que será coberto pela avalia -

ção. Corno nem sempre, para não dizer quase nunca, os di­
rigentes de organizações educacionais no Brasil têm tais 
objetivos e metas formalmente documentadas de maneira 
clara e objetiva, essa determinação incorrerá nos mesmos 
vícios e dificuldades que aparecem na identificação das 
finalidades reais do sistema. Uma identificação válida 
terá que ser obtida com base empírica, e não por ideali­
zação do agente avaliador, e como isso normalmente não é 

viável, terá que ser adotado um quadro subjetivo que se­
ja o mais aceitável possível para o agente avaliador. 

5. Fazer as seguintes opções: 
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5.1. Decidir quais das seguintes dimensões deverão ser 

abrangidas pela avaliação: 

a) eficácia do sistema; 

b) eficiência do sistema; 

c) autoregulação do sistema; 

d) atendimento de padrões éticos, legais, ou outras 

nonnas exógenas. 

5.2. Decidir qual o padrão de avaliação que será adotado: 

a) as intenções iniciais do próprio dirigente avali 

ado; 

b) as expectâncias de indivíduos ou grupos, identi­

ficando nesse caso esses indivíduos ou grupos, e 

as correspondentes expectânc1as; 

c) as expectâncias do agente avaliador. 

5.3. Delimitar o período de tempo que será considerado I 

para fazer a avaliação de desempenho. 

6. Se for adotado o julgamento de resultados segundo crité-. 

rios de administração por objetivos (caso de avaliação 

da eficacia ou eficiência), determinar as origens de e­

ventuais restrições que prejudiquem o desempenho da orga 

nização, e avaliar o grau de responsabilidade que tem o 

dirigente no tocante a essas restrições. 

7. Determinar quais são as dimensões do desempenho do diri­

gente (em contraste com o desempenho do sistema) que de­

vem ser consideradas, e a importância relativa dos fato­

res assim escolhidos. 

8. Organizar um plano de coleta de informações que sao ne -

cessárias para o julgamento que será feito no processo de 

avaliação. Essa coleta deve ser, preferencialmente, fei­

ta por meio de um procedimento sistematizado, mas nem 

sempre isso será viável. 

9. Efetuar a coleta das informações, registrando concomitan 

temente a validade e confiabilidade dos dados. 

10. Analisar os dados, mediante um critério preestabelecido 

de ponderação e julgamento. 

11. Analisar a racionalidade e confiabilidade do processo de 

avaliação efetuado, e de suas conclusões ou julgamentos. 
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12. Implementar os procedimentos cabíveis para que o proce~ 
so de avaliação propicie os benefícios inicialmente pre 

vistos ou desejados. 

13. Analisar e registrar as possibilidades de aperfeiçoar o 

processo de avaliação que foi efetuado, com vistas a be 
neficiar a qualidade com que eventuais processos seme - .. 

lhantes sejam efetuados no futuro. 
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CONCLUSÃO 

Vimos que o processo de avaliação de desempenho 

do dirigente educacional não é essencialmente diferente da 

avali.açã-ode e'Xecuti vos ou dirigentes empresariais. Os mes­

mas princípios gerais - análise da personalidade e comporta 

mento, ou julgamento de resultados - podem ser adotados em 

ambos os casos. Se a opção for por critérios que ponderem 

mais a eficiência e eficácia na consecução dos objetivos 

institucionais, a avaliação do desempenho dos dirigentes e­

ducacionais é, comparativamente, ~ais dificil de ser reali­

zada, com o mesmo grau de objetividade, que para os dirigen 

tesempresariais. Isso é devido a não serem, em geral, tão 

precisamente definidas as finalidades, objetivos e metas das 

organ'izações educacionais, como soem ser os das empresas in 

dustriais e comerciais • 

. Nas organizações educacionais pode mais facilmen­

te ocorrer o fenômeno de finalidades reais, algumas vezes a 

dotadas apenas pelo dirigente ou por um pequeno grupo a ele 

l~gado por afinidades de propósitos, diferirem das finalida 

des declaradas da instituição. O agente avaliador do desem­

penho do dirigente fica então na contingência de optar por 

um ou outro grupo.de finalidades para fixar seus padrões de 

julgamento do desempenho do dirigente. 

Tal como deve ocorrer na avaliação de des~mp~nho 

de dirigentes de organizações em geral, a avaliação do de­

sempenho do dirigente educacional não pode se prender ape -

nas às dimensões teleológicas da organização,mas deve consi 

derar também a conformação com as normas impostas pela comu 

nidade, de natureza legal ou ética. Essas normas impõem res 

trições sobre os procedimentos administrativos que podem ser 

adotados pelo dirigente para implementação dos programas de 

trabalho, mediante os quais ele procura concretizar os obje 

tivos adotados na instituição. 

O processo de avaliação de desempenho do dirigen­

te pode ser fortemente influenciado pelas características 

pessoais do agente avaliador, que tende a projetar sobre os 
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critérios de avaliação que ele adota, seus interesses e e­

ventuais idiossincrasias. Esse fato deve ser considerado . 
quando o agente procura desenvolver o processo de avaliação 

em bases objetivas e técnicas. 

Finalmente, o processo de avaliação, em si, pode 
ter várias finalidades; dentre elas ressalta em importância 

o possIvel propósito de o processo de avaliação contribuir 
para o aperfeiçoamento do sistema. Para esse efeito, a ava­

liação tanto. pode servir como mecanismo de realimentação, ~ 
tuando no fator qualidade de direçãb do sistema, ou como ig 
dicador de necessidades de reestruturação da própria organi 
zação, ou de reformulação de seus processos internos. Pela 
ação competente do dirigente, a organização',qorno sistema a­
berto e sensível a alterações das necessidades do ambi-ente, 

-se adaptará então em função dessas alterações. 

Da análise feita. do processo de avaliação do de -
sempenho do dirigente de organizações educacionais, e dos 
fatores que influem nesse processo, derivamos um grupo de 

perguntas e um roteiro de procedimentos recomendados que 
consubstanciam um modelo geral para um processo de avalia -
ção de desempenho pe dirigentes de organizações educacio 
nais. 

Esse modelo se baseia em dois princípios: 

I - A avaliação de desempenho de dirigente é fei­
ta com um propósito definido e construtivo. 

2 - A avaliação cobre as dimensões eficácia, efi­
ciência e atinência às normas estabelecidas 
para direção da organização. 

Com base nesses princípios, são prescritos proce­
dtmentos para identificar as reais finalidades atribuídaspa 
ra a organização pelo agente avaliador, traduzi-las em obj~ 
tivos e metas, definir padrões de julgamento, elaborar um 

p~ano operativo de coleta e análise de informações, anali -
sar criticamente o própria processo de avaliação, e regis -

trar a experiência advinda do processo de avaliação com vis 
tas a aperfeiçoar esse processo quando for futuramente rea-
plicado. .. . 

.~. 
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Em grande síntese, o que defendemos é que a aval! 
ação de desempenpo de dirigente de organi zações educacio - .~.. . ~ 

nais deve ser um elemento adicional que contribua para que 
o sistema educacional realize suas finalidades. Com esse 
propósito, o processo de avaliação deve ser 'feito objetivae 

eficazmente, devendo o agente avaliador estar precavido co~ 
tra as inúmeras tendências de desvirtuamento que podem per­
turbar a consecução desse propósito. 

.. . 

" 
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SUMMARY 

'lhe perfODl1aIlCe appraisal of educational managers can be 

based on the judgrrent of persanality traits and of behavior, or of the 

at.tai.mrent of organizational goals. The perfomance of the rnanager is 

stt:angly :related with the perfo:cnance of the organizatiani therefo:re,if 

the perfOJ:IIlaIlC:E appraisal is based on principIes of administratian by 

d>jecti.ves, it de.nBnds an analysis of the effectiveness and efficien.cy 

of the organizatian in fulfilling i ts purposes. Perfcmnance appraisals 

of educat:i.anal managersand of oorporation executi ves have similitUdesi 

but in educatianal organizations purposes and goa1s are rrore likely to 

be anbiguous. The real d:>jectives that the manager arid the groups rela­

.ted with the system accept can be different fran each other, and not be 

those fonnally statedin statutes or workplans. The perfo:rm:mce apprai­

sal is influenced by the characteristics of the appraising agenti he 

uses appraisal standards and criteria that depend an his CMl1 interp:re -

taticn of which should be the objecti ves of the organizaticn, or . which 

of the personali ty traits of the rnanager are nore relevant to his job. 

ihe ag>:i:aisal process has a purpose of i ts CMl1 whicil should determinet 

the awraisal m:rlel to be used. lf the purpose of the appraisal is to 

inprove the organizatian operatian, etphasis should be placed an apprai 

sing the effecti.veness and efficiency which the manager gets into· the 

organizatioo ope.ratian. The perfoJ:l11al1ce appraisal should include an 

analysis of the confonnity. of the m:mager to noral and legal rules set 

by the environrrent of the organizatian. 
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